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DECRETO N9 46.237 — DE 18 DE JUNHO DE 1959

CAPITAL FEDERAL TÉRÇA-FEIRA, 11 DE FEVEREIRO DE 1969

ATOS DO PODER EXECUTIVO

ANO CVII — N9 29

DECRETO-LEI N.9 4541 — DE 5 DE
FEVEREIRO DE 1969

Aprova o Acôrdo de Conservação dos
Recursos Naturais do Atlântico Sul,
entre o Brasil e a Argentina, assi-
nado em Buenos Aires, em 29 de
dezembro de 1967.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o pa-
rágrafo primeiro do artigo 2.9 do Ato
Institucional n.9 5, de 13 de dezem-
bro de 1968, decreta:

Art. 1.9 E' aprovado o Acôrdo de
Conservação dos Recursos Naturais
do Atlântico Sul, entre o Brasil e a
Argentina, assinado em Buenos Ai-
res, em 29 de dezembro de 1967.

Art. 2.9 este Decreto-lei entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 5 de fevereiro de 1969;
148.9 da Independência e 81.9 da
República.

A. COSTA E SILVA
José de Magalhães Pinto .

Acórdo de Conservação dos Recursos
Naturais do Atlântico Sul.
e) Presidente da República do Brae

si. e e Presidente da Nação Argen-.
tina,

L oesiderando a necessidade de
preservar os recursos naturais do mar
adjacente aos seus respectivos países,
contra as formas de exploração an-
tieconômica que dificultam a sua re-
novação;

Considerando que essa necessida-
de resulta dos interesses vitais das
populações dos respectivos países que
encontram nos recursos naturais do
mar adjacente às suas cestas uma
fonte insubstituível de abastecimen-
to em espécies essenciais para sua
subsistência;

Considerando que esse abasteci-
mento está diretamente ameaçado
por atividades nocivas de pesca pre-
datória as quais conduzem à extin-
ção das espécies ictiológicas, quer pela
captura indiscriminada, quer pela
destruição das condições ecológicas do
seu haenat;

Resolvem celebrar o presente Acôr„
do sôbre a Conservação dos Recursos
Naturais do Atlântico Sul e, para
êsse fim, nomearam seus respectivos
Plenipotenciários, a saber:

O Presidente da República do Bra-
sil, a Sua Excelência o Senhor Ma-
noel Pio Corrêa, Embaixador Ex-
traordinário e Plenipotenciário do
Brasil em Buenos Aires;

O Presidente da Nação Argentina,
a Sua Excelência e Senhor Doutor
Nicanor Costa Méndez, Ministro de
Relações Exteriores e Culto;

Os quais tendo trocado seus pode-
res, achados em boa 'e devida ordem,
resolveram o seguinte:

Art. 1.9 As Altas Partes Contratan-
tes proclamam seu interêsse priori-
tário 'na conservação dos recursos na_
tereis do mar adjacente as suas cos-
tas no Atlântico Sul.

Art. 2.9 As Altas Partes Contra-
tentes resolvem instituir uma Co-
missão Mista de Pesca e Conserva-
ção dos Recursos Naturais do Atlân-
tico Sul, visando à elaboração de
um Convênio que regulamente, por
meio de normas técnicas adequadas,
a proteção dos recursos naturais do
mar adjacente às suas costas. O
referido Convênio regulamentará es-
pecialmente os tipos de aparelhos de
pesca e sua utilização; as épocas e
as áreas lícitas de pesca, bem corno
quaisquer outros meios tendentes a
assegurar a proteção das espécies
ictiológicas em todo o curso dos res-
pectivos ciclos biológicos, e a conser-
vação das condições ecológicas tanto
nas águas como na superfície da pia-
taforma submarina.

Art. 3.9 As Altas Partes Contratan-
tes reivindicam, tanto em relação aos
seus próprios nacionais quanto aos de
terceiros Países, o direito de exercer
a fiscalização da pesca, dentro das
jurisdições a serem estabelecidos de
comum acôrdo por ambos os Gover-
nos, através da Comissão Mista de
que trata o artigo 2.

Art. 4•9 Cada uma das Altas Partes
Contratantes se compromete a respei-
tar a jurisdição da outra dentro dos
limites definidos no artigo 1 do Acôr-
do de Pesca, assinado nesta data, co-
mo sendo a zona de sua aplicação.

Nenhuma disposição do presente
Acôrdo poderá ser interpretada como
afetando os direitos e reivindicações
das Altas Partes Contratantes dentro
dos referidos limites.

Art. 5.9 . O presente Acôkdo ficará
aberto à adesão por parte de tercei-
ros países. -

Art. 6.9 este Acôrdo será ratificado
e entrará em vigor na data da tro-
ca dos instrumentos de ratificação, o
que terá lugar no mais breve prazo
possível, na cidade do Rio de Ja-
heiro.

Art. 7.9 Cada uma das Altas Partes
Contratantes poderá denunciar o pre,
sente Acôrdo em qualquer momento,
mas seus efeitos só cessarão seis me-
ses depois de comunicada a referida
denúncia.

Em fé do que, os Plenipotenciários
abaixo assinados firmam e selam o
presente Acôrdo, em quatro exempla-
res, dois em idioma português e dois
em idioma castelhano, igualmente vá-
lidos, na cidade de Buenos Aires, aos
vinte e nove dias do mês de dezem-
bro de mil novecentos e sessenta e
sete.

mero 5, de 13 de dezembro de 1968,
decreta:

Art. 19 Determinada a liquidação
extra-judicial prevista no Decretoelei
n9 48, de là de novembro de 1966,
poderá o Banco Central do Brasil.
com o objetivo de preservar, os inte:
rêsses da poupança popular e a mee-
gridade do acervo liquidando, estabe-
lecer idêntico Men para as pessoas
jurídicas que tenesin integração ue
atividade ou vinculaeão de interesse
com a entidade em liquidação.

Art. 29 Aos aerneestradores e res-
ponsáveis pelas pessoas jurídicas sib_
metidas a liquidação, nos termos do
artigo anterior, aplica-se a Lei nú-
mero 1.808, de de janeiro de. 1953,
com as modificações do artigo 42, da
Lei n9 4.595, de 31 de dezembro de
1964.

Art. 39 As liquidações em curso
ficam também submetidas ao 7egnie
e efeitos deste Decreto-lei.

Art. 49 este Decreto_lei entrará
em vigor, na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 11 de fevereiro de 1969;
1489 da Independência e 819 da
República.

A. COSTA E SILVA
Antônio Delfim Netto -

DECRETO N9 64.0,69 — DE 7 DE
FEVEREIR0 DE 1969 .

Ratifica disposições legais sôbre o
Serviço de Loteria -do Estado de
Mato Grosso.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe ccnfere o ar-
tigo 83, item II, da Constituição e nos
têrmos do artigo 3 9 do Decreto-lei nú-
mero 6.259, de 10 de fevereiro de
1944, bem como o que consta do pro-
cesso fichado no Ministério da Fazen-
da sob n9 140.451-68, decreta:

Art. 19 Ficam ratificadas as dispo-
sições doe Decretos as. 514, de 26 de
março de 1968 e 628, de 20 de agôsto
de 1968, do Estado de Mato Grosso,
que dispõem sôbre a exploração do
Serviço de Loteria &retamente pelo
seu Governo.

Art. 29 este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 7 de fevereiro de 1969;
1489 da Independência e 819 da
República.

A, COSTA E SILVA
Antonio Delfim Netto

• MINISTÉRIO
DO EXÉRCITO

DECRETOS DE 11 DE FEVEREIRO
DE 1969

O Presidente da República,. resolve
EXONERAR:

O Generalede-Brigada	 Táci to
Theophilo Gaspar de Oliveira, do

cargo de Comandante da Infantaria
Divisionário. da 3 % Divisão de Infan-
taria, por ter sido nomeado para ou-
tra Comissão.

Brasília, 11 de fevereiro de 1969;
1489 da Independencla e 819 da
República.

A. COSTA E SILVA
Aurélio de Lyra Tavares

O Presidente da República.
De aardo com a letra "h"

'
 'do artigo

89 da Lei n9 4.902, de 16 de dezent-,
bro de 1965, resolva

MANDAR AGREGAR:	 •
Ao respectivo Quadro, o General-

de-Brigada Tácito Theophilo Gaspar
de Oliveira.

Brasília, 11 de fevereiro de 1,969;
1489 da Independência e 819 da
República.

A. COSTA E SILVA'
Aurélio de Lyra Tavares

DECRETO-LEI N. 9 462 — DE 11 DE
FEVEREIFt0 DE 1969

Estabelece normas para resguardo da
poupança popular

O Presidente da República, usando
das atribuições que lhe confere o 19
do artigo 29 do Ato Institucional

MINISTÉRIO
DA MARINHA

DECRETOS DE 10 DE FEVEREIRO
DE 1969

O Presidente da República resolve
EXONERAR:

O Capitão-de-Fragata — Bern ard
David Blower, da Comissão Naval
Brasileira em Washington.

Brasília, 10 de fevereiro de 1969;_
1489 da Independência e 81 9 da
República.

A. COSTA E SILVA
Augusto Hamann Rademaket
Geetneavald

O presidente da República, de
acôrdo com o artigo 1 9, item 3, alí-
nea c) e artigo 29 do Decreto n9
54.308, 25 de setembro de 1964, re-
solve

NOMEAR:

O eepitãe-de-Fragata — Hugo
Stoffel, para servir na Comissão
Nave-1 Brasileira em Washington.

Brasília, 10 de fevereiro de 1969;
1489 da Independência e 81 9 da
República.

A. COSTA E SILVA
Augl isto Hamann Radcmaket
Grünewald

O Presidente da República na
qualidade de Grão-Mestre da Or-
dem do Mérito Naval e de conformi-
dade com 'N alínea b) do Artigo 23
do Regulamento aprovado pelo De-
creto n9 510.188 de 8 de fevereiro de
1967, resolve

EXCLUIR:

Do Quadro Suplementar da mes-
ma Ordem, os seguintes Senhores:

Armir/do Mann° Doutel de An-•
drade



1 . 276. 000,00
1 . 030 .000,00
3.120.465,00

205 . 000,00

100.000,00 5.731.463,00

19.888.534,00

5 731 4 lb OG

250.000,03
1.600.000,00

690.000,00	 2.340.000,00
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REPARTIÇõES E PARTICULARES 1 FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:	 Capital e Interior:
Semestre 	  NCr$ 18,00 Semestre 	  NCr$ 13,50
Ano 	  NCr$ 3600 Ano . 	  NCr$ 27,00

Exterior:	 Exterior:
Ano 	  NCr$ 39.001Ano 	 . NCr$ 30,00

NÚMERO AVULSO
— O preçb do número avulso figura na última página de cada
exemplar.
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0.01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0.01 por ano, se de anos anteriores.

As RcpartiçõAs Publicas de-
verão entregar na Seção clé Co-
municações do Departamento de
Impjensa Nacional, até às 17 ho-
ras,!o expediente destinado à pu-
blict,ção.

As reclamações pertinentes
..:Atéria retribuída, nos casos de

èrrc ou omissão, deverão ser
fornImladas por escrito à Seção
de :?edação, até o quig,to dia útil
sub.',eqiiente à publicação no
órg ,io oficial.

—I- A Seção de Redação fun-
ciora, para atendimento do públi-
co, de 11 às 17h30 min.

Os originais, devidamente
iuténticados, deverão ser dactilo-
gra•ados em espaço dois, em uma
só ; ace do papel, format4 22x33:
as gmendas e rasuras serão res-
saléadas por quem de direito.

-- As assinaturas podem ser
ronLadas em qualquer época do
arte, por seis meses ou um ano,
excleto as para o exterior, que
sempre serão anuais.

— As assinaturas vencidas po-
derão ser suspensas sem prévio
aviso.

— Para evitar interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a re-
novação de essinatura deve ser
solicitada cora antecedência de
trinta (30) dias.

— Na parte superior do ende-
rêço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

•
— As assinaturas das Reparti-

ções Públicas serão anuais e de-
verão ser renovadas até 28 de fe-
vereiro.

— A remessa de valóres, sem-
pre a farol do Tesoureiro do De-
partamento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de
esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

— Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme-
tidos aos assinantes que os soli-
citarei,: no ato da assinatura.

EXPE:DIENTE
DEPARTAIVIEN70 . DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR - GERAL.

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA
CH=.',E 00 SERVIÇO DE puoticAo8nn	 CHEPC DA seção DP attoAo
J. El DE ALMEIDA CARNEIRO

	
FLORIANO GUIMARÃES
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BRASIL! A

ASSINATURAS

Áugo Gouthier de Oliveira Gondim
Ivo de Magalhães.
: 13rasília, 10 de fevereiro de 1969;

1439 da Independência e 319 da

A. COSTA E SILVA

I Augusto Hamann Zademaker
•Grünewald

MINISTÉRIO
1 DO INTERIOR

DECRETO DE 11 DE FEVEREIRO
DE 1969

O Presidente da República, no uso
c11,,s atribuições que lhe confere o ar-
ti ;o 83, inciso VI da Constituição,

combinado com, o art. 12, item III da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
resolve

NomEAR:
De aCórdb com o artigo 39 da Lei nú.

mero 3.692, de 15 de dezembro de
1959.
O General-de-Brigada Tácito Theo-

philo Gaspar de Oliveira, para Supe-
rintendente da Superintendência do
Desenvolvimento do Nordeste —
SUDENE.

Brasília, 11 de fevereiro de 1969;
1489 da Indepenoência e 81 9 da
República.

A. COSTA E SILVA

José Costa Cavalcanti

PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

— MINISTÉRIO 13( % PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL

— Exposição de Motivos

PR 12.1-19-63 — N 9-15, de 4 de fevere:ro de 1959. Orçamento Global da
conta 'Emprêgo e Salário", elaborado pelo Ministério
do Trabalho e Previdência Social, relativo ao exercício
da 196 n . PELA APROVAÇÃO. — "Aprovo. Em 4-2-69."
-. (Enc. ao MTPS, em 11-2-69).

MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL
DEPAItTAAIENVO DE ADMINISTRAÇÃO

ORÇAMENTO GLOBÉL DO SERVIÇO DA CONTA EMPREGO E SALA RIO
eLs 7/3. 4.589, de 11-12-64 e 4.923, de 23-12-65 (Alínea "b" do art 99 da Lci n 4 923 .-65 e Decie`z;k. n 22G de 23 , 2-67)

NCR4
-4-

RECEITA
	

PARCIAL I TOTAL
	

DESPESA
	

PARCIAL SUBTOTAL	 TOTAL

1.0.0.00 Receitas Correntes
1 4.0.00 Transferências Correntes
i ) 4.6.00 Contribuições

Lei n9 4.923 — Art. 9°, § 19,
alínea "a" 	

Lei n9 4.923 — ,art. 99, § 19,
alínea "b" 	

1.5.0.00 Receitas Diversas
1,5.9.00 Outras Receitas Diversas 	

k "Superavit" do Orçamen-
to Corrente 	

14.413.333,00

7.206.666,00

4.000.000,00	 25.619.999,00

Despesas Correntes
Despesas de Cusioio
Pessoal
Material de Consumo 	
Serviços de Terceiros 	
Encargos Diversos 	
Despesas de Exercícios An-
teriores

"Superavit" do Orçamen-
to Corrente 	

Despesas de CapItal
Investimentos
Obras Públicas 	
Equipamentos e Instalações
Material Permanente 	

Inversões Financeiras
Aquisição de Imóveis 	
Formação de Fundos Rota-
tivos

Fundo de Assishincla ao De-
sempregado (Lei ng 4.923
— Artigo 99 . § 1", alínea

3.800.000,00

13.548.534,00	 17.348.534,00	 19.808.534,00

3.0.0.0
3.1.0.0
3.1.1.0
3.1.2.0
3.1.3.0
3.1.4.0
3.1.5.0

4.0.0.0
4.1.0.0
4.1.1.0
4.1.3.0

4.2.0.0
4.2.1.0
4.2.4.0

19.888.534,00
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4

ESPECIFICAÇÃO
	

RECEITAS
	

DEISPESAS

Receitas e Despesas Correntes 	 -•
, Receitas e Despesas de Capital 	

Totais 	

25.619.999,00 1 ,	 8.731.465,00
19.888.534,00

25.619.999,00 •	 25.619.999,00

ATOS DO CHEFE DO GABINETE MILITAR
Pertdria

PR 2.67218 — N 36/PGM, de 10 de fevereiro de 1969.

PORTARIA N9 36/PGM — EM 10 DE FEVEREIRO
DE 1969 •

O Chefe do Gabinete Militar da Presidência da Repú-
blica, no uso de suas atribuições, resolve: Dispensar, a
pedido, da funçãt de ASSESSOR do Serviço de Comu-
nicações — Setor Rio, o Cap R/1 — ARILDO MARQUES
DA SILVA, do Ministério do Exército; de que trata a Ta-
be.a. Analítica publicada no Diário Oficial de 2 de agosto
de 1967, com retribuição mensal de NCr$ 400,00 (qua-
trocentos cruzeiros novos), a titulo de Indenização de
Representação de Gabinete, ficando, o mesmo excluído do
efetivo do Gabinete Militar da Presidência da Repú-
blica, a contar de 28-1-1969. — Gen Bda Jayme Portella
ele Mello, Chefe do Gabinete Militar.

PR	 882-69 — N 9 37/PGM, de 10 de fevereiro de 1969.

• PORTARIA N 9 37/PGIVI — EM 10 DE FEVEREIRO
DE .1969

O Chel e do Gabinete Militar da Presidência da Repú-
blica, no uso de suas atribuições, resolve,- Designar o 29
Ten Q0E-It'e • — 1G-369.803 — ZILTON GILBERTO
PASSOS, do Ministério do Exército, para exercer a função
de ASSESSOR do Serviço de Comunicações — Setor Rio,
de que tratr a Tabela Analítica publicada no Diário
bfictai: de 2 de agõsto de 1967, com a retribuição mensal
de NCr$ 400,00 (quatrocentos cruzeiros novos), a título
de Indenização de Representação de Gabinete, ficando,
o mesmo, incluído no efetivo do Gabinete Militar da Pre-
sidência da República, a contar de 28-1-1969. — Gen
Bda. Jayme Portella de Mello, Chefe do Gabinete Militar.

PR	 fe. 779-68 — É9 36,, PGM, de 10 de fevereiro de 1969.

PORTARIA N9 38/PGM — EM 10 DE FEVEREIRO
DE 1969

O Chefe do Gabinete Militar da Peesidêndia da Repú-
blica. no uso de suas atribuições, resolve: Dispensar, a
pedido, da função de ESPECIALISTA, de que trata a
Tabelo. Analítica publicada no Diário Ofkial de 2 de
ageisto.de 1967, com a retribuição mensal de NCe$ 200,00
(duzentos cruzeiros novos), a titulo de Gratificação de
Representaçã, de • Gabnete, o servidor MAURICIO AL-
BERTO DE FREITAS, Mestre de Alfaiate, nivel 13-A,
do 'Ministério do Exército, lotado no E.R.S./11 em Bra-
sília, f:cando, o mesmo, excluído da lotação -do Gabi-
nete Militei da Presidência da República, SC/Executiva,
Chefia Seto.. — Brasília, Vestiário, Código 5.1.1.1 — ES-
PECIALISTA (Alfaiate), ao fim do expediente do dia 31
de janeiro de 1969. — Gen Bda Jayme Portella de-Mello,
Chefe do Gabinete Mil.tar.

PR	 883-69 — N9 39:PGM, de 10 de fevereiro de 1969.

PORTARIA N 9 39/PGM — EM 10 DE FEVEREIRO
DE 1969

O Chefe do Gabinete Militar da Presidência da Repú-
blica, no uso de suas atribuições, resolve:

• 1. Dispensar ARNALDO PEDRO NASCIMENTO, e
• os Policiais-PM JOÃO PESSOA VALADAO; JOÃO DE

FREITAS RODR1GUES 'e SEBASTIAO FRANCISCO
STEIN, da função de EXECUTANTE (Auxiliar de Por-
taria) e designa-ros para a de ESPECIALISTA, de que
trat a Tabela Analítica publicada no Diário Oficia/ de
2 de agosto de 1967, com a retribuição mensal de NCr$
200 ,J0 (duzentos cruzeiros novos), a título de Gratificação
4- Indenização de Representação de Gabinete, mantida a
lotaçee• do: 2 (dois) primeiros, no GM-SC/Executiva —
S':rviço Segurança, Audiência e Portaria — Palácio
P:anaito — Código 5.6.2.1, e alterada a dos 2 (dois) til- •
timos do Código 5.6.2.1 para o Serviço de Segurança —

-'Vigilância — . Palácio Alvorada, Código 5.6.3.1 —

2. Dispensar MILTON PIMENTEL, E.DÉSIO THÉ-
DIGA. ADARYLO eiERREIRA DA SILVA e DJALMA
lf03 •FMANN, da função de ESPECIALISTA e designá-
loi.i j'-ara a-de EXECUTANTE (Auxiliar de Portaria), de

que trata a Tabela retrocitada, com a retribuição mensal
de NCr$ 150,00 (cento e cinquenta cruzeiros novos), a
título de Gratificação de Representação de Gab_nete,
bem como alterar a lotação dos 3 (três) primeiros, do
Código 5.6.3.1 — para Audiência e Portaria — Palácio
Planalto — Código 5.6.2.1 e do último, do Código ....
5.6.3.1, para Audiência e Portaria — Portaria Palácio
Alvorada — Código 5.6.2.2. — Gen Bda Jayme Portella
de Meato, Chefe do Gabinete Militar.

INISTRO EXTRAORDINÁRIO PARA OS ASSUNTOS
DO GABINETE CIVIL

— N 9 - 40 GC/AN, de 22 de janeiro de 1969.
PORTARIA GC/AN/N9 40 — DE 22 DE JANEIRO

DE 1969
O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Repú-

blica, no uso da competência delegada pelo Decreto n9
60.740, de 23 -de maio de 1967, e tendo em *vista o que
censta, no processo n9 943/67, da Agenc-a _Nacional, re-
solve:

Ocnceciel'Aposentadoria, de acõrdo com o artigo 178,
alínea "C'e ria Constituição, a ANGELINO NOGUEIRA,
Motorista, Classe "C", niv-e1 12, do Grupo Ocupacional
Cf-400 — Rodoviário, cio Quadro Especial do Gabinete
C.vil da Presidericia da Republica (Agencia Nacional). —
Rondou Pacheco, Ministro Extraord.nário para os Assun-
tos do Gabinete Civil.

3.037-67 — N9 44-GC, de 10 de fevereiro de 1969.
PORTARIA N9 44/GC — EM 10 DE' FEVEREIRO

DE 1969
O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Repú-

bil'. , no- uso de suas atribuições, resolve: Dispensar, a
pedido, o Doutor CARLOS EDUARDO OuimARAEl
',OUSADA, que se encontrava na situação prevista na
ooservaçáo "2" à Tabela anexa ao 1.12e,reco n9 61.049, de
21 de ju)ho de 196e, da funç ão de OFICIAL DE GABI-
NELE DO PRESID.WolE DA REPÚBLICA, de que trata
a Tabela Analitica 1o:cercada no Diário Ofic,a/ de 2 de
agosto de 1957, percebendo, mensa.mente, a quantia de
1\à,:r$ 855,0u (oitocentos e cinquenta e cinco cruzeiros
novos), a titule d Graeificaçã-o de Representação de Ga-
binete, ficando, o mesmo, excluido do efetivo do Gabi-
nete • Civir da Presiclenca da Reptibrica, a contar de 19
de fevereiro d'e 1969. — Rondon Pacheco, Ministro Ex-
traordinário para Assuntos do Gabinete Civil.

877 69 — N9 45-GC, de 10 de fevereiro de 1969.
PORTARIA N9 45/GC — EM 10 DE FEVEREIRO

DE 1969
O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Repú-

blica, no uso de suas atribuições, resolve: Designar JOSÉ
DE SOUZA BRITO, Guaida-Samtáno, nível 7-5, cio
Quadro de Pessoal do Ministério da Saúde, lotado no
Departamento Nacional de Endemias Rurais, para exer-
cer a função de ExeiCUTANTE de que trata a Tabela
Analitica publicada no 4Ldrio Oficial de 2 de avisto de
e967, percebendo, mensaime.nte, a quantia de NCr$ 150,00
(cento- e cinquenta cruzeiros novos), a titulo de Grati-
f-cação de Representação de Gabinete, ficando, o mesmo,
incluído na lotação do Gabinete Civil da Presidência da
República-Diretoria de Serviços Gerais--Mordomia e Ze-
la-dorie, — Zeladoria-Palácio Alvorada-Código 11.4.2.1.,
a contar de 3 de fevereiro de 1969. — Ronc/on Pacheco,
Min istro Extraordinário para Assuntos do Gabine_e Civil.

DESPACHOS . DO MINISTRO EXTRAORDINÁRIO PARA
OS ASSUNTOS DO GABINETE CIVIL

— ÓRGÃOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

- AANeciA
ssoNaolorim.

PR,	 9.521-68 — N9 1.038-68. Pedido de prorrogação, por mais trinta
(30) dias.

'
 do prazo concedido à Comissão instituída pela

Portaria N° 231/GC/AN, de 8 de outubro de 1968, para

(*) Republicada, por ter saldo cora incorreções no
Diário Oficial de 27 de janeiro de 1969.

ATOS IO M

- p&rtaria
446-69

PR

PR



apurar as causas da ausência do fracionário JORGE DE
BARROS REIS Revisor nível 14, do Quadro Especial da-
quela Agencia. — "Autorizo a prorrogeçao por 30 dias,
na forma da Lei 22-1-69." — (Rest. à Ag. Nac., em
11-2-69.)

ATOS DO CHEFE DO GABINETE MILITAR E DO MINISTRO
EXTRAORDINÁRIO PARA OS ASSUNTOS DO GABINETE CIVIL

portaras

876-69 — N.9 13-GM/GC, de 10 de fevereiro de 1969.
PORTARIA N9 8-GM/GC — EM 10 DE ,PEVEREIRO

DE 1969
Os Chefes dos Gabinetes Militar e Civil da Presi-

dência da República, no uso de suas atribuições, re-
solvem:

Modificar a lotação numérica do GABINETE MI-
LITAR DA PRESIDÉNCIA DA REPUBLICA, na parte
referente à, SUBCHEFIA EXECUTIVA — SERVIÇO DO

• PESSOAL, conforme abaixo:
Código	 Suprime	 Cria
5.2.11.	 — Especialista

2. Modificar a lotação numérica do Gabinete Civil
da Presidência da República, na pane rtlerente à Dire-
toria de Serviços Gerais, conforme abaixo:

Código	 Suprime	 Cria
11.4.1.5.	 1 — Especialista

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário. — Gen
Bda Jayme Portella de Mello, Chefe do Gabinete Militar.

Rondon Pacheco, Ministro Extraordinário para Assun-
tos do Gabinete Civil.

P
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Fevereiro de 19:)
-n•nn•=11,11,

6. A única declaração do servidor
existente neste processo fls. 29-30,
não esclarece sua situação na 	
C.B.A.I. Consta da alínea "d"
expediente assinado pelo interessado
apenas o seguinte, com referência a
éste assunto:

"d) relativamente ao carga de
Assistente de Educação, a qus) se
ref-sre a D.P. às fôlhas 36 do pro-
cesso, informonque, fui enquadra-
do nesse cargo porque havia tra-
balhado na Comissão Brasileaki-

trial"...
Americana de Educação Indus-

7. )Assim, mesmo faltando escene-
cimentos precisos quanto à situação
na C.B.A.I. da qual resultou o en-
quadramento como Assis l ente de Edu-
cação e que também poder-se-ia ca-
racterizar como cargo para efeito de
cumulação, chegamos à conclusão de
que o interessado, pelo menos no pe-
ríodo de julho de .1960 a março de
1e63. deteve três situações: no 12EI,
Ginésio Pedro I e na Escola Scni-
ca, onde exercia atividade permanen-
te que se caracteriza como cargo para
os efeitos de acumulação, pois, con-
forme tem entendido esta Comissão
não é a forma de remuneração c sim
a natureza da função que a caraçaieri-
za como cargo.

8. Além disto, tendo sido enqua-
drado como Assistente de Educação e
como Técnico de Educação por firca
da Lei n9 4.069„ de 1962, os ef.)itos
dêsses enquadramentos devem ter ze-

Examina-se neste processo a situa- troagido a 15-6-62.
ção funcional de Antônio Ribas i•Cos- 9. Ora, como a exoneração do in-
loski, objeto de denúncias assinadas teeessado, do cargo de Assistente de
por Breno da Silveira e Vitor, Mi- Educação, retroagiu apenas a 21 de
neiro.	 agósto de 1962, quando devia retro-

2. Após diligências desta Comissão agir à data da vigência do enqua-
ficou esclarecido o seguinte a res- dramento como Técnico de Educa-
peito do intdlessado: cão, eu seja, a 15-6-62, o servidor de-

teve dois caros ou um cargo e uma
tunção equivalente a cargo, inoculou-
laveis, pois, a acumulação dos cargos
de Técnico de Educação e Assist eito
cie Educação não se enquadra em
nenhuma das excceões à regra proi-
bitiva de acumulação de 'cargos ins-
crita no artiao 185 da Constituição

Em 20-2-63 foi enquadrado no Federal de 1940, vigente à época da'	 ocorrência.cargo de Assistente de Educd eão
do Ministério da Educaç 

número
ão e dul- 10. Assim, à vista dos elemeatos

tura, por fôrça da Lei constantes dêste processo,'" somos por
4.069, de 1962; que seja considerada ilícita a .31.1.: R-.

Em 8-8-63 foi enquadrada no çao do interessado nos períodos de
cargo de Técnico de Educação da primeiro de julho de 1960 a onze de
Escola Técnica Federal de São março de 1961, em que acumulou dois
Paulo, por fôrça da Lei número
4.069, de 1962, com retroaçâo a
12-6-62.

3. Em virtude do último enqua-
dramento exonerou-se do cargo de
Assistente de Educação a partir de
21-8-63.

4. Estes enquadramentos resulta-
ram de atividades do interessado na
Escola Técnica Federal de São Paulo
e na Comissão Brasileiro-Americana
de Educação Industrial — C . B A .I.

5. Buscando esclarecimentos sôore tado devera ser, oportunamente, ci-
essas atividades, isto é, datas de	 entificada esta Comissão.cio, formas de remuneração e natu-
reza dos serviços prestados. diligên-
cia de fls. 37-38, de vez que, pelo me-

na adminiatração fedeed, de nature-
za tecnica„ou cientifica, por não ser
de nível -saIceraor de ensino, ni.o pacae
ser acumulado com qualquer outro,
ainda que de magistério.

7. kia, pois, que ser respondida ne-
gaiaaamente a consulta • formuluda

•pela União Nacional dos Auxiliaras
de Enlermagem, diante do que dis-
põe a legisla.çao em vigor.

C,A.C., 21 de janeiro de 1939. e--
Hilton de Carvalho Briggs, Relator
— José Medeiros -- Célio Fonseca —
Corsindio Monteiro da Silva -- Plí-
nio de Carvalho Wernech — José
Maria dos Santos Araújo Cavalcantz
— Lad‘slau Godofredo Dias Carreta-o

Submeto, nos termos do § 39 do
artigo 15, do Decreto n 9 35.956, de
2-8-54, o presente parecer à apro a-
ção do Senhor Diretor-Geral do
DASP.

Brasília. 29 de janeiro de 1969. --
José Medeiros, Peasioente da Comis-
são de Acumulação de Cargos.

Aprovado.
Brasília, 29 de janeiro de 1989 —

Raimundo Xavier de Menezes, Subs-
tituto do Diretor-Geral. •

PROCESSO N9 2.978-6a
Não é licita a acumulação de

trés cargos públicos.
Não é licita a acumulação dos

cargos de Técnico de Educação
e de Assistente de Educação.

De 12-3-58 a 11-3-61 foi pro-
fessor do Instituto Pedagógico do
Ensino Industrial do Estado de
São Paulo;

De 25-2-1960 a 31-7-1961 — foi
professor do Ginásio Municipal
D. Pedro I, de São Miguel Pau-
lista:

PAREZ:ER

"4) — anteriormente a seu
enquadramento, o servidor era
remunerado por hora, a titulo
"serviços prestados" tanto na Es-
cola Técnica Federal de São
Paulo a-6-60 a 15-6-62) como
pela Comissão Brasileiro-Ameri-
cana de Educação Industrie . —
C.B.A.I., onde trabalhara con-
forme consta às fõlhas do processo
pelas declarações do plóprio ser-
vidor".

DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO DO PESSOAL

CIVIL

Gabinete do Diretor-Geral
DRTARIAS DE -4 DE FEVEREIRO

DE 1969
O Diretor-Geral do Departamento

Administrativo do Pessoal Civil usan.
d .e da atribuição que lhe confere o
1V2m XVIII, artigo 85 do Rearmento
abrovado pelo Decreto n9 50.679, de
3.1 de maio de 1961, resolve;

N9 3.034 — Conceder dispensa a
j,)sé Augusto Costa de Representan-
ti da Divisão de Seleção e Aperfei-
ç:,amento em Goiânia, Estado de
C oiás, louvando-o pela dedicação e
e'iciência que demonstrou durante o
•riodo em que exerceu a referida

epresentação.	 a

N ? 3.035 — Designar Vicente Rai-
undo Magalhaes, servidor da Uni-

v irsidade Federal de Goiás para re_
wesentar a Divisão de Seleção e
Aperfeiçoamento em Goiânia, Estado
ci; Goiás.

IN9 3.036 — Designar Alderico Ferraz
kl;) Andrade, servidor da Universidade
Federal de Goiás para substituir o
Pepresentante da Divisão de Seleção
gt Aperfeiçoamento em Goiânia, Estado
di Goiás, em seus impedimentos even-
Piaes. — Belmiro Siqueira.

‘ DESPACHOS DO DIRETOR.
GERAL

Concuraos:
O. 851 — Desenhista do Território

Federal de Roraima.
C. 856— Serviçal do Território Fe-

jt irai de Roraima.
C. 857 — Trabalhador do Território

ar2dera1 de Roraima.
C. 906 — Eletrotécnico do Territórfo

Veleral de Roraima.
ÍHomologo os resultados. Em 3 de

janeiro de 1969. — Belmiro Siqueira.
Concursos:

C. 872 — Auxiliar de Bibliotecário
1 Universidade Federal do Paraná.
C. 881 — Bibliotecário da Universi-

Oade Federal do Paraná.
I Homologo os resultados. Em 3 de

lineitio de 1969. — Belmíro Siqueira..

Comissão de Acumulação
de Cargos

PROCESSO N 9 28.307-68
Não send9 o cargo de Auxiliar

de Enfermagem de natureza -téc-
nica ou cientifica, não pode ser
exercido cumulativamente c,-)m
qualquer outro, ainda que de ma-
gistério.

PARECER

Dirigindo-se a esta Comissão, o
Presidente da União Nacional dos

Auxiliares de Enfermagem — UNAE,
sociedade civil, consulta sôbre se:

"E permitido ao Auxiliar de
Enfermagem, por ser considerado
técnico de nível médio, ocupar
dois cargos públicos".

2. O § 69 do art. 15 do Decreto
n9 35.956 de 2-8-54, estabelece que
a C.A.C. "poderá apreciar consultas
de candidatos inscritos em concurso
ou prova de habilitação ou de pessoas
interesadas em esclarecer-se a res-
peito da. legalidade de situa ções que
envolvam acumulação de cargos".

3. Diante de tal disposição regula-
mentar, vem êste órgão colegiado pro-
curando sempre elucidai as dúvidas
que lhe são apresentadas, tornando-
se necessário, todavia, que as consul-
tas esclareçam devidamente, em to-
dos os seus po-menores, as situações
ocorrentes.

4. Dispõe a Constituição, em seu
art. 97, ser vedada a acumulação re-
munerada, exceto: a de juiz e um
cargo de professor; a de dois cargos
de professor; a de um cargo de pro-
fessor com outro técnico ou científi-
co; a de dois cargos privativos de
médio.

5. Definindo o que seja cargo téc-
nico ou cientifico, esclarece o art. 39
do Decreto n9 35.955, de 2-8-54, ver,.,
bis:

"Art. 39 Cargo técnico ou cienti-
fico é aquéle para cujo exercício seja
indispensável e predominante a apli-
cação de conhecimentos científicos ou
artísticos de nível superior de ensino.

Parágrafo único. Considera-se tam-
bém como técnico ou científico:

a) o cargo para cujo exercício seja
exigida habilltação em curso legal-
mente classificado como técnico, de
pau ou de nível superior de ensi-
no, e

b) o cargo de direção privativa de
membro do magistério, ou de ocupan-
te de cargo técnico ou científico"

6. Assim sendo, não se revestaido
O cargo de Auxiliar de Enfermagem,

cargos de professor com a funça)na
Escola Técnica Federal de São ratai()
e de 15 de junho de 1962 a 21 de
agósto de 1963 (exoneração do cago
de Assistente de Educação) em que
deteve os cargos de Técnico de Edil.
cação da Escola Técnica Federal de
São Paulo e c cargo de Assistent- de
Educação do MEC, devendo o proces-
ao ser restituído ao Ministério da
Educação .e Cultura para as pr ovi-
dências constantes do artigo 193 cia
Lei n9 1.711, de 1952, de rujo resul-

C.A.C., 7 de janeiro de 1969
Ladislau Godofredo Dias Carneiro
Netto, Relator — José Medeiros —
Hilton Carvalho Briggs — Cério Fon-
seca — Corsindio Monteiro da Silva
— Plinio de Carvalho Werineck —
José Maria dos Santos Araújo Ca-vateanti.

Submeto, nos termos do § 39 do ar-
tigo 15, do Decreto n9 35.956, de 2
de agôsto de 1954, o pr(sente pare-
cer à aprovacão do Senhor Diretor-
Geral do DASP.

Brasília, 29 de janeiro de 1969. —
José Medeiros, Presidente da Comis-
são de Acumulação de Cargos.

Aprovado.
Brasília, 29 de janeiro de 1969. —

Raimundo Xavier de Menezes, Subs-
tituto do Diretor-Geral.

11. Cabe, ainda, salientar que o pe-
dado de recoesideracão ou o Recurso

nos a atividade na Escola Técnica deacôrdo com o Parecer dêste Co-
Federal de São Paulo, onde passou legiacio no processo n9 5.712-66, não
a trabalhar a partir de 1-7.1960, tem efeito suspensivo.
(fls.) coincidiu com o período em que
acumulou es cargos de Professor cio
Instituto Pedagógico do Ensino In-
dustrial ao Estado de São Pvulo
(12-3-58 a 11-3-1961) e no Ginasio
Municipal D. Pedro I, de São Mi-
guel Paulista (25_2-60 a 31-7-1961,
informou o Diretor da Escola rt'c-
nica Federal de São Paulo (fls.
41-42)
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..eIgualmente foi extinto em 1957. eu
Desta maneira os 66 servidores no

(omisso Brasileiro-Bolivianarelacionados no Decreto número
52.588-A-63, foram aproveitados
em quadro extinto.”

S. Na mesma linha de raciocínio
• acrescenta ainda o citado jurista:

"Certamente o DASP está em
condicaes de solucionar a questão
obieto do -processo, isto é, se o
requerente foi incluído no qua-
dro extinto dos servidores diretos
ou se o foi nc nuadro extinto 'dos
servidores autárquicos, da No-
roeste do Brasil. O problenta
existe semente por causa da du-
pla avosentadoria é lógico, pois
o requerente lá possui a aposen-
tadoria velo Instituto de Previ-
dência. isto é possui n direito de
se aposentar vela Previdência,
como todos os demais ex-servido-
res da Comissão Mista — que
foram aproveitados em autarquias,
não só dêste Ministério como de
(Ni tres min i stérios. A ri:PS t :5,1 rea
side não por onde será aposen-
tado o requerente. mas sim se o
requerente foi aproveitado no
extinto uadro TV da Noroeste

Divisão do Regime Jurídico
,	 .

do Pessoal
PROCESSOS NS. 11.763-7

6.760-58
inumem

a'T:nistério dos *.aranspor:es c,o-
gaa, na anexo prcceaso, cie uennir
sauaçao jurídica de ex-serviaores
exaraa uomissao Mista a‘erroviária
13.a.soleiro-Boliviana (COMIsTA) que
amparados pelo , paragrafo único do
ara. 23 aa Lei I19 4.069, de 1952, de
conformioade com o disposto no ar-
tigo 1 . do Decreto n9 52.043, de 1953,
foram aproveitados pelo Decreto na-
mero 52.588, de 1963, no Ministério
da Viação 'e Obras Públicas, como
pessoal cedido a R.F.F.. S. A. —
Estrada de Ferro Noroeste do Bra-
sil.

2. O Diretor-Geral do D.A. do
Winisterio dos Transportes ao cuidarda aposentadoria de Henrique dá
Conceição, aproveitado nas condições

ah1enc MaQa„nten-e , 1 que a
medida deveria ser efetuada pelo Mi-
nistro e custeada pelo Tesouro Na-
cional, "tendo em vista, entretanto,
qt.€ o ato que , ciimmou o apnr.21-
tatue/11;o dos servidores da CMFBB
não cogitou alo regime de aposenta-doria a ser aplicado aos mesmos, a
não ser que o tempo de serviço pres-
tado à extinta Comissão seria con-
tado para o referido beneficio (Lei
n9 4.343-64)", e, 'ainda, que a si-tuação jurídica dêsse servidor não
pode ser examinada à luz do enten-
dimento firmado pela Consultoria-
Geral da República, no Parecer nú-
mero 055-H-64, sugeriu aquela auto-
ridade que o assunto fôsse encami-
nhado ao exame da Consultoria Ju-
rídica do Órgão. (Ver fls. 31).

3. O Assistente JurídiCo que estu-
dou o assunto na citada Consultoria,
após ressaltar que o deslinde da ma-
téria ' envolve também a situação de
65 outros ex-servidores da COMISTA,aproveitados de forma idêntica, co-
meçou por . desprezar a possibilidade
de ser o. requerente caracterizadounto servidor regido pela, legislaçáotrabalhista, para colocar a questão
em saber se o. aproveitamento ocor-
reu "na condição de servidor direto
ou indireto; da administração cen-
tralizada ou autárquica".

4. Pondera, referido Parecerista,
Que:

"A Noroeste do Brasil possui
servidores diretos e indiretos. Osprimeiros são os admitidos antesda au tarquizaçã,o da estrada, ope-
rada nelo Decreto-lei 21,9 4.176,de 1942. e cujo Quadro foi ex-
tinto pelo decreto-lei em questão.
Os segundos são os admitidos de-
pois de 16 de marco de 1942 e N
antes da Lei n9 3.115-57, que tiIncorporou h, Estrada à }Ude Fer-
roviária Federal S. A e que

E

O
Ças
cõe,

N.
ral-
ni
das
libe
senv
(S

ORTARIA DE 20 DE JANEIRO
DE 1969

(ilief , rio rs fado-Maior das Pôr-
Armadas no uso de suas atribui-
legais, resolve:

9 03-D1/Sec — Dispensar o Gene-
de-Brigada João Jacobus

Representante do Estado-Maior
Fôrças Armadas no Conselho De-

rativo da Superintendência do De-
olvimento da Fronteira Sudoeste

IIDESUL).

STADO-IlniunR r10, FôRÇAS
APROAS

do Brasil e assim terá direit
se aposentar também pelo
souro Nacional." (O grifo é
transcrição.)

6. O exame do assunto revel
esta Divisão que a matéria foi
feitamente equacionada pelo DE.1)
Lamento de Administração na in
mação retrocitada (fls. 31) da q
se extrai a solução sem necessid
de maiores diaagacões de ordem
rídica.

7. A situação do pessoal da exti
COMISTA, aproveitado na forma
Decreto n9 -52.588-A, de 1963, e
conformidade com o Decreto núm
52.043, do mesmo ano, não deman
maiores indagações porque, se
cluido em Quadro da Administra
direta, fica, co.nseqüentemente,
jeito ao regime jurídico próprio
funcionalismo público civil da Uni
caso relacionado em Quadro de
guma autarquia automaticamente
tará sob o regime jurídico dos dem
funcionários da mesma. •

8. Nem se diga que em se tratan
da autarquia em causa haveria pr
blema especial, visto como os ser
dores ali em exercício têm sua
tuacão perfeitamente definida r
sendo menos explícita a dos intere
sados no presente processo os qua
foram incluídos no Quadro de serv
dores da administração direta, ced
dos à Estrada de Ferro Noroeste
Brasil. — o regime jurídico a q
estão sujeitos é, por conseguinte,
dos funcionários públicos civis d
União e, tibviamente, a aposentad
ria dos mesmos será custeada pe
Tesouro Nacional.

9. Vale, por isso., reparar a infor
niarã3 trr-r.scrita :no item 5 dês
parecer, a qual data venia comet
engano ao afirmar que "o requer
rente já possui o direito de se .apo
sentar pela previdência" (tf. trech
grifado) uma vez nue os remanes
cantes da anti ga COMISTA não ti
nham a cobertura da Previdência
Social e a aposentação concedida po
esta é contranrestação de contribui
Nies efetivamente a. ela, e para êss
efeito. recolhidas. 9ra, no caso, nã,
estaVam os interessados suleitos ao
regime da legislaoão trabalhista, pe-
l os motivos ressa l tados pela Consul-
toria Jurídica do Ministério dos
Transportes (ver itens 5 e 6 do pa-
recer de fls. 22 a 35) e. por outro
lado, no Quadro 'da autarquia em
cansa, após a Lei n9 3.115, de 1957,
seria impertinente o ingresso de ser-
vidor na qualidade de funcionário.
Logo. sômente Poderiam ser apro-
vei todns no Quadro do próprio Mi-
nistério.

10. Dêsse modo, submeto o assunto
decisão superior, opinando no sen-

do ele nue a anosentadoria do inte-
ressado bem como a dos demais co-

pias em identieas condicoes serão
stearlas nelo Tesouro Nacional e
r êle sarnenta, sugerindo não obs-

tante. nua.nto a êste último aspecto.
a. audiéncia da Consultoria Jurídica
fi aste fare•So, dada a origem da-dú-
vida, (fionf. Item 9 fiêste parecer).

Brasília. 3 C?..e Janeiro de 1969. —
PTII,C10 rati (lifridn de Mello, Substi-
tuto do Diretor da • Divisão do . Re-
alma .Toral ico do Pessoal.

De seardo. A O. ,T. Fm 10 de Ja-
neiro de 1999. — Belmiro Siqueira.
Diretor-Geral.

met.r.

o a O Chefe do Estado-Maior das Jata.-1
Te- ças Armadas no uso de suas atribui-
da ções legais, resolve:

te-Coronel da Arma de Cavalaria Léo
NO 04-D1/Sec — Designar o Tenen-

a a
per- Guedes Etchege.yen para Represei-
ar_ tente do Estado-Maior das Fôrças Ar-

for_ madas -no Conselho Deliberativo da
ual Superintendência do Desenvolvimento

ode da Fronteira Sudoeste (SUDESUL).
— Gen Ex Orlando Ge2sel.

PORTARIA N9 12--SG/CSN, EM 27
DE JANEIRO DE 1969

O Seer:itã:cio-G:irai do Conselho deSegurança Nacional, no uso das atri-
buições que lhe confere o item X1 do
Art. 20 do Decreto n9 63.782, de 25
de setembro de 1063 e de acô do
com o Decreto n9 59.C35, de 21 de de-zembro de 1966, alterado pelo Deole-
to n9 61.049, de 21 de jnlho de 1967,resolve:

pesignar Laudenor Nery de Olivei-
ra, do INPS, para a funcão ele Aei-
dante, a coe se refere a Tabela Ar a-'Rica publicada no Diário Oficial de29 de abril de 1968. com a retribuição
mensal de NCr$ 120.00 (cento e oi-
tenta 'cruzeiros novos), a título ded(ratificação pela Renresentação de
Gabinete, a contar do dia 22 de ja-neiro de 1969. — Gen Bda JavmePortel'a de Mello, Secretário-Geral do
Conselho de Segurança Nacional.

SE CRETARIAS DE ESTADO

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO
(*) PORTARIA DE 27 DE JANEIRO

DE 1969
O Ministro de Estado do Exércitoresolve
1n1•9 147/GB-B — Nomear, por ne-

cessidade do serviço, Membro da CP/
Q0A-Q0E (Comissão de Promoções
do Q0A-Q0E) o Maj Cav Jorge Fa-
ria de Almeida, em substituiçã ao
Maj Art. Roberto Costard. — Gen
Ex Aurélio de Lyra Tavares.

Escalão Avançado

DESPACHOS
•(*) Em 15 de janeiro de 1939

Tarcisio Célio Carvalho Nunes Fer-
reira — Major, servindo na DGE, so-
licita reconsideração do cl.,spacllo
requerimento em que pede fôsse
computado como serviço a fetivo o pe-
ríodo de tempo compreendida entre 4
de dezembro de 1959 e 3 da feaereiro
de 1991 passado fora das fileiras do
Exército, em conseqüência do Movi-
mento de Aragarças. — Despacho:
Arquive-se. Nada há a reconsiderar.

Anton:o Carlos Aragão Nunes, Cap
vet — O Cmt da Colônia Militar do
Oiapoque, através do Of. n9 144-Aj,
de 22 de maio de 1968 sodeita anula-
ção do ato que averbou tempo de ser-
viço referente ao Cap Vet Aotonio
Carlos Aragão Nunes. — _)espacho:
Anulo o ato do Comando da Colônia
Militar do Olapoque, publicado no
Boleini Interno n 9 133, de 19 de ju-
lho de 1967, letra A, item 1 da 39 par-
te, versando sôbre averbação de Tem-
po de Serviço referente ao Cap Vet —
Antonio Carlos Aragão Nuaes, por não
ter o referido Oficial completado 2
(dois) anos de serviço após a publica-
ção da Lei rio 4.902 de 16 de dezem-
bro de 1965. (Fs. 2.672168-DF e 	
12.526168,13).

(*) Nota do SPb.: Republicada por
ter saído com incorreção no Diário
Oficial de 4 de fevereiro de 1969.

(*) Republicado por ter saído cem
incorreção no Diário Oficial de 27 de
ianesiro de 1969).

buições que lhe confere o item XI do
art. 20 e art. 25, do Regulamento da
Secretaria-Geral do Consoiho de Se-
gurança Nacional, aproado pelo De-
creio n9 63.282, de 25 cie setembro de
1963, resolve:
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'O Ministro de 'Estado do Exército
resolve:

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA DE 5 DE FEVEREIRO
DE 1969

AVISO AS REPARTIÇOES
PERUCAS

O Departamento de Impaensa
Nacional avisa às Repartições Pú-
blicas em geral que deverão provi-

"denciar a reforma das assinaturas
dos órgãos oficiais até o dia 30 de
abril, a fim de evitar o cancela-
mento da remessa a partir daquela
data.

O registro de assinatura nova, ou
de renovação, será feito contra a
apresentação do empenho da des-
pesa respectiva.

•

CONSELHO DE SEGURANÇA
NACIONAL

PORTARIA N9 10-SG/CSN, EM 27
DE JANEIRO DE 1969

O Secretário-Geral do Conselho de
Segurança Nacional, no uso das atri-
buições que lhe confere o item XI do
art. 20 e art. 25, do Regalar:amar da
Secretaria-Geral do Conseino de Se-
gurança Nacional, aprovado pelo De-
creto n9 63.282, de 25 de setembro de
1568, resolve:

Designar para servir na Secf-ta-
ria-Geral do Conselho de Segurança
Nacional, em Brasília, Cícero Bezer-
ra Torquato — Mecânico de Máqui-
nas, nível 8.A, do Instituto Nacional
de Previdência Social, lotado na Su-
perintendência Regiona, do Dis'alto
Federal. — Gen Bda Jayme Portela
de Meio, Secretário-Geral do Coase-
lho de Segurança Nacional. 	 •
PORTARIA N9 11-SG/CSN. EM 27

DE JANEIRO DE 1969
O Secretário-Geral do Conselho de

Segurança Nacional, no uso das atei-

Designar para servir aa Secreta-
ria-Geral .do Conselho de Segurança
Nacional, em Brasília, Laudenor Nery
de Oliveira — Porteiro, nível 9.A, do
Instituto Nacional de Previdência So-
eis], lotado na Superintendência Re-
gional do Distrito Federal. — Gen
Bda Jayme Portela de Meio, Secre-
tário-Geral do Conselho de Segurai-

! ça Nacional.

N9 1881GB-B — Na conformidad
do artigo 19 do Decreto 23.9 11.464, d
4 de outubro de 1967, e de ac&do coa
o artigo 1° da Lei n9 2.5'79, de 23 d
agasto de 1955, reformar o 29 Tenent
R/2 ex-integrante da FEB 	
(1G-153.147) — Mário Leite Brandão
com os proventos do pôsto de 1 9 Te-
nente, na forma do artigo 59 da Lei
n9 4.902, de 16 de dezembro de 1365,
por estar beneficiado pelo artigo 1 9 da
Lei ri° 288, de 8 de junho de 1948, ob-
servados os artigos 39 da citada Lei
no 2.579, e 137, 138, 140 letras a e e,
141 letra b, 146 letra st 143, da Lei
nç' 4.328, de 30 de abril de 1964, alte-
rada pela Lei n 9 5.552, de 4 de dezem-
bro de 1968. — Gen Ex Au , élio de Ly-
ra 7'avares- •

e
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e
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Fevereiro de 196Q
tken

Retifica0o

Furtar a n9 135-GB1B, de 24 de ja-
neiro de 1969	 •

DO de 3 de fevereiro de 1958 - P á
-gina n9 1.135 - V coluna

Onl se lê:
V Ter QOA José Geraldo Júnior

6-6-68) 
29 Sgt Int Albino Lopes . da Silva

29-9-68
Leia -se:

29 Ter QOA José Geraldo Júnior
6 de jtu.ho de 1967

39 Sgt rnt Albino Lopes da Silva
29 de sttembro de 1958

Porta: ta n9 136-GB1B, ds 24 de ja-
neira dt, 1969

DO d) 3 de fevereiro de 1989 - pá-
gina n9 1.135 - V coluna

Onc1e se lê:
29 Tee QOE José Caldas Franco -

27-3-671
Lelease:

29 Te QOE Joce Caldas Frentes -
07 de rearço de 1967

(*) DESPACHOS

cumprimento ao determinado na Por-
taria a9 222-GB, de 2, eublleado no

Mau° Oficial de 8, tudo ut a o de
1967 resolve:

N9 3'EME - Nos têm: a cio artigo
29 do Decreto n9 47.433, de 15 ri? de-
zembro de 1959 e da Lei n ? 4.019, de
20 de dezembro de 1931, reeulamentea
da pelo Decreto n 9 807, de 30 de mar-
ço de 1962, designar para seivir no Es-
calão Avançado deste Eat;Ido-Maior,
em Brasília - DF, por necessidade do
eerviço de acôrdo com o item 13.2, I

1e Parte da Portaria iV 475-GB, de
9 de novembro de 1956, o Major de
Engenharia do QEMA, Ewa'd Antonio
Moura da Trindade, do EME (Rio de
Janeiro - GB). - Gen Ex Adalberto
Pereira dos Santos.

u no 39 do artigo 101, combinado !doe os artigos 135, 136, 137, 138, 139,
com o j 69 do artigo 94, Cm rafe° !140 letras 'e." e "c", 141 letra "b",
de náe e ear em consonância com n 147 e 148 da Lei n 9 4.328, de .30 de
o 1 1 d meigo 177, tudo da Coas_ abril de 19,34. kestá, em consonância9 o 
ituição do Erase].	 com o prescrito no parágrafo 6 9 do

¡ art.  94, combinado com o parágraio
N9 193-1) • 2-DGP -

Soldado 20,332.457-A) Reformar o 1 
9art. 177 da C:onstituiçâo do Brasil.(	 - Antenia Em consente:meia, resolve, ainda,Regina &eido à 2" Cia. PE, na Ines-

na gr dute	 tornar inusbsistente a Portaria mi-jt	
e

e, nos termos dos arti- maro 422-DGP, de 23 de outubro degos 23 le .:ra "b", 25 letra s c, 28 le- !lega publicada no Diúrio •Oficieidetra "b" 29 da L-ei n9 4:902, de 16 9 de novembro de 1967, vigorando a
de dezembro de 1965, com direito ores:este Portaria a contar da data

tente aG-748.020 solicita seja torna-
da Seu; efeito sua agregação e, canse-
gidente nente, exaltada sua antigüida-
de na 'graduação atual a partir de 30
de noVembro de 1966. - Despacho: 1.
Deferitto de acerte) com o parecer do
CJMEe 2. Torno sem efeito a Porta-
ria n9 531-GB-B, de 6 de junho de
1987, tue agregou à respectiva QM o
Subter ente Newton Montan-o Valente.

n• Seja .uacantigtlidade, na graduação
atual, contada a partir de 30 de no-
vembr> de 1966. Fs. 2.2,5368-DF e
10.697 68-GB).

Processo originário do Cfle'o núme-
ro 913 AjG, de 30 de dezembro de 1968
em gee o Cmt do Nu D Aet solicita
seja enulado o licenciamento do Sd
Clebeii José Vargas (1G-391.282-A),
acidertado em serviço, pertencente à
Cia 5 ip Mnt Pqd Aet, daquele Núcleo.

De pacho: 1'. Anulo o licenciamen-
to do Soldado Cleber José Vargas da
Cia S ip Mnt Pqd Aet, por ter sido jul-
gado incapaz definitivamente para o
Servi( o do Exército, em conseqüência
de ac dente em serviço, 2. Fique, o Sd
acimr adido à Cie Sup Mnt Pqd Aet

•até tile seja providenciaria a sua re-
forma cujo processamento deverá ter
inicial na sua Unidade. (Fs. 94169-GB
e 258 1 69-GB).

Serafredo Paulo Toledo Ferreira,
Cabo IRes, solicita reinclusão nas filei-
ras do Exército. - Despacho: Indefe-
rido, por contrariar a Portaria núme-
ro 1.137-GB1B de 23 de dezembro de
1968. (Fs. 2.819168-DF e . 	
14. 561183-GB) .

ES-ADO-MAIOR DO EXÉRCITO
:(*) 'ORTARIA DE 9 Dt' JANEIRO

r	 DE 1989
O Chefe do Estado-Maeer do Exér-

cito, no uso de suas atribuições e em

(*1 Nota do SPb.: Republicados por
terere saído com incorreções no Die
rio Oficial de 4 de fevereiro de 1969.

(* Nota do SPb: Republicada por
ter saldo com Incorreção no Diário
Ofic al de 22 de janeiro de 1969,

aos proventos calculados na base do
sôldo correspondente àquela grades
ção, observados os artigos 135 letra
"a", 133, 137, 138, 141 letra "b" e
146 letra "b" da I.R1 n9 4.328, de 30
de abril de 1964, alterada peia Lci
n9 5.552, de 4 de dezembro de 1968.
Está em conscnância com o preecri-
to no § de artigo 94, combinado
com o § 19 ao artigo 177 da Cons-
tituição do Brasil.

149 107-D/2-DGP - Reformar o
Soldado (10-234.604) - Antônio
Roberto Bento na mesma gradua-
ção, noe termos dos artigos 23 letra
"b", 25 letra "c", 28 letra "e" e 20
letra "b" ria Lei n9 4.902, de 16 de
dezembro de 1965, com direito aos
proventos calculados na base do sôl-
do correspondente àquela gradua-
ção, observados os artigos 135, 136,
137, 138, 139, 140 letra "c", 141 letra
"b" e 147 da Lei n9 4.328, de 30 de
abril de 1964. Está em consonância
com o prescrito no § 69 do artigo 94, na mesma graduaçao, nos têrmos doa
combinado cem o § 1 9 do artigo 177 artigos 23 letra "b", 25 letra "c".
da Constituição do Brasil. 28 letra "d", 29 e 31 da Lei n9 4.902,Em conseqüência, resolve elo a----cl , de 16 de dezembro de 1965, com die
tornar inatbsistente a Portaria nú- reito aos proventos calculados na
mero 230-DGP, de 11 de julho de base do sôldo correspondente à gra.
1967, publicada no Diário Oficial de duaçáo de Terceiro Sargento de
21 de julho de 1967, vigorando a acôrdo co 1120 artigo 31, parágrafo 20,
presente Portaria a contar da data letra "b", da referida Lei 119 4.902
da que é tornada insubsistente (11 de 1905, obeervados os artigos 133,
de julho de 1967). 136, 137, 138, 141 letra "h" e 146 le-

N9 108-D'2-DGP - Reformar o tra ed" da Lei n9 4.328, de 30 de
abril de 1964, alterada pela Lei nú-ex-Soldado (1G-417.924-A) - Ar°1-o Ricardo da Matta na mesma mero 5.552, de 4 de dezembro degdia

dueção, nos termos dos artigos 47
1968. Está em consonância com, o

23 letra "b", 25 letra "c", 28 letra prescrito no parágrafo 69 do artis,

113D-2DGP - Reformar o

94, combinado com o parágrafo 1 9 do
d
"d" 29 e 31 da Lei 129 4.902, de 16 artigo 177 da Constituição do Brasil.

, '•	 b	 de	 1965,e derem ro	 .	 N9	 --com direito
aos proventos calculddos na ase o

Cabo (5-G-127.348) - Bento Nevessd6eldoTerccoerirreospostegnetne graduaçãoto,à dgenrdrdo
na mesma graduação, nos termes doa

o artieo 31, • § 29 , letra "b", da refe- artigos 25 letra "b", 27 letra "c", 30
rida Lei n9 4.902-65, observados os leira "b" e 31 da Lei n 9 2.370, de 9
artigos 135, 136, 137, 138, 141 le , ra dezembro de 1954, combinado com o
"b" e 146 letra "d" da Lei n9 4.328, Parecer n 9 249-11, de 7 de novembro
de 30 de abril de 1964, alterada pela de Ises, da Consultoria Geral da
Lei n9 5.559 , de 4 de dezembro _de República, com direito aos proventos

aclldo 
observa-

corres-1958. Deve -ser observado	 prese-p caolneduelandteos àqnuaelaba
se?raddu 

o
oto no § 39 do artigo 101, combinado

com o 1 69 do artigo 94, em razão dos os artigos 135 letra "a", 136, 137,
de não estar em consonância com 198, 140 letras "a" e "c" 141 letra
o § 19 do artigo 177, tudo da Coas- "b" e 148 letra "b" da Lei n9 4.328,

de 30 de abril de 1964. Está em con-
tituição do Brasil. sonância com o prescrito no para-
N9 109-D-2-DGP - Reformar o grafo 69 do artigo 94, combinado com

Soldado (30-525.402) - Artêmio L uis o parágrafo 1 9 do artigo 177 da Cens-
Osmarini, adido ao 19 B Fv, na tituição do Brasil.
graduação de Terceiro Sargento, nos Em conseqaência, resolve, ainda,
termos dos artigos 25 letra h 27" e", -- tornar insubsistente a Portaria mas
leira "c", 30 letra "d", 31 e 33, pará- mero 488-DG1?,- de 4 de outubro de
grafo 29, letra "b", da Lei n9 2.370, 1968, publicada no Diário Oficial de
de 9 de dezembro de 1954, combina- 19 de outubro de 1966, vigorando ados com o Parecer n9 429-R, de 7 de piesente portaria a contar • da data
Geral da República, com direito aos
novembro de 1,966, da Consultoria

outubro de 1966).
da que é tornada insubsistente (4 de

proventos calculados na base do sôl-
do correspondente à graduação em NO 114-D-2-DGP - Refarmar o
ceie é reformado, observados os arti- Terceiro Sargento (9G-162.649-A)
gos 135, 136, 137, 138, 141 letra "b" - Carmo Julianelli Filho, da 9e
e 146 letra "d" da Lei ne 4.328, de Cia. DAM, na mesma graduacão. nos
30 de abril de 1964, alterada pela Lei termos dos artigos 2:1 letra "b", 28
n9 5.552, de 4 de dezembro de 1968. letra ec", 28 letra "d" e 29 da Lei
Está em consonância com o prescri- n 9 4.902, de 18 de dezembro de 1965,

com direito aos proventos calcinadosto no parágrafo 6 9 do artigo 94, com-
binado com o parágrafo 19 do artigo na base cio seildo corresnondente ao
177 da Constituição do Brasil. pôsto de Segundo Tenente, de ecôr.

do com o artigo 31, parágrago 99 , le•
N9 110-D-2-DGP - Reformar o tra "a", da referida Lei n9 A 402-e5,

Terceiro Sargento (3G-400.5 10) - observados os artigos 135, 138, 137.
. Ayrton Silveira de Andrade, na mes- 1 38, 141 letra "h" 146 letra "a" e 148

ma graduação, nos têrmos dos arti r da Lei n9 4.328. de 30 de ahvil de
• gos 23 letra "b", 25 letra a c" 28 le- 1964, alterada pela Lei n9 5.552, de

tra "e" e 30 letra "b" da Lei nú- 4 de dezembro de 1968. Deve ser
, mero 4.902, de 16 de dezembro de observado o prescrito no oaraerafo
. 1965, com direito aos Proventos 39 do artigo 101, combinado com o

Lei ?e, 5.552, de 4 de dezembro de calculadas na base do sôido corres- parágrafo 69 do artigo 94. em razão
1968. Deve ser observado e prescri- • pondente àquela graduação, observa- de não estar em consonância com 01

Em 28 de janeiro de 1969
Simão Riograndino Beck Mello,

Major la Arma de Caval n rat, solicita
Inodificação da modalidade da sua
mov,mentação feita pela Portaria nú-
mero 1 ..565 de 3 de agiesto de 1966,
que o 'ransferiu, por conseniência da
disciplifia, do 69 R C para o 19 R C.

.	 Despacho: 1. Deferido . 2. ODGP
providencie a retificação da movimen-
tação co Major Simão para a modali-
dade revista no item 2.1 - l e Par- 25 letra "c", 28 letra "e" e 30 letra
te - ca, Portaria n9 475-GB, de 9 de eb" da Lei n9 4.902, de 16 de de-
tiovemiro de 1966. (Fs. 2.693168-DF zembro de 1965, com direitó aos

13.317168-GB). proventos calculados na base do sél-
Newion Monteiro Valente, Subte_ do correspondente àquela gradua-

ção observados os artigos 135 letra
"a", 136, 137, 138, 139, 140 letra "a",
141 letra "b" e 147 da Lei n9 4.328,
de 30 de abril de 1964, alterada pela
Lei n9 5.552, de 4 de dezembro de
1968. Deve ser observado o prescri-
to no § 39 do artigo 101, combinado
com o 11 69 do artigo 94, em razão
de não estar em consonância com
o 1 19 do artigo 177, tudo da Cons-
tituição do Brasil.

DEPARTAMENTO GERAL
DO PESSOAL

24 Divisão
PORTARIAS DE 30 DE

DE 1969
O Chefe do Departamento Geral

do Pessoal, em conformidade com o
Aviso Ministerial n 9 15-DESC-3, de
18 de janeiro de 1963, e com a Por-
taria n9 73-GB, de 14 de março de
1968, resolve:

N9 103-D/2-DGP - Reformar o
Terceiro Sargento (5G-100.269) -
Alebto Durau Sobrinho, adido à 5e
Cia. Com, na mesma graduação,
nos termos dos artigos 23 letra "b",

JANEIRO

da que é tornada insubsistente (26 de
outubro de 1967).

N9 111-D-2-I>GP - Reformar o
Soldado (100-265.269-A) - Benedi-
to Soeiro Amorim, adido ao 24 BC,
na mesma graduação, nos termos das
artigos 23 letra "b", 23 letra "c", 28
letra "e" e 30 letra "b" da Lei nú-
mero 4.902, de 16 de dezembro da
1965, com direito aos proventos
calculados na base do sôldo corres-
pondente àquela graduação, observa-
dos os artigos 135, 136, 137, 138, 139,
1._ letra "b" e 147 da Lei n9 4.328,
de 30 de abril de 1964, alterada pela
Lei n9 5.552, de 4 de dezembro de
1968. Está em consonância com o
prescrito no parágrafo 69 do artigo
94, combinado com o parágrafo 1 9 do
artigo 177 da Constituição do Bra-
sil.

N9 112-D-2-:DGP - Reformar o
Soldado (70-372.546-A) - Beneval •
Bezerra da Silva, adido ao '71 9 B I,

N9 104-D/2-D0P - Reformar o
Soidado (4G-116.697) - Amado
Carlos da Silva, adido ao 1/109 RI,
na mesma graduação, nos termos
dos artigos 25 letra "b", 27 letra
"c", 30 letra "b" e 31 da Lei nú-
mero 2.370, de 9 de dezembro de
1.954, combinados com o Parecer
n9 429-H, de 7 de novembro de 1936,
da Consultoria Geral da República,
com direito aos provejetos calcula-
dos na base do sóldo corresponden-
te àquela graduação, observados es
artigos 135 letra "a" 136, 137, 138,
140 letra "c", 141 letra "b" e 146

"b" da Lei n9 4.328, de 30 de
abril de 1964. Está em consonância
com o prescrito no § 69 do artigo 94,
combinado com o § 19 do artigo 1'77
da Constituição do Brasil.

Em conseqiiência, resolve ainda,
tornar insubsistente a Portaria nú-
mero 572-DGP, de 18 de outubro de
1968, publicada no Diário Oficial de
18 de novembro de 1966, vigorando
a presente Portaria a contar da
data da que é tornada insubsistee-
te (18 de outubro de 1966).

letru

N9 105-D/2-DGP - Reformar o
Terceiro Sargento (1G-840.633) -
Antônio Diogo de Queiroz, adido ao
EPC, na Mesma graduação, nos têrs
mos dos artigos 23 letra 'b" 25 le-
tra "c", 28 letra "d" e 29 da Lei nú-
mero 4.902, de 16 de dezembro de
1985, com direito aos proventos cae

-culados na base do sôldo correspon-
dente ao pôsto de Segundo Tenen-
te, de acerdo com o artigo 31, § 2°
letra "a", da referida Lei n° 1.9e2
de 1965, observados os artigos 135
136, 137, 138, 140 letra "a", 141 Istea
"b" e 146 letra "d" da Lei n9 4 328
de 90 de abril de 1964, a l teleol e pela



Em conseqüência, resolve ainda, tor-
nar insubsistente a Portaria 626-DGP,
de 8 de dezembro de 1966, publicada
no Diário Oficial de 23 de dezembi o
de 1966, vigorando a presente Porta-
ria a contar da data da que é tornada
insubsistente (6 de dezembro de 1966).

NO 122-D/2-DGP, - Reformar o
Cabo (8G-76.239) Francisco Machado
de Souza, da SSRME/GEF, na me.s-
ma graduação, noS termos dos arti-
gos 23, letra "b", 25, letia "c", 28,
letra "d" e 29 da Lei n9 4.902, de 16
de dezembro de 1965 com direito aos
proventos calculados na asse do sóldo
correepondente à graduação de Ter-
ceiro Sargento, de acordo, d.an o ar-
tigo 31, § 29, letra "b'', da referida
Lei W 4.902-65, cbservadds os kl,rti.
gos 135, 136, 137, 138, 140, letra "a",
141, letra "b" e 146, etra "d"
Lei n9 4.328, ee 30 de abril de 1964,
alterada pela Lei n9 5.552, de 4 de
dezembro de 1968. Está em consonân-
cia com o prescrito no § 6 9 do art. 94,
combinado com o § 19 do art. 177 da
Constituição do Brasil.

1n19 123-D-2-DGP - Reformar o
Soldado (10-223.942) -- Francisco
Pinto de Almeida, adido ao 2o BIB,
na mesma graduação, nos termos dos
arte. 23, letra "b", 25, letra "c", e8,
letra "d", 29 e 31 da Lei n9 4.902,
de 16 de dezembro de 1965, com di-
reito aos proventos calculados na base
do seldo correspondente à graduação
de , Terceiro-Sargento, de acôrdo com
o art. 31, § 29, letra "b" da referida
L:1 n9 4.902-65, observados os arti-
gos 135, 136, 137, 138, 141, letra "b"
e 146, letra "e da Lei no 4.328, de
30 de abril de 1964, alterada pela Lei
n. 5.552, de 4 de dezembro de 1968.
Está em consonância com o prescrito
no parágrafo 6.9 do artigo 94, com..
binado com o Ç 1.9 do artigo 177 da
Constituição do Brasil.
-N9 124-D-2-DGP - Reformar o
Terceiro-Sargento (1G-828.171) -
Geraldo da Costa Araujo na mesma
graduação, nos têrrnos dos arte. 23,
letra "b", 25, letra "c", 28, letra
"e" e 30, letra "b" da Lei n9 4.902,
de 16 de ciceembro de 1965, com di-
reito aos proventos calculados, na
base do sOldo correspondente àquela
graduação, observados os arts. 135,
136, 137, 138, 139, 140, letras "a" e
"c", 141, letra "b", 147 e 148 da Lei
n9 4.328, de 30 de abril de 1984.
Está em consonância com o prescrito
no § 69 do art. 94, combinado com
o § 19 do art. 177 da Constituição do
Brasil.

Em conseqüência, resolve, ainda,
tornar insubsistente a Portaria nú-
mero 324-DGP, de 19 de outubro de
1967, publicada no Diário Oficial de
9 de nov..nbro de 1967, vigorando a
presente Portaria a contar da data
cia que é tornada insubsistente (19 de
outubro de 1967).

N9 125-D-2-DGP - Reformar o
Terceiro-Sargento (3G-364.860) . -
Hélvio Castro Teixeira, adido ao 6°
BECmb, na mesma 'graduação, nos
termos dos arte. 23, letra "b", 25,
letra "c", 28, letra "d", 29 e 31 da
Lei n9 4.902, de 16 de dezembro de
1965, com direito aos proventos cal-
culados na base do sOlc'o correspeca-
dente ao pesto de Segundo-Teaerte,
de acorde com o art. 31, § 29, letra
"b" da referida Lei n9 4.902-65, ob-
servados os arte. 135, 136, 137, 138,
140, letra "a", 141, letra "b" e 146, le-
tra "d" da Lei n9 4.328, de 30 de
abril de 1964, alterada Dela Lei nú-
mero 5.552, de 4 de dezembro de
1968. Está em consonância com o
prescrito no § 69 do art. 94, combi-
nado com o § 1 9 do art. 177 da Cons-
tituição do Brasil.
' N9 126-D-2-DGP - Reformar o
Soldado (1G-230.703-A) - Idear Fer-
nandes da Cruz, adido -á EsA0,
masna graduação, nos termos dos
ar€s. 23, letra "b", 25; letra "c", 28,
letra "d" e 29 da Lei n9 4.902, de 16
de dezembro de 1965, com direito aos
proventos calculados na base do seIclo
correspondente à graduação de Ter-

Térça-feira wif	 MARIO OFICIAL (Seção I - Parte I)

arágrafo 19 do artigo 177, tudo da l culados na base do seldo correspon-
dente àquela graduação, observados
os arte. 135, letra "a", 136, 137, 138,
140, letra "c", 141, letra "b" e 146,
letra "b" da Lei no 4.328, de 30 de
abril de 1964. Está em consonância
com o prescrito no § 6 9 do art. 94,
combinado com o § 19 do art. 177
da Constituição.

Em conseqüência, resolve, ainda,
tornar insubsistente .aPortaria nú-
mero 225-DGP, de 7 de julho de
1967, publicada no Diário Oficial, de
19 de julho de 1967, vigorando a lire-
sente portaria a contar da data da
que é tornada insubsistente (7 de
julho de 1967).

Na' 119-D-2-.DGP - Reformar o
Cabo Reservista (1G-298.331) - Eu-
elides Fernandes de Freitas, ex-inte-
grante da FEB, na mesma graduação,
nos termos do art. 19 da Lei nú-
mero 2.579, de 23 de agosto de 1955,
com -.direito aos proventos calculados
na base do soldo correspondente à
graduação de Segundo-Sargento, de
acordo com a Lei n9 288, de 8 de
junhd de 1948, combinada com o ar-
tigo 10 do Decreto-lei no 8.795, de
23 de janeiro de 1946, e com o ar-
tifo 59 da Lei n.9 4.902, de 16 de
dezembro de 1965, observados os ar-
tigos 135, 136, 137, 138, 141, letra
"b" e 148, letra "d" da Lei nú-
mero 4.328, de 30 de abril de 1964,
alterada pela Lei no 5.552, de 4 de
dezembro de 1968, devendo entrar
no gezo do que requer sbmente após
a apresentação, à Organização Mi-
litar a que tiver sido designada sua
adição, do documento de opção do
proventos, nos termos do art. 3 9 da
supracitada Lei n9 -2.579-55, tendo em
vista ser Funcionário Público Federal
e contribuinte do IPASE. Está em

janeiro de 1963, e com a Portaria consonância com o prescrito no § 69
119 73--GB, de 14 de março de 1968, do art. 94, combinado com o § 19
resolve:	 do art. 177 da Constituição.

NO 116-D-2-DGP - Reformar o N O 120-D-2-DGP - Reformar o
Cabo (5G.,95.446) - Clementino Ja- Soldado (1G-552.880) - Faruz Sa-
noski, adido à 50 Cia Fron, na mes-
ma graduação, nos termos dos arti-
gos 25, letra "b", 27, letra "c", 30,
letra "b" e 31 da Lei n9 2.370, de 9
de dezembro de 1954, combinados com
o Parecer no 429-H, de 7 de novem-
bro de 1966, da Consultoria-Geral da
República, com direito aos proventos
calculados na base do soldo corres-
pondente àquela graduação, observa-
dos os arts. 135, letra "a", 136, 137,
138, 140, letra "a", 141, letra ob" e
146, letra "b" da Lei n9 4.328, de
30 de abril de 1964, alterada pela
Lei n9 5.552, de 4 de dezembro de
1968. Está em consonância com o
prescrito no § 19 do art. 177 da Cons-
tituição.

N.9 117-D-2-DGP - Reformar o
Soldado (3G-112.'178-A) - Darley
Pedro D'Avila, na mesma graduação,
nos termos dos arte. 25, letra "b",
27, letra "c", 30, letra "b" e 31 da
Lei n9 2.370, de 9 .de dezembro de
1954, combinado com o Parecer nú-
mero 429-H, de 7 de novembro de
1966, da Consultoria-Geral da. Repú-
blica, com direito aos proventos cal-
culados na base do soldo correspon-
dente àquela graduação, observados
os arte. 135, letra "a", 136, 137, 138,
141, letra "b" e 146; letra "h" da
Lei n9 4.328, de 30 de abril de 1964,
alterada pela Lei no 5.552, de 4 de
dezembro de 1968. Está em conso-
nância com o presrcito no § 69 do
art. 94, combinado com o Ç 19 do
arte 177 da Constituição.

Em conseqüência, resolve, ainda,
tornar insubsistente a Portaria nú-
mero 3-DGP, de 2 de janeiro de 1969,
publicada no Noticiário do Exército,
no 2.785, de 11 de janeiro de 1969.
vigorando a presente Portaria a con-
tar da data da que é tornada insub-
sistente (2 de janeiro de 1969).

No 118-D-2-ISGP - Reformar o
Soldado (5G-201.502) - Divaldo Pe-
reira da Silva na mesma graduação,
nos termos dos arte. 23, letra "13",
25, letra "c", 28, letra "h" e 29 da
Lei no 4.902, de 16 de dezembro de
1965, com direito aos proventos cot-
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ceiro-Sargento, de acôrdo com o ar-
tigo 31, § 29, letra "h" da referida
Lei n9 4.902-65, observados os arti-
gos 135, 136, 137, 138, 141, -letra "b"
e 146, letra "d" da Lei no 4.328, de
30 •de abril de 1964, alterada pela
Lei no 5.552,. de 4 de dezembro de
1968. Deve ser observado o prescrito
no § 39 do art. 101, combinado com
o § 69 do art. 94, em razão de não
estar em consonância com o § 1 9 do
art. 177, •tudo da Constituição do
Brasil.

No 127-D/2 - DGP - Reformar o
ex-soldado (8G.155.666) r.van Pe..
reira Magno na mesma graduação,
nos term., dos artigos 25 /2 ia .c",
28 letra "d" e 29 da Lei n9 4.902, de
16 de dezembro de 1935, com direito
aos proventos calculados na base do
soldo correspondente à graduação de
Terceiro Sargento, de acordo cem
artigo 31, § 29, letra "10" da reterida
Lei n9 4.902_65, observados os artigos
135 - 136 - 137 - 138 - 141 letra
"b" e 146 letra "d" da Lei número
4.328, de 30 de abril de 1964, altera-
da pela Lei n9 5.552, de 4 de dezem.
bro de 1938. Está em consent/ecia

i com o p K2crito no parágrafo 69 do
'artigo 94, combinado com o paragra.
fo 19 do artigo 177 da Constituição
do Brasil.

NO 128-D/2 - DGP - Reformar o
ex-soldado (1G.15.944.A) - Jacó
Firmo de Mesquita na mesma gra.
duação, nos termos dos artigos 25 le.
tra "c", 28 letra "e" e 30 letra "b"
da Lei n9 4.902, de 16 de dezembro
de 1965, com direito aos proventos
calculados na base do soldo corres.
pondente àquela graduação, observa-
dos os artigos 135 - 136 - 137 - 138
- 139 - 141 letra "b" e 147 da Lei
n9 4.328, de 30 de abril de 1964, al..
terada pela Lei n9 5.552, de 4 de de-
zembro de 1968. Está em consonan-
cia com o prescrito no parágrafo 69
do artigo 94, combinado com o pará.
grafo 19 d6 artigo 177 da Constitui.
ção do Brasil.

NO 129-D/2 - DGP - Reformar o
Soldado (2B.327.209.A) - José Guer.
rero Garcia, adido ao 179 Regimento
de Cavalaria, na mesma graduação,
nes termos dos artigos 23 letra "la''e
25 letra "c", 28 letra "b" e 29 da Lei
n9 4.902, de 16 de dezembro de 1965,
com direito aos proventos calculados
na base do seldo correspondente à
graduação de Terceiro Sargento, de
acordo com o artigo 31, parágrafos 19
e 29, letra "b", da referida Lei
mero 4.502-65 observados os art gos
135 - 136 - 137 - 138 - 141 letra
"b" e 146 letra "b". da Lei n9 4.328,
de 30 de abril de 1964, alterada pela
Lei n9 5.552, de 4 de' dezembro de
1968. Está em consonância com o
prescrito no parágrafo 69 do artigo
94, combinado com o parágrafo 19 do
artigo 177 da Constituição do Bra.
sil.	 •

No 130-D/2 - DGP - Reformar o
Soldado (1G. 203 . 283. A) - rosé Can.
los da Silva, adido ao R Es I, da
mesma graduação nos termos dos ar..
tigos 23 letra "b", 25 letra "c", 28
letra "d" e 29 da Lei n9 4.302. de 16
de dezembro de 1965, com direito á%
proventos calculados na base do sol-.
do correspondente à graduação de
Terceiro Sargento, de acordo com o
artigo 31, § 29, letra "b" da referida
Lei n9 4.902-65, observados os artigos
135 - 136 - 137 - 138 - 141 letra
"b" e 146 letra "d" da Lei no 4.328,
de 30 de abril de 1964, alterada pela
Lei n9 5.552, de 4 de dezembro de
1968. Está em consonância com o
prescrito no § 89 do artigo 94, com..
binado com o parágrafo 1 9 do artigo
177 da Constituição do Brasil.

Em consequência, resolve, aindaa
tornar insubsistente a Portaria númee
ro 8.DGP, -de 2 de janeiro de 196e;
publicada no Noticiário do Exército
nQ 2.786, de 14 de janeiro de 1969, vie
gorando a presente portaria a contar
da data da que é tornada insubsise
tente (2 de janeiro de 1969) „,

onstituição do Brasil.
O Chefe do Departamento-Geral do

Pessoal, em conformidade com o Aviso
Ministerial no 15-DESC-3, de 18 de
janeiro de 1963, resolve:

N9 115-D-2-DGP - Transferir o
29 Sargento QM 09-044, (7G-¥.182)

Claudelicio Silva, servindo na '79
Cia'Sup MM - 79 RM-7o DI, para a
reserva de lo Classe, nesta gradua-
çao, nos termos dos arte. 12, letra
"a" e 60 da Lei n9 4.902, de 16 de
dezembro de 1965, com os proventos
de 19 Sargento, de acôrdo com o
art. 19 da Lei n9 1.156, de 12 de
julho de 1950 e art. 59 da citada
Lei n9 4.902-65, observados os arti-
gos 135, 137, 138, 140, letra "a" e
156 da Lei n9 4.328, de 30 de abril
de 1964, alterada pela Lei n9 5.552,
de 4 de dezembro de 1968, visto con-
tar até 11 de outubro de 1968, 25
anos, 3 meses e 4 dias de efetivo
serviço, mais os acréscimos legais do
art. 48 da Lei n9 4.902-65, 1 (um)
ano, Gu Esp lo Cat, 11 meses e 29
dias, combinado com a letra "b" do
§ 29 do art. 97 do Decreto-lei nú-
mero 9.698, de 2 de setembro de 1946,
totalizando 27 anos, 3 meses e 3 dias,
observando-se o § 19 dà art. 177 cia
Constituição.

Em conseqüência, resolve, ainda,
tornar insubsistente a Portaria nú-
mero 2-DGP, de 2 de janeiro de
1969, publicada no Noticiário do
Exército, de 11 de janeiro de 1959,
vigorando a presente poetaria a con-
tar da data da que é tornada insub-
sistente (2 de janeiro de 1969).

O Chefe cio Departamento-Geral do
Pessoal, em conformidade com o Aviso
Ministerial n9 15-DESC-3, de 18 de

man, da DGSEx, na mesma gradua-
ção, nos termos dos arts. 23, letra
"b", 25, letra "c", 28, letra "e" e 30,
letra "b" da Lei n.9 4.902, de 16 de
dezembro de 1965, com direito aos
proventos calculados na base do dedo
correspondente àquela graduação, ob_
servados os arts. 135, 136, 137, 138,
139, 140, letras "a" e "c", 141, letra
"b", 147 e 148 da Lei n9 4.328, de
30 de abril de 1964. Está em con-
sonância com o prescrito no § 69 do
art. 94, combinado com o § 1 9 do
art. 177 da Constituição.

Em conseqüência, resolve ainda,
tornar insubsistente a Portaria nú-
mero 303-DGP, de 28 de setembro
de 1967, publicada no Diário Oficial
de 12 de outubro de 1967, vigorando
a presente Portaria a contar da data
da que é tornada insubsistente (28
de setembro de 1967):

NO 121-D/2-DG - Considerar o
Soldado Reservista (1G-287.009),
Francisco de Albuquerque Santas, ex-
integrante da FEB, promovido à gra-
duação de Cabo e reformado nessa
última graduação, nos térreos do ar-
tigo 29 da Lei n9 2.579, de 23 de ages,
to de 1955, combinado com a Lei nú-
mero 288, de 8 de junho te 1948, com
o artigo 63 e seu perágrado único da
Lei no 4.902, de 16 de dezembro de
1965, e com o Parecer n9 429-H, de 7
de novembro de 1966, da Censultoria-
Geral da República, com direito aos
proventos calculados na base do soldo
oorrespondente à graduação em que é
reformado, observados os artigos 135,
136, 137, 138, 140, letra "c", 141, le-
tra "h" e 146, letra "d" da Lei nú-
mero 4.328 de 30 de abril de 1964,
devendo entrar em gOzo do que re-
quer somente após a apresentação, à
Organização Militas a que tiver sido
designada sua adição, do documento
cio opção de proventos, nos termos do
artigo 39 da supraci tada r. ,i n9 2.579,
de 1955. Está, em consonância com o
pi escrito no § 69 do artigo 94, combi-
nado com o § 1 9 do art. 177 da Cons-
tituição do Brasã.
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N9 131-0/2 - DGP - Reformar o
Cabo (10G.167.069) - José Ferreira
de Si ntana, adido ao 23 9 BC, na Ines-
Sna araduação, nos termos dos arti-
gos 3 letra "b", 25 letra "c" 28 le-
tra `13" e 29 da Lei n9 4.902, de 16
de dezembro de 1965, com direito aos
provi ntos calculados na base do sôl-
do correspondente à graduação oea	 Tercaro Sargento, de acôrdo cem o
Fatie 31, parágrafos 19 e 2 9, letra

Fia referida Lei n9 4.902-65, oh-
erva dos os artigos 135 - 136 - 137

118 - 141 letra "b" e 146 letra
'de" da Lei n9 4.328, de 30 de abril
de 1)64, alterada pela Lei n9 5.552,
de 4 de dezembro de 1968. Está em
cons;nância com o prescrito no § 69
do artigo 94, combinado com o § 19
do aatigo 177 da Constituição do Bra-
sil.

Em consequência resolve ainda,
torm r insubsistente a Portaria, nú-
mero 10.DGP, de 2 de janeiro de
1969, publicada no Noleolário do
Exér ato n9 2.787, de 15 de janeiro
de 1)69, vigorando a presente Porta-
ria a contar da data da que é torna-
da iesubsistente (2 de janeiro de
1969).

N9 ' 132-0/2 - IDGP - Reformar
Solca,do (8G.154.592). - José Fran.
celinO de Araújo, adido ao 8 9 Pelotão
de 1"ronteira, na mesma graduação,
nos ermos dos artigos 25 letra "b",
27 lcara "c", 30 letra "e" e 32 letra

da Lei n9 2.370, de 9 de dezem
bro le 1954, combinados com o Pare.
cer 19 429-H, de 7 de novembro de
1966, da Consultoria Geral da Repú-
blica com direito aos proventes cal-
cula( os na base do sôldo correspon-
alenta àquela graduação, olaservados
os astigos 135 - 136 - 137 - 138 -
139 140 letra "c"

'
 141 letra "b" e

147 c.a Lei n9 4.328, de 30 de abril de
1964. Está em consonância com o
prescrito no parágrafo 69 do artigo
94, combinado com o parágrafo 19 do
artigo 177 da Constituição do Brasil.

Eni, consequência, resolve ainda,
tornirr insubsistente a Portaria nú-
merc 654,DGP, de .20 de dezembro
de 1.966, publicada no Diário Oficial
de 3I de janeiro de 1967, vigorando a
prestnte Portaria a contar da data
da qae é tornada insubsistente (20 de
dezednbro de 1966).

W 133-D/2-DGP - Reformar O
Primeiro Sargento (1G-365.735) -
José Maria Rezende Ribeiro, adido ao
19 R I na mesma graduação nos ter-
mos dos artigos 23 letra "b" 25 le-
tra 'c", 28 letra "e" e 30 letra "b"
da lei n9 4.902, de 16 de dezembro
de :965, com direito aos proventos
cales lados na base do sôldo corres-
ponc ente àquela graduação, observa-
dos os artigos 135 - 136 - 137 -
138 .s- 139 - 140 letra "a", 141 letra
"b" A 147 da Lei n9 4.328, de 30 de
abra de 1964, alterada pela Lei nú-
znercl 5.552, de 4 de dezembro de
1968' Está em . consonância com o
presheto no parágrafo 6 9 do. artigo
94, combinado com o parágrafo 1 9 do
artieo 177 da Constituição do Bra-

Nç 134-D/2-DGP - Conceder ao
Cabe a Reserva de 19 Classe, (10-
130.ç 03), Q M-00/112 - José Miguel
de touzad proventos correspondentes
à gr sduaçao de Terceiro Sargento, de
adieto com o artigo 19 da Lei nú-
mesa 1.156, • de 12 de julho de 1950,
comainado com o artigo 59 da ;sei
n9 C.902, de 16 de dezembro de 1965,
estando em consonância com o pree-
critc no parágrafo 6 9 do artigo 94,
com:dnaclo com o parágrafo 19 do
artiEd 177 da Constituição do Bra-
sil, „tm razão de contar mais de 25
(vin',e e cinco) anos de serviço em
15 de março de 1968.

N9 , 135.D/2-DGP - Reformar o 3%
Sarganto 00/112 "(4G-153.057) - José
do :afiar, adido à ESSA, na mesma
graduação, nos termos dos artigos 23
letra "b", 25 letra "c", 28 letra "e"
e 3C letra "b" da Lei n9 4.902. de
16 de dezembro de 1965. com direito

aos proventos calculados na base do
sôldo. correspondente àque as gadua-
çao, observados os artigos 35 - 130
- 137 - 138 - 140 leaas 'a e e "e",
141 letra"b" 147 e 143 da Lei nú-
mero 4.328, de 30 de abril de 1964.
Está em consonância com o prescri-
to no parágrafo 69 do ar igc 94, com-
binado com o parágrafo le do arde° I177 da Constituição do Peasil.

Em conseqüência, resolve, ainda,
tornar insubsistente a Poidaela nu-
mero 203-DGP de 3 de julho de 1967,
publicada no Diário Oficial de 12 de
julho de 1967. vigorando a presente
Portaria a contar da data da que é
tornada insubsistente (3 de julho de
1967).

N9 136.D/2-DGP - Reformar o
ex-Soldado (7G-153.133.A) - José
Soares dos Santos Filho, adido ao
209 BC, na mesma graduaçaa, nos
termos dos artigos 23 letra "b", 25
letra "c", 28 letra "e" e 30 letra "b"
da Lei 4.902, de'16 de dezembro de
1965, com direito •aos proventos cal-
culados na base do sôldo aorrespon-
dente àquela graduação, observados
os artigos 135 - 136 - 137 - 138 -
139 - 141 letra "b" e 147 cia Lei nú-
mero 4.328, de 30 de abril de 1964,
alterada pela Lei n9 5.552, de 4 de
dezembro de 1968. Está em conso-
nância com o prescrito no parágrafo
6 9 do artigo 94, combinado com o
parágrafo 19 do artigo 177 da Cons-
tituição do Brasil.

N9 137-D/2.DGP a- Reformar o
Primeiro Sargento (3G-213.477) -
Josué Carlos Kucera, do ECT, na
mesma graduação, nos termos dos ar-
tiges 23 letra "b" '25 letra "c", 28
letra "d" e 29 da tei n9 4.902, 41e 16
de dezembro de 1965, com direito aos
proventos calculados na base cio si-
do correspondente ao pôsto de Se-
gundo Tenente, de aeôrdo com o ar-
tigo 31, parágrafo 2.9 letra "a", da
referida Lei n9 4.902-65, observados
os artigos 135 - 136 - 137 - 138
- 140 letra "a" 141 letra "b" e 146
letra "d" da Lá n9 4.328, de 30 de
abril de 1964, alterada pela Lei nú-
mero 5.552, de 4 de dezembro de 1968.
Está em consonância com o prescrito
no parágrafo C do artigo 94, com-
binado com o parágrafo 19 do artigo
177 da Constituição do Brasil.

N9 138-D-2-DGP - Reformar o
Soldado (1G-4.886-A) - Julio Viana,
adido à EsIE, mesma graduação, nos
termos dos arts. 23, letra "b", 25,
letra "c", 28, letra "e" e 30, letra
"b" da Lei n9 4.902, de 16 de dezem-
bro de 1965, cosia direito aos proven-
tos calculados na base do sôldo cor-
respondente àquela graduação,obser-
vedas os arts. 135, 136, 137, 138, 139,
140, letra "c", 141, letra "b", 147 e
148 da Lei n9 4.328, de 30 de abril
de 1964. Está em consonância com
o prescrito no § 69 do art. 94, com-
binado com o § 1 9 do art. 177 da
Constituição do Brasil.

Em conseqüência, resolve ainda,
tornar insubsistente a Portaria nú-
mero 327-DGP, de 26 de outubro de
1967, publicada no Diário Oficial de
9 de novembro de 1967, vigorando a
presente Portaria a contar da data
da que é tornada insubsistente (26
de outubro de 1967).

O Chefe do Departamento Geral do
Pessoal, em conformidade com o Avi-
so Ministerial n9 15-DESC-3, de 18 de
janeiro de 1963, resolve:

N9 139-13/2 - DGP - Transferir
o 39 Sargento QM 02-006 (30.108.913)
- Lázaro . Guterres Xarão para a re-
serva de 19 Classe nesta graduação,
nos termos dos ares. 12 letra "a" e
60 da Lei n9 4.902, de 16 da dezembro
de 1965, com os proventos de 2 9 Sar-
gento, de acôrdo com o artigo 19 da
bei n 9 1.156, de 12 de julho de 1950
e artigo 59 da citada Lei n9 4.902, de
16 de dezembro de 1965, obseraados
os artigos 135 - 137 - 138 - 140 le-
tra "a" e 156 da Lei nç' 4.328, de 30
de abril de 1964, alterada pela Lei
W 5.552, de 4 de dezembro de 1968,

visto contar até 6 de novembro de
1968, 25 anos, 9 inese e 23 dias de
servo. Esta ame= e peio artigo
177 da Constituição do Brasti.

Em consegues:leia, reseav a ainda,
tornar insubsistente a Purtasie
mero 14.D.2.DGP, de 2 de janeiro de
19E9, publicada no Neta: Ér:o do
Exército de 16 de janeiro de 1969, vi-
gerando a presente portar a a cen4ar
da data da que é tornada insubsis-
tente (2 de janeiro de 19e9).
„_ O Chefe do Departamento Geral do
Pessoal, em conformidade com o Avi-
so n9 15-DESC. 3, de 18 de janeiro
de 1963, e com a Portara n 9 73.GB,
de 14 de março de 168, reso:ve:

N9 140,-D/2 - DGP - Reformar o
Soldado Reservista (10.228.455) -
Leandro Alves Pereira, ex-integrante
da FEB, na mesma graduação, nos
termos do artigo 29 da Lei n 9 2.579,
de 23 de agôzto de 1955, cem direito
aos proventos calculados na base do
sôldo correspondente à gaaduação de
Cabo, de acôrdo com a Lei n 9 288, de
8 de junho de 1948, combinecla com
o artigo 59 da Lei n9 4.932, de 16 de
dezembro de 1965, cbservades os arti-
gos 135 - 136 - 137 - 138 - 141 le-
tra "b" e 146 letra "d" da Lei nú-
mero 4.328, de 30 de abril de 1964,
alterada pela Lei n9 5.552, de 4 de
dezembro de 1968, devendo entrar em
gôzo do que requer cemente após a
apresentação, à Organização Militar
a que tiver sido designada sua edição,
do documento de opção de proventos,
nos termos do artigo 3 9 da supraci.
tada Lei n9 2.579-55. Esta, em conso-
nância com o prescrito no parágra-
fo 69 do artigo 94, combinado cem o
parágrafo 1 9 do artigo 177 da Cons-
tituição do Brasil.

N9 141.D/2 - DGP - Reformar o
Subtenente (10.414.366) - Leocádio
José aligliorini, adido ao CMC, na
mesma graduação, nos termos dos ar-
tigos 23 letra "b", 25 letra "c", 28
letra "e" e 30 letra "b" da Lei nú-
mero 4.902, de 16 de dezembro de
1965, com direito aos proventos cal.
culados na base do sôldo correspun.
dente àquela graduação, observados
os artigos 135 letra "a", 136 - 137 -
138 - 139 - 140 letra "a", 141 letra
"b" e 147 da Lei n 9 4.328, de 30 de
abril de 1964, alterada pala Lei nú-
mero 5.552, de 4 de dezembro de
1968. Está em consonância com o
prescrito no parágrafo 69 de artigo
94, combinado com o parágrafo 19 do
artigo 177, da Constituição do Brasil.

N9 142-D/2 - DGP - Reformar o
Soldado (8B 2.66) - Luiz Pereira
dos Santos adido à 3a Cia. Fron,
mesma graduação, nos termos dos
artigos 25 letra "b", 27 letra "c", 30
letra "e" e 32 letra "b" da Lei nú-
mero 2.3aa. de 9 de dezembro de 1954,
combinados com o Parecer n9 429.H,
de 7 de novembro de 1966, da Con-
sultoria Geral da República, com di-
reito aos proventos calculados na ba-
se do sôldo correspondente Aquela
graduação, observados os artigos 135,
136 - 137 - 138 - 140 letra "a", 141
letra "b" e 146 letra "d" da Lei nú-
mero 4.328, de 30 de abril de 1964,
alterada pela Lei n9 5.552, de 4 de
dezembro de 1968. Está em consonân-
cia com o prescrito no parágrafo 69
do artigb 94, combinado com o para-
grafo 19 do artigo 177 da COnstitui-
ção do Brasil.

N9 143.0/2 - DGP - Refornear
39 Sargento (8G.61.381) - Luiz Ri-
beiro de Souza, adido ao 23 9 BC na
mesma graduação, nos termos dos
artigos 23 letra "b", 25 letra "c", 28
letra "e" e . 30 letra "b" da Lei nú-
mero 4.902, de 16 de dezembro de
1965, com direito aos proventos cal.
culados na base do sôldo correspon-
dente àquela graduação, observados
os artigos 135 letra "a" - 136 - 137
- 138 - 139 - 140 letra "a", 141 le.
tra "b" e 147 da Lei n9 4.328, de 30
de abril de 1964, alterada pela Lei nú-
mero 5.552, de 4 de dezembro de 1964,

alterada pela Lei 5.552, de 4 de de.
zembro de 1968. Está em consonen.
eia cens o prescrito no parágrafo 50
do artigo 94, c:anta:nado com o pará.
grafo 19 do artigo 177 da Constitui.
ção do Brasil.

O Chefe do Departamento Gral do
Pessoal, em confornaciace com o Ael.
se ..Ministerial n9 15.115SSC.3, de 18
de janeiro de 1963, resolve: 	 .

N9 144.2/2 - DGP - leansf.rir o
39 Sargento, QM 00-112, (30.133.691)
- Manoel Jorge dos Santos, para R
escova de ls Classe, nesta graduação,
nos termos dos artigos 12 letra "b"
e 14 letra "a" da Lei n9 4.902, de 18
de dezembro de 1965, com os proven.
tos dcs artigos 135 - 137 - 138 -
139 e 140 letra "a" da Lei n9 4.323,
de 30 de abril de 1964, alterada po"ts
Lei n9 5.552, de 4 de dezembro de
1968.

Em consequência, resolve, ainda,
tornar insubsistente a Porcaria nú-
mero 15.DGP, de 2 de ja.nexo de 1919,
publicada no Notio-ário do Exército
de 16 de jane .ro de 1969, vigerendo a
presente portaria a contar da date da
que é tornada insubsistente (2 de ja-
neiro de 1969).

O Chefe do Departamento Geral do
Pessoal, em conformidade com o Ael-
so n9 15.DESC-3, de 18 de janeiro de
1963 e cone a Portaria n9 73_GB, de
14 de março de 1963. resolve:

N9 145-D-2-DGP - Transferir o
2 9 Sargento QM 07-001 (80-40.232)
- Manoel Monteiro da Silva para a
reserva de P classe, nesta graduação,
nos termos dcs art. 12, letra "a" e
art. 60, letra "a" da Lei n9 4.902, de
16 de dezembro de 1965, com os pro-
ventos de 19 Sargento de acôrde cora
o art. I Q da Lei n9 1.156, de 12 de ju-
lho de 1950 e art. 59 da citada Lei
n9 4.902-65, observados os art. 135,
137, 138, 140, letra "a" e 156 da Lei
n9 4.328 de 30 de abril de 1964, visto
contar até 25 de outubro de 1968, 25
anos, 5 meses e 29 dias tendo como
acréscimo para fine de inatividade 9
anos, 6 meses e 9 dias de Roerei() com
a letra 'b", § 29 do art. 97 da Lei
n9 9.698, de 2 de setembro de 1946,
otalizando 35 anos zero meses e oito
dias, não estando amparado pelo ar.
tigo 177 da Constituição do Brasil.

N9 146-1),2-DGP - Reformar o
.Soldado Reservista (1G-284.669) -
Oelton Silveira Leal ex-integrante
da FEB, na mesma graduação, nos
termos do artigo 2 9 da Lei n9 2.579,
de 23 de agôsto de 1955, com direito
aos proventos calculados na base do
sôldo correspondente à graduação de
Cabo, de acôrdo com a Lei n9 288,
de 8 de junho de 1948, combinada
com o artigo 59 da Lei n9 4.902 de
16 de dezembro de 1965, observados
os artigos 135, 136, 137, 138, 141, le.
tra "b" e 146, letra "d" da Lei nú-
mero 4.328 de 30 de abril de 1964,
alterada pela Lei n9 5.552, de 4 de
dezembro de 1968, devendo entrar no
gôzo do que requer semente após a
apresentação, à Organização Militar
a que tiver sido designada sua adição,
do documento de opção de proventos,
nas termos do artige 39 da supracie
toda Lei n9 2.5'79-55, tendo em vista
ser Servidor Público do Departamena
to de Correios e Telégrafos e contri-
buinte do IPASE. Está ene consonân.
eia com o prescrito no parágrafo 69
do artigo 94 combinado com o pará-
grafo 19 do ' art. 177 da Constituição
do Brasil.

N9 147_D-2-DGP - Reformar O
Terceiro Sargento Reservista (1G-
296.030) -- Onofre Lara, ex-integran-
te da F3113 na mesma graduação, nos
termos do ' artigo 29 da Lei 119 2.579,
de 23 de agesto de 1955, com direito
aos proventos calculados na base do
sôldo correspondente à graduação de
Segundo Sargento, de acordo com a
Lei n9 288 de 8 de junho de 1948,
combinada com o artigo 59 da Lei
número 4.902 de 18 de dezembro de
1905, observados Os artigos 135. 138.
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137, 138, 140 letra "a", 141 letra ,,b"
e 146, letra "d" da Lei n9 4.328, de
30 de abril de 1964, alterada pela Lei
n9 5.552, de 4 de dezembro de 1968,
devendo entrar na gõzo do que . requer.
sônien_e após a apresentação, à Or-
ganização Militar a que tiver sido de_
signada áua adição, do documento de
opção de proventos. nos téamos
artigo 3 9 da .supracitada Lei n9 2.579,
de 1955. Está em consância com o
parágrafo 1 9 do artigo„ 177 da Cons.,
tituieão do Brasil.

com o parágrafo	 do artigo 177 da.
Constituição do Brasil.

N9 151-D,.2-DGP -. Reformar o Pri_
melro Sargento t1G-345.156) - Raul
Orestes França Carnaúba, adido ao
Btl Mnt DB na mesma graduação
nos têrmos dos artigos 23, letra "b",
25, letra "c", 28, letra "e" e 30, le-
tra "b" da Lei n 9 4.902, de 16 de de-
iembro de 1965, com direitos aos pro
ventos calculados na base do sôldo
correspondente - àquela graduação
observados , os artigos 135, 136, 137,
138, 139, 140, letra "a", 141 letra "b"
e 147 da Lei ra? 4..328, de 80 d.e abril
`de 1964, alterada pela Lei n9 5.552,
de 4 de dezembro de 1968. Está em
consonância com o prescrito no pa-
rágrafo 69 do artigo 94 combinado
com o parágrafo 19 do artigo , 177 da
Constituição do Brasil.

N9 150-D-2-13GP - Reformar o
Cabo (10-224.465_A) - Pilada Ro-
bert Filho, adido ao 19 RCGd,
,mesma graduação, nos têrmos dos aro
tigos 23 letra "b" 25, letra "c", 28
letra "b'' e 29 da Lei n9 4.902, de 16
de dezembro de 1965. com direito aos
proventos calcidados na base do gado
correspondente àquela graduação, ob_
servados os artigos 135, letra "a", 136,
137, 138, 141, letra "b" e 146, letra
«ti" da Lei n9 4.328, de 30 de abril
de 1954, alterada pela Lei n9 5.552,
de 4 de dezembro de 1968. Está em
Consonância com o prescrito no pa-
rágrafo 69 do artigo 94, combinado

N9 152-D-2-DGP - Considerar pro_
movido, "post montem"; à graduação
de Cabo, em 22 de maio de 1967, o
Soldado (9Go117.911) - Romildo Re-
mires, de acôrdo com o artigo 1 9 da
Lei n9 5.195, • de 24 de dezembro de
1966, ficando assegurados aos seus
herdeiros Os benefícios decorrentes
desta promoção a contar de 22 de
maio de 1967, data de seu falecimen-
to, de acôrdo com o artigo 21 da Lei
n9 3.765, de 4 de maio de j.960, mo-
dificado pelo Decreto-lei n9 197, de 24
de fevereiro de 1967.

N9 153_D-2-DGP - Reformar o
Segundo Sargento (3G-422.765) -
Valmor Éeversani, adido ao 1 9-189 RI,
na mesma graduação, nos têrmos dos
artigos 23 letra "b", 25, letra "c", 28
letra "e" ' e 30 letra "b" da Lei nú-
mero 4.902, de 16 de dezembro de
1665, com direito aos proventos cal_
culados na base do sói-do correspon-
dente àquela graduação, observados
os artigos 135, 136, 137, 138, 139, 140,
letra "a", 141 letra "b" e 147 da Lei
n9 4.328. de 30 de abril de 1964, alte-
rada pela Lei n9 5.552, de 4 de de-
zembro de 1908. Está em consonância
com o prescrito no parágrafo 69 do
artigo 94 combinado com o parágra_
fo 19 d6 artigo 177 da Constituição
do Brasil.

N9 154-D-2 - DGP - Reformar, o
ex-soldado do 99 RCI - Vitorino Ro-
drigues dos Santos na graduação de
Terceiro Sargénto, nos têrmos dos
artigos 25, letra "c", 28, letra 4,a3", 29
e 31 da Lei n9 4.902, de 16 de de-
zembro de 1965, e do artigo 33, pará-
grafos 19 e 29, letra "b", da Lei nú-
mero 2.370, de 9 de dezembro de 1954,
combinado com o artigo 63 e seu pa-
rágrafo único da citada Lei número
4.902-65, e com o Parecer n9 429-11,
de 7 de novembro de 1966 da Consul,
tona Geral da República,* com direi-
to aos proventos calculados na base
do sôldo correspondente à graduação

em que é reformado, observados os
artigos 135, 136, 137, 138, 140, letras
"a" e "c" 141, letra "b", 146 letra

e 148 'da Lei 9 4.328, de 30 de
abril de 1964. Está, em consonância
com o prescrito no parágrafo 69 do
artigo 94, combinado com o parágrefo
1 9 do artigo 177 da Constituição do
Brasil.

GABINETE DÓ MINISTRO
PORTARIAS DE 6 DE FEVEREIRO

DE 1969
O Ministro de Estado das Relações

Exteriores, resolve:
S/N.9 - Conceder dispensa, com

base no parágrafo único do artigo 60
do Regulamento do Pessoal do Minis-
tério das Relações Exteriores, apro-
vado pelo Decreto n. 2, de 21 de se-
tembro de 1961, ao Senhor Ross Whit-
field Suterland da função de Vice-
Cônsul honorário do Brasil em Seat..
tle, Estados Unidos da América.

É/N.9 - De acôrdo com o artigo
64, do Regulamento do Pessoal do
Ministério das Relações Exteriores,
aprovado pelo Decreto n. 9 2, de 21.de
setembro de 1961, artigo cuja reda-
ção foi alterada pelo artigo 6. 9 , do
Decreto n.9 53.878 de 8 de abril de
1964, remover, ex officio, no inte-
têsse da Administração, Norma Mon-
teiro Lobato de Reategui, ocupan-
te dó cargo de Oficial de Chancela-.
ria, SEB-101-18-B, do Quadro de
Pessoal, Parte Permanente ,do Ser-
viço Exterior Brasileiro, do Ministé-
rio das Relações Exteriores, da Em-
baixada do Brasil em Lima para a
Secretaria de Estado.

Em conseqüência, resolve ainda,
tornar insubsistente a Portaria nú-
mero 671-DGP, de 20 'de dezembro da
1966, publicada no Diário Oficial de
3 de janeiro de 1967, vigorando a pra..
sente portaria a contar da data da

-que é tornada insubsistente (20 de
dezembro de 1966). - Gen Ex An-
tônio Carlos da Silva Muricy.

N9 148-D-2-DGI , - Reformar, o
Terceiro Sargento (10G-78.303) -
Pedra Faustino de Almeida,. adido ao
19 9 BC, na mesma graduação, nos
-têrmos dos artigos 23, letra "b", 25,
letra "c", 28, letra "d", 29 e 31 da
Lei n9 4.902, de 16 de dezembro de
1965, com direito aos proventos cal-
culados na base do sôldo correspon-
dente ao pôsto ou Segundo Tenente,
de acôrdo com o artigo 31, parágrafo.

letra "a", da referida Lei número
4.902-65, observados os artigos 135,
136, 137, 138, 14i, letra "b" e 146. le-
tra "o" da Lei n9 4.328, de 30 de
abril de 1964, alterada pela Lei nú-
mero 5.552, de 4 de dezembro de 1968:
Está em consonância com o prescrito
no parágrafo 69 do artigo 94, combi-
nado com o parágrafo 1 9 do artigo
177, da Constituição do Brasil.

N9 149-D,2-DGP - Reformar o Sol_
dado Reservista (1G-424.043-A) -
Paulo Roberto da Silva na. mesma
graduação, nos teatro- a •-a, s atigos 25,
letra -c",,28, letra "b" e 29 da Lei
ria 4.902, de 16 _de dezembro de 1965,
com direito aos proventos calculados
na base do sôldo correspondente
àquela graduação observados os ar-
tigos 135, letra "a"

'
 136, 137, 138, 141,

letra "b" 'e 146, letra "b" da Lei nú-
mero 4.328 de 30 de abril de 1964,
alterada pela Lei n9 5.552, de 4 de
dezembro. de 1963. Deve ser observa-
do o prescrito no parágrafo 39 do ar-
tigo 101, combinado com o parágrafo
69 do -artigo 94, em razão de não estar
em consonância com o parágrafo 19
do art. 177, tudo da ConStituição do
Brasil.

S/N.9 - De acôrdo com o artigo
64, parágrafo 3.9, do Regulamento do
Pessoal do Ministério das Relações
Exteriores, aprovado pelo Decreto nú-
mero 2,.de 21 de setembro de 1961,
artigo cuja redação foi alterada pelo
artigo 6.9, do Decreto 53.878, de 8
de abril de 1964, remover, a pedido,
Rogério Turque, ocupante do cargo
de Oficial de Chancelaria, código
SEB-101-18-B, do Quadro de Pessoal,
Parte Permanente, do Serviço Exte-
rior Brasileiro, do Ministério das Re-
lações Exteriores, da Embaixada do
Brasil em Georgetown para a Secre-
taria de Estado.

S/N.9 - De acôrdo com o artigo
42, da Lei n.9 3.917, de 14 de julho
de 1961, combinado com o artigo 3.9,

MINISTÉRIO DAS
RELAÇÕES EXTERIORES

da Portaria S/N.9 do Ministério das
Relações Exteriores, de 14 de janeiro
de 1969, designar Rogério Fabidno
Viana Saboia Santas, oeupante o
cargo de Oficial de Chancelaria cr:-digo SEB-101.17-A, do Quadro c:e
Pessoa!, Parte Permanente, do Ser-
viço Exterior Brasileiro, do Mina-
tério das Relações Exteriores, para
.exercer a função de Chefe do Serv
ço de Compras e Almoxarifaao
Ministério das Relações Exteriores.

S/N.9 - De acôrdo com o arto
74 e seu parágrafo único do Rea...
larnento Orgânico do Ministério ('s
Relações Exteriores, aprovado peaa
Decreto n.9 1, de 21 de setembro de
1961, designar Eduardo da Costa Fa-
rias, ocupante de cargo de Terceato
Secretário, da carreira de Diplomata,
do Quadro de Pessoal, Parte Perma-
nente, do Serviço Exterior Brasileiro,
do Ministério das Relações ExterO)-
res, para exercer a função de Assis-
tente do Chefe da Divisão Consolar
do Ministério das Relações Exterio-
res.

S/N.9 - De acôrdo com o artigo
74 e seu parágrafo único, do Re-
gulamento Orgânico do Ministério
das Relações Exteriores, aprovado
nelo Decreto n.9 1, de 21 de setema
bro de 1961, deSignar João Carlos
Aguiar Cay, ocupante de cargo de
Terceiro Secretário, da carreira de
Diplomata, do Quadro de Pessoal,
Parte Perrhenente, do Serviço Exte.
rior Brasileiro, do Ministério das Re-
lações Exteriores, para exercer a fim-
cão de Assistente do Chefe da Divisão
do Oriente Próximo do Ministério das
Relações Exteriores.

S/N.9 - Conceder dispensa, com
base no parágrafo único do artigo 60
do Regulamento do Pessoal do Mi-
nistério das Relações Exteriores, apro-
vado pelo Decreto nP 2, de 21 de se-
tembro de 1961, ao Senhor Paul Du-
four da função de Vice-Cônsul ho.
norário do Brasil em Lausanne, Suí-
ça. - José de Magalhães Pinto

r------cc5=a-c) 
DIVULGAÇÃO N' 1.009

Preço Md oem

A Venda:
Na Guanabara

Agência I: Ministério da Fazenda
Seçào de Vendas: Av. Rodrígues Alves, 1"

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlao Postal
Em Brasília

Na sede do DIN



MINIST TL-.- R10 DA
ocupante de cargo da Seile de Cla.s-
see de Agente Fiscal de Rendas In-
ternas, para exercer a funçáo grati-
ficada, simbelo 1-F, de Superinten-
dente da Receita I'. al da Primei-
ra Região Fiscal em Brasília (DF),

FAZENDA
Quadro II — Classe B, de que trata
o Decreto ne 64.041, de 31 de janei-
ro de 1969, consoante Anexo I, a que
se reiree o imite° e do incem° „Re-
gimento.

Concelho de Política Aduaneira
DECISÃO Ne 1.075

'Na

AVISO AS REPARTIÇÕES
PÚBLICAS

O Departamento de Imprensa
Çacional avisa às Repartições Pá-
dicas em geral que deverão provi-
lenciar a reforma das assinaturas
los órgãos oficiais até o dia 30 de
,bril, a fim de evitar o cancela-
nento da remessa a partir daquela

!
lata.

O registro de assinatura nova, ou
le eenovação, será feito contra a
.presentação do empenho da cies-

!nsa respectiva.
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3 — Dentre os processos e do.
cimenta) de caráter administrativo,
deserão, contudo, ser resguardados:
a) os que se relacionarem com a

corcesseo, e suas alterações, de pen-
sões e aposentadorias;

In os que digam respeito ao regis-
tro, locaetio, cessão e alienação doe
tens m tranonals da União a cargo
do Serviço do Patrimônio da União.
pis, pieceesos e documentos que
não possam ser decididos pelo Gru-
po de Trabalho serão levados ao co-
nhecimento cld dirittente do órgão
que, a respeito, decidirá.

Rio de Janeiro, 3 de janeiro de
19e9. — Antonio Amilcar de Oli-
veira Lima — Secretário da Receita
Federal.
ORDEM DE SERVIÇO GB-N9 2

O Conselho de Política Aduaneira, usando da atribuição que me con-
fere o eetiao 4.9 do Decreto n.V 53.967, de 16-6-64, que regulamentes.' o
o artigo 37 da Lei 3.44, de 14-8-57 (remise.ãe de imposto — "drawback"),
decide modificar, na forma abaixo indicada, os itens 5.1 e 5.1.3 das Nor-
mas que acompanham a Decisão ne 1.033, de 28-11-68, dêste Conselho,
que concedeu à IBM cio Brasil Ltda. — Indústria, Máquinas e Serviços, es-
tabelecida à Avenida Presidente Vargas, 642 — 4. 9 andá. — Rio de Ja-
neiro (GB), remissão total do impõ.sto de importação para partes e peças
destinadas à montagem de máquinas de conabilidade e máquinas de es-
tatistica, a serem exportadas:

Item tarifário: 05-01.001
4.000 (quatro mil) motores monofásicos, 1/12 'HP,

115 ou 230 volts, 50/60 ciclos por segundo refri-
gerado a ar forçado 	

5.3.1 — Valor total "CIF", aproximado:
US$ 4.427.730,10

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1968. — Joaquim Ferreira Mângla
Presidente.

(N.9 374-a — 6-2-69 — Nese 20,00)

Em 22 de janeiro de 1969
O Secretário da Receita Federal,

no uso de suas atribuições legais, re-
solve recomendar aos Senhores dirie
gentes das repartições subordinadas
o Fiel cumprimento da escala de fé-

Valor u 
scs a fim de evitar o acúmulo para o

I rias organizada para cada exercício,e

! exercício subseqüente, caso em que
• deverá ser previamente justificada a

2.821,354 imperiosa necessidade de serviço, a
tempo de permitir o exame e solu-
ção de cada caso. — Antônio Amil-
car de Oliveira Lima, Secretário da
Receita Federal.

40.000,000 ORDEM DE SERVIÇO N 9 SRF-3

4

1 
GABINETE DO MINISTRO
'ORTARIA N.9 GB-33 DE 5 DE

FEVEREIRO DE 1969
i ) Ministro de Estado da Fazenda,

no; uso das suas atribuições legais,
e'onsiderando que, como medida de

ln r erêsse nacional, exclui-se, da isen-
mia concedida às bagagens de passa-
ge ros os aparelhos e máquinas elé-
tripos e eletrônicos;

poneiderando que a aplicação ime-
dirta e automática aos passageiros
PT( cedentes da Zona Franca da res-
trirão constante do e 19, do artigo
2.9 'do Decreto 63.947 de 30 de dezem-
br,it de 1968 que deu nova redação ao
Grego 2.9 do recreto 61.324 de 11
de setembro de 1967, com as modifi-
catões constantes do Decreto 62.2'73
de ;16 de fevereiro de 1968, ocasienará
a Imobilização dos estoques de apa-
rel los e máquinas eletrodomésticos e
ele :rônicos constituídos ao abrigo das
no 'mas permissivas anteriormente
em vigor; e

( Ilonsiderando que se justifica a
coi rtcess'á'o por princípio de equidade,
de um prazo necessário ao escoamen-
to • daqueles estoques, resolve:

— Fica mantida a Portaria ....
G1-105, paraeo efeito de aplicação à
bre agem dos passageiros procedentes
da Zona Franca de Manaus, no que
coi cerne a produtos de origem es-
traegeira, do disposto no artieo 2.9,
do !Regulamento aprovado pelo De-
cre o ne 61.824, de 11 de setembro
de 1967, modificado pelos Decretos
niíneros 62.273, de 16 de fevereiro de
1968 e 63.947, de 30 de dezembro de
196i.

— Durante o prazo de 180 (cento
e o tente) dias, a partir da publicarão
der a Portaria, será permitida, a In-
clu ão na bagagem de passagelroa
preiedentes da Zona Franca de Ma-
nat's, de máquinas e aparelhos ele-
tro loméstitos ou eletrônicos, os quais
ficem compreendidos na isenção pre-
viste, no artigo 2.9, do mencionado
Rulamento aprovado pelo Decreto
ne 01.324-67.

— Decorrido o prazo' previsto
no item anterior, aplicar-se-á auta-
mà Èlcamente. independente de novo
ator a restrição constante no le. do
art go 2.9, de acôrdo com a redação
dac a pelo Decreto n.9 63.947-68.

— Os casos omissos serão deci-
didos especificamente pelo Ministro
da !Fazenda, ouvida a Secretaria da
Receita Federal. — Antônio Delfim
Ne o, Ministro da Fazenda.

1 (*) PORTARIA DE 6 DE
"I FEVEREIRO DE 1969
O Ministro de Estado da Fazenda,

no uso de suas atribuições legais, e
de acôrdo com o artigo 56 do Regi-
meato da Secretaria da Receita Fe-
defal, baixado com a Portaria ne

18, de 23 de janeiro de 1969,
res elve :

119 GB-34 — Designar Heli Santos
Pleuilino, matrícula n9 1.272.783,
—!—

( 9 ) Republicada por ter saído com
Incorreções no Diário Oficial de 7
de fevereiro de 1969.

Secretaria da Receita Federal
ORDEM DE SERVIÇO SRF-N-1

Em 22 de janeiro de 1969
Determino seja pela Comissão e

pelos Grupos de Trabalho de que
treta a Portaria DG-GB n9 844 de 18
de novembro de 1968, quando ,no
exercício de suas atividades, obser-
vadas ,além de outras medidas con-
sideradas necessárias, as seguintes

Instruções:
I — A Comissão instituída pela

Portaria DO-GB n9 301, de 11 de
agôsto de 1967, revigorada ° pela de
n9 844, de 18 de novembro de 1968,
orientará suas atividades segundo as
normas anteriormente adotadas, de-
vendo observar, especialmente, o se-
guinte:

a) a produção de cada membro da
Comisão será cemputada individual-
mente;

b) compete a cada membro da Co-
missão examinar, selecionar e rela-
cionar a documentação que lhe fôr
distribuída, realizando a destruição
da que não apresentar qualquer va-
lor;

e) as providências menetionrecias
ria alínea anterior serão registradas
em Ata da qual conste, obrigatória-
mente, por unidade:

1 — Número da caixa, pacote, vo-
lume, etc.

2 — Números dos processos elimi-
nados;

3 — Número de ordem do arqui-
vamento;

4 — Quantidade de requisições en-
contradas;

5 — Números dos processos con-
servados na caixa, pacote, volume,
etc.

d) Cada Ata será tneenets en. CIU
vias, ficando a le via em poder do
membro relator, a 2e via conservada
com o remanescente da unidade
(caixa, volume, etc.) e a 39 remetida
ao órgão de Comunicações para os
fins julgados convenientes.

e) As atas levai* s. nome e as-
sinatura, o título do cargo e o nú-
mero de matrícula de seu autor.

f) Os trabalhos da Comisão será°
orientados pelo membro mais anti-
go, que funcionará como responsável
pela distribuição de material a zer

examinado, cabendo-lhe, também, a
realização de eleigêne!fie junto aos
órgãos interessados na documentação
era exame, sempre que houver dú-
vide, quanto à conveniência de sua
conservação ou inutilização, e, ain-
da, representar a Comissão na ocor-
rência de fatos que dificultem sua
ação ou reclamem seu pronuncia-
mento;

g) a Comissão funcionará quatro
dias, por semana, em regime de 6 ho-
ras contínuas de trabalho, cada dia,
preferentemente, entre 11 e 18 ho-
ras.

II — A Comissão se reunir por
tempo indeterminado, devendo, men-
salmente, apresentar itelatório de
suas atividades.

III — Os' Grupos de Trabalho, de
que trata o item e da Portaria nú-
mero 844-68, funcionará, igualmen-
te, por prazo indeterminado, deven-
do observar, em seus trabalhos, no
que couber, o disposto nos itens 1
e II, e, ainda:

a) proceder ao levantamento de
livros, papéis, proceseos e documen-
tos existentes nos diversos setores do
órgão, objetivando a inutilização dos
Mie aã) eieereni valor edminestrativo
ou histórico;

b) examinar os processos em curso
com despacho de "arquive-se"
autoridade competente do órgão
para os fins do disposto na alínea ene
terior;

-eiPótese em que os proces-
sos ou documentos, por conveniência
administrativa ou em virtude de dis-
posição .iegal ou regulamentar, de-
vam ser conservados, deverá ser
mencionado, em cada caso, o tempo
durant e o qual devam ser guarda-
das no Arquivo;

d) realizar a inutilização da do-
cumentação a que se referem as alí-
neas a e b, dando conhecimento ao
respectivo órgão de comunicações,
para efeito de baixa, dos números
dos processos destruídos.

IV — Deverão ser inutilizados pa-
péis, processos e documentos que
não apresentem valor administrativo
uo histórico, a critério da Comissão
e dos Grupos de Trabalho, que, em
tal sentido, gozarão de ampla liber-
dade de ação.

Eia 27 de janeiro de 1969
O Secretário da Receita Federal,

no uso de suas atribuições legais e,
considerando a necessidade de dis-
ciplinar o repasse dos recursos des-
tinados aos órgãos subordinados, jia.
ia melhor observância das determi-
nações contidas no Decreto número
62.102, ,de 11 de janeiro de 1968A
considerando as disposições do artigo
16, da Portaria Intenninisterial nú-
mero 5, de 12 de janeiro de 1968, dos
Ministérios da Fazenda e do Plane-
jamento e Coordenação Geral. resol-
ve baixar as seguintes instruções:

I — Os recursos financeiros refe-
rentes ao exercido de 1969 terão sua
aplicação, de acórdo com os planos
apresentados pelas Unidades Mim!.
nistrativas subordinadas ou que es-
tejam sob sua coordenação depois de
aprovadas.

II — Os planos de aplicação deve-
rão ser clavos e precisos, de modo tl
felicitar o respectivo exame e obe-
decereis, a modelos padronizados
(Anexos I a VIII) .

III — Alem da justificativa, da in-
dicação de recursos e dos objetivos
de trabalho, os planos mencionarão:

Tarefas a serem executadas;
sr tIvois:os a serem prestados portee 

Materiais a serem adquiridos;
Despesas relativas a investimentos.
IV — Na formulação de eeus pla-

nos, as repartições , discriminarece
também:

a) os acréscimos quantitativos;
e) a melhoria qualitativa (aper-

feiçoamento de suas atividades es-
pecificas e melhoria de atendimento
de sua el.entela) ;

es) existentes.
simples 	 dos servi,ço 

3 — Cada Unidade deverá rela-
cionar por rubrica orçamentaria os
saldos bancários não utilizados, no
exercido de 1968, justificando as ra-
zões do procedimento.

VI — O contrôle das despesas far-
se-á através de demonstrativos men-
sais, encaminhados à Secretaria da
Receita Federal, pelas diversas uni-
dades Administrativas ao nível de
subelemen to (Anexo IX).

VII — As repartições de que trata
o item I encaminharão juntamente
com o Plano de Aplicação uma re-
lação:

De estoque existente do Material
de Consumo e do Material Perma-
nente;

Dos Bens Móveis de que dispõem.
Antônio Amilcar de oliveira Li-

M a, Secretário da Receita Federal..

5 1 — Material a - 7 zr orlar :

Item tarifário; 40-09
12.714 (doze mil, setecentas e setenta e quatro)

correias 	 ..
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Á

Obs. Incluem-se na coluna de recursos
todos os sub repasses recebidos



1:90 Terça-feira 11

(.5RDEM 'DE SERVIÇO N 9 4
1 Em 27 de janeiro de 1969

Ccer o presente de ordem do Se_
hor Secretário da Receita Federal,

enca,ninho a V. Sa. exemplares do
forÁulário no qual são solecitades
esclerecimeiutos quanto à compete-
ção do quadro de funclanários
exer icios nesse órgão.

Okjeeiva-se colher informações exa-
tas, !que possibilitem ao Grupo de
Trai 'alho responsável realizar, com
êxitc os estudos da redistribuiçao do
pess( ai fazei adário, consoante as cie-
term.nações do Decreto n9 63.539, de
4 de novembro de 1968.

PO CARIA DE 4 DE FEVEREIRO
DE 1969

O Vlinistro de Estado dos Transpor-
tes, no uso de suas atribuições e tendo
em rieta o que consta do processo
n9 5„ de 1969, resolve:

N9 161 - Excluir, a partir de 1 3 de
janeiro do corrente ano, do relacio-
namtr nto a que se refere a Portaria
mini terial ne 1.351, de 26 de dezem-
bro ce 1967, o pessoal abaixo relacio-
nadot cessando, em conseqüencia, em
relaçeo aos citados servidores, os
efeiters da referida portaria ministe-
rial.

Nome - Cargos
Arcs Gonçalves - Servente de P.
Ay.ton Andrade Felizola - Oficial

Adm.nistração.
Ari aando Pereira - Estivador.
Ay- ton Alves de Faria - Relo-

joeir( .
Aeenaldo de Souza - Foguista.
Ad:erbal Codá - Médico Marí-

timo.
Ak erico Greco Ramos - Trabalha-.dor.
AI srto dos Santos - Guindasteiro.
Anekrival Soares da Cunha - Ope-

rário 'de V.
Ari ,teu de Souza Gusmão - Aju-

dante Guinda,steiro.
Antônio José Tostes - 39 Maqui-

nista
Anlônio Madureira Vieira - Ofi-

cial Administração.
Are puan Varella Cascarei° - Ofi-

cial AdministrOção.
Art lando Sérgio_ Obesso - Oficial

Admihistração.
ArOu José Pereira dos Santos ----

Oficiei Administração.
Ari:do de Carvalho Machado -

Oficiei Administração.
Ailton de Carvalho Machado -

Oficiell A4ninistração.
Adr1ercy Thomaz Vieira - Ofi-

cial Administração.
Ara ando Peixoto Moreira - Mé-

dico lelaritimo.
Artur Gomes de Mattos - Traba-

lhado).
Arremedo Tavares de Oliveira -

Ajudante de P.
Alvitro da Costa Oliveira - Aju-

dante de 39.
Ant nio Ignacio de Moura - Ser-

vente de 3e .
Albano Alves - Servente de 29.
Ary Fontes de Oliveira - Condu-

tor M aquinista.
Alta miro Ribeiro dos Santos -

Carvor',iro.
Aristides de Souza Lima - Car-

voeiro Foguista.	 .
Arnado Jesus de Almeida - Car-

voeiro
AnteMio Carino - Estivador.
Ante'mio de Nigro - Oficial Admi-

nistraeão.
AdáS Antônio da Silva - Vigilante.
Antinio de Souza Pestana - Es-

tivado..

Portanto, é ocioso lembrar que os
eleme , vs ; pedidos, precisam reileár,
fielmente, no tocante ao pessoal, a'
situa (se presente desse órgão, cujas
informações devem part.cularizar o
numero de servidores, não só em seu
conjunto (total), como, isoladamen-
te, o de cada Divisão, Serviço, De-
legac a, Inspetoria, Seção, Trama,
etc, segundo a respectiva estrutura
administrativa. 	 -

Tratando-se de matéria que recla-
ma estudo de caráter urgente, solici-
to sejam os formulários devolvidos,
devidamente preenchidos, dentro do
prazo de 10 dias. - Galba Fereira
de Oliveira, Coordenador Interseto-
ria! de Administração da AESPA.

Aureo Ferreira de Souia - - Aju-
dante de 3e.

Adclino Fernandes Eiras -- Mari-
nheiro.

Angelino Gonçalves dê Carvalho -
Ajudante de 29.

Antônio da Silva Oliveiea - Arma-
zenista de 29.

Antônio de Souza Fagundes Filho
- Servente de 39.

Adhemar do Amaral Dutra - Ope-
rário de 19.

Alvaro dos Santos - Ajudante
de V.

Ary Barroso - Operário de 39.
Antônio Ribeiro - Operário de 19.
Antônio Vieira de Mattos Jacob -

Operário de V.
Alfredo Coelho - Operário de le.
Ariclio de Souza - Operário de P.
Alclair Leal de Carvalho - Aju-

dante de 39.
Aurelino de Macedo - Operário

de 2e.
Altamir de Moraes - Operário

de 2e.
Aderço de Menezes - Operário

de V.
Anuo Ferreira dos Santos - Ope-

rário de 39.
Aquilino de Souza Goulart - Ope-

rário de 39.
Antônio Primo Bizeo - Ajudante

de 29.
Athaide Pinto da Silva - Operário

de lf .
Antônio Benedicto dos Santos -

Operário de
Alemandre de Souza Goulart -

Operário de 29.
Antônio Oliveira Campos Sant'

Anna - Operário de 2e .
Alfeeedo de Souza Gonçalves - Ope-

rário de 3e-.
Antônio José Leal.
Antônio José Buzzi - Ajudante

de • 39.
Adejoyani da Costa Cordeiro -

Servente de 3e.
Alfredo da Silva - Operário de le.
Alatoo Rodrigues Vieira - Ope-

rário de 39.
Alvaro Balbino de Oliveira Filho -

Operário de 38.
Alcir Corrêa dos Santos - Servente

de 38.
.Agenor Pereira Duarte - Prati-

cante
Antônio Souza Gregório - Prati-

cante.
Ataliba da Silva - Operário de 19.

Alberto Soares Campos - Operá-
rio de 29.

Ary Alves Portela - Servente
de 39.

Arbex Ayrton Marques HenriqUes -
Operário de 1e.

Arahy Machado de Mendonça -
Operário de 19.
• Anselmo Augusto de Silva - Aju-
dante de 23.

Antônio dos Reis - Operário de 2e.
Aurellne Mendonça Câmara -

Operário de 19.
Alcebiades Costa Cabral Filho -

Operário de le.
Adilson Afonso Géo-ies - Aiudantede 39.

Amar Ricardo da Matta - Pra-1
ticante.	 operá-Amândio do Monte 'Dias
rio de 2'.

Alfredo Pereira da Silva - Operá-
rio de V.

Aloisio da Siha Fernandes - Ope-
rário da 2".

Adelino Gonçalves Braga - Ope-
rário de V.

Antonio Barreto de Almeida -
Operário de 19.

Antônio Corrêa freire ,- Servente
de	 .

Antônio José da Vitória - Contra-
mestre Quadro Mar.

Abelardo Bruno de Lima - Operá-
rio de 19.

Alvaro Duarte - Operário de P.
Adcaedo João Remato - Encarre-

gado.
Armando Gomes Coelho - Oficial

Administração.
Almir Tôrres - Oficial Adminis-

tração.
Arnaldo Corrêa - Desenhista.
Antônio Amaral - Operário de le.
Armando Antônio Leesa - Operá-

rio de r.
Arnaldo José Hoffmann - Enge-

nheiro.
Alvaro Tavares	 Operário de 19.
Airtcn Simplicio Corrêa - Prati-

cante.
Alcides Silva - Operário de 19.
Amir Belo Dias - Operário de 2e.
Amaro Alves da Costa - Operário

de V.
Adolpho Azeredo Coutinho Júnior
Operário de P.

Alcir José Fernandes - Operário
de V.

Altair Moura - Operário de 3e
Alvaro Marins da Cunha - Operá-

rio de V.
Afeies ponciano de Medeiros - Ope-

rário de 39.
Alciky Pereira - Praticante.
Ademar Matos de Oliveira -- Operá-

rio de 19.
Antônio Jcsé Barcelos - Operá-

rio de 3e.
Aureste Silva - Operário de V.
Antônio Machado - Operário

de V.
Alcy Pinheiro Navega ' - Operário

de 3e•
Ary Charrett - Operário de 39.
Antônio Pádua, Vasconcellos.
Operário de ae
Aluizio Orneias Quadros - Ope-

rário de 3.
Adilson Pinto da Silva - Prati-

cante.
Alcides Fraga de Mendonça - Ope-

rário de 2e.
Ary Pereira de Macedo - Operá-

rio de 3e.
Adelino Morell	 - Operário

de 39.
Aroldo Leite de Castro - Operá-

rio de 29,
Belírio Alves Clemente - Operário

de 2e.
Bartholomeu José Dias - Operá-

rio de 29.
guBisita-aulir José Tavares - Cabo Fo-

Bernardino Pereira da Silva - Ope-
rário de P.

Benedicto Ferreira - Operário
de 2e.

Balthazar de Abreu - Técnico de
Adm. Transp. Mult.

Clemente Paulo - Servente d,e 3e,
Cupertino Elias dos Santos	 Ar_

mazenista de V.
Carlos Frederico Sayão - Oficial

Administração.
Carlos Carvalho Barroso - Oficial

Administração.
Concílio Gomes Baptista - Oficial

Administração,
Cristina Maria Duarte de Almeida

- Oficial Administração.
Camillo Gonçalves de Avellar -

Plantão de 29 . •
Carlos Henrique da Silva Martins

- Servente de 39,
teiCroélio da Silva e Souza - Guindas-

Carlos Magno
Operário de P.

Crescêncio Teófilo tonceição
Eletricista Marítimo.

Constâncio Pereira Viegás - ma-
rinheiro.

Clondionor Alberto Martins -
torista.

Cezar Francisco da Silva - Aju-
dante de 3e.

'Carlos Bras Marinho - Praticante.
Chrispim Pierassol - Operário

de 39.
Carlos Rodrigues Gonçalves - Ope-

rário de 19.
Claudionor Gonçalves dos Santos

- Plantão.
• Celso Fernandes Soares - Operág
rio de 29.

Cidônio Vargas - Operário de Pe
Cícero Silva -e-Operário de P.
Celestino Coelho - Operário de 18.
'Carlos Martins da Silva - Operá.-

rio de 19.
Cipriano Gomes Gonzalez - Aja.

dente de 3e.
Cândido Jesus da Silva - Ajudante

de 3e.
• Carlos da Silva Couto - Operário
dele.

Carlos José da Rosa - Contrames-
tre.

Cilas Sales - Operário de 3e.
Carlos Gonies Corrêa - Ajudante

de 3e.
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Fontes Santos

Clair Cupertino dos Santos - Pra-
ticante.

Cláudio Marques de Oliveira 	 •
Operário de V.

Clauaionor Franco dos Santos -0
Operário de V.

Claudionor :Felicio da Costa - ope-
rário de 19.

Dejair Cândido Magalhães - ope-
rário de 34.

Durval da Silva Lopes - Servente
de 39.

Darei Azevedo Coutinho - Traba-
lhador.

Dozino Antônio Marins - Operá-
rio de r.

Dalvo Zacarias de Oliveira - ope-
rário de 39.

Desio Pinheiro da Silva - Operá-
rio de 39.

Divaldo Oliveira Santos - Moço.
- Danilton Pessoa - Ajudante de 39.
Darcy da Silva - Ajudante de 39.

• Davy Machado Oliveira - Operá-
rio de 2e.

Décio da Costa Freire - Operário •
de 39.

Durval Coutinho - Servente de 38
David Nunes Vieira - Contrames-

tre.
Dercy Gomes da Silva - Operário

de 39.
De.udelito José Vicente - Prati-

cante.
Didimo Rodrigues Flores - Ope-

rário de 13. -
Unias de Souza - Oficial de Ad-

ministração.
Diamantino Francisco Corrêa •-• -

Operário de P.
Durval José dos Santos - Estiva-

dor.
Daniel Caetano Vaiada° - Arma.

zenista de 19.
David de Souza Almeida - Dese-

nhista.
Dejanir Mazulla - Plantão.
Dirceu dos Santos - Servente

de 3e.
Dário Ribeiro - Oficial de Admi-

nistração.
Deir Gomes de Oliveira - Operá-

rio de 2e.
Diogo Nascimento - Foguista.
Eduardo Vicente Alves Sobrinho

Armazenista de P.
Euvidio Ferreira Mota - Armaze-

nista de V.
Er/leni Correa - Operador.
ledgâ-Fd Barbosa Neto - Encarre-

gado Serv. Auxl.
Ernesto Corrêa da Silva Filho

Operário de 13.
Edno Pientznauer - Técnico de

Adm. Treino. Marítimo.
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• João Antônio Izidoro Carvalho
Operário de 3*.

Jonas Pereira Canuto - Operário
de 33.

Jucieu Rodrigues Sidreira - Ope-
rário de 33.

Jair Martins Paulista - Operário
de 13.

Jcaquim Pereira Sodré - Opera-
o de 13•
João Pereira Gomes - Praticante.
José Carlos de Araújo Góes - pra-

ticante.
Jair Igreja do Amaral - Operário

de 23.
Jaime Louvisse do Amaral - Ope-

rário de 13.
Juvelino Mello - Operário de 13.,
Jacy Aves de Oliveira - Operário

de P.
João Dirk - Operário de P.
José Ulisses de Alexandre - Ope-

rário de 33.
Jorge Pires de Carvalho	 Operá-

rio de 33.
Joel Dionysio - Operário de 33
José Moraes da Silva- - Operário

de 23.
Jorge Vidal Fonseca - Praticante.
José Joaquim Carvalho Agre Jú-

nior - Operário de
João da Costa Vielas - Operário

de 13.
Jorge Andrade Pontinha - Operá-

rio de 23.
Jonir Henringer Ha:aloira - Ope-

rário de S.
Jonathas Franco Nascimento -

Operário de 33.
João Gonçalves da Silva - Operá-

rio de 33.
Jorge Baptista Costa - Operário

de 13.
Jurandy Pinto da Fonseca - Ope-

rário de 2 3 .	 •

José Carlos Barcellos Filho - Ope-
rário de 23.

José da Silva Santos -a Operário
de 23.

José Gomes Carva'ho - Operário
de P.

Jadir Lima - Operário de P.
José Marcelino do Lago - Encar-

regado.
Jurandy Antunes Operário de 33.
João dos Santos - Operário de 23.
José Dias Ferreira Filho - Ser-

vente de
Jorge de Souza Pinto - Operário

de 13.
José Fonseca Rangel - Operário

de 13.
Joil Martins Ferreira - Operário

de 23.
Joaquim Lopes Sena - Operário

de 33.
Jorge José Melo Ferreira - Ope-

rário de 33•
José Basilio G-omes - Operá;:to

de 13.
José Pereira de Andrade Filho -

Operário de 23.
José Caraati - Operário de 2 3 . •
José Narnem - Praticante.
Jacy Pereira da Costa - Operário

de 23.
João Batista Rcdprigues de

- Operário de 23. 	 •
João Miranda - Operário de P.
Jules Fonseca - Servente de 33.
Joaqu'ea Victor Lemos - Ajudante

de 33.
José Batista de Figueiredo - Ope-

rário de 23.
José Amauri de Abreu - Servente

de 33.
. José Carlos Sodré - Operário de 33.
José Ricardo Hildebrando - Ser-

vente de 33•
José Olímpio de Carvalho - Ope-

rário de 13.
João da Silva - Operário de 23.
Joventino Rodrigues Ferreira -

Operário de 13.
Jorge da Conceição -- Operário

de 2.
João ale-^u!ano do Moura - Ope-

rário de 13.
Jaime José de Moura - Operário

de 23.
Josias Pereira Sodré - Operário

de 33•

Gabriel da Silva - Operário de 13.
Garibaldi Dias Costa - Operário

de 23.
Gribaldo Augusto de Carvalho -

Servente de P.
Guilherme de Faria Ramos Neto

- Operário de 33.

Edyr da Rocha - Servente de .33
Eduardo Aguilar Filho - Oficial d

Administração.
Euzébio de Oliveira - Operári

de
Epaminonda,s Fernandes Silva -

Operário de lç'.
Edson Ignesio Leiria - Operário

de- 13.
Edir Vasconcelos - Operário de P.
Edmar Pientznauer - Operário

de 13.
Elias Schott - Operário de P.
Evanil Rocha e Silva - Operário

de 13.
Edemar Gomes da Silva -- Ser-

vente de P.
Edson Gomes dos Santos - Operá-

rio de P.
• Edno Matheus da Silva, - Operário'
-de P.

• Eduardo Alves Oliveira Filho -
Eletricista do Mar.

Edmar Estevão da Cunha - Car-
voeiro.

Eraldo Corrêa Quadros - Operá-
rio de 23.

Elmo Mello - -Operário de 13.
Elias Mendes Borges •=.- Operário

d.e P.
Edno Trindade da Silva - Operá-

rio P.
Edegal Barbosa dos Santos - Ope-

rário de 23.
Epaminondas Raimundo Filho -

Operário de P.
Edio de Souza - Operário de 33.
Enéas de Souza Ribas - Operário

de 23.
Eduardo do Nascimento Filho -

Operário de 33.
Edésio Agtiiar do 'Couto - Operá-

rio de 33.
Ernesto Gonçalves do Outáo - Caie_

rário de P.
Eduardo José Batista Filho - Ope-

rário de 23.
Edercy Silva - Operário de 33.
Eduardo Francisco de Andrade Fi-

lho - Operário' de 33.
Eugênio Campos - Operário de 2.
Everaldo Gaspar Lessa: - Operá-

rio de P.
Edésio Vieira da Silva - Operário

de P.
Edezio Baltazar - Operário de 33.

• Elmindo Oliveira da Silva - Ope-
rário de P.

Elias Fernandes da Silva - Operá-
rio de 13.

Flauzino Lopes Silva - Operário
de 13.

Euclides Ferreira da Silva - Ope-
rário de 23.

Francisco.Soares - Operário de 23.
Francisco Avelino Coelho - Ope-

rário de_ 13 . •
Florêncio José Passos - Operário

de P.
Francisco Gomes da Cunha - Ope-

rário de 33.
Francisco Domingues da Venda Pi-

lho 	 Operário de 23.
Francismor de Azevedo Miranda -

Operário de - 33.
Frederico Pereira Leonor - Ope-

rário de 23.
Francisco de Oliveira - Operário

de P.
Francisco Lopes - Oficial Admi-

nistração.
Francisco da Silva Amêndo/a -

Agregado 7-C.
Francisco Neves Oliveira - Médico

Marítimo.
Frederico Steinhagem Neto --a Ser-

vente de 33.
Fausto Portella - Oficial Adminls-

tração.
Fernando Santos Gonçalves - Ofi-

cial Administração.
Fidelis Quar:aLla - Carvoeiro Ma-

rítimo.
Grinalson Farias Guedes	 Ope-

rário de 13.

o de 13.
Glamyr Rocizet - Operário de P.
Gil Gomes da Silva - Operário

de 13.
Guinercindo Joaquim - Contra-

mestre.
Gabriel Mosqueira Fernandes

Oficial Administração.
Gerônimo Damazio Ribeiro - Ope-

rário de P.
Guilherme Carvalho da Fonseca

'Silva - Dentista.
•Gelcy Guimarães Teixeira - Ser-

vente de 33.
Guilherme do Esp. Santo Silva -

Ajudante de P.
Heráclyto José Lopes de Almeida

- Oficial Administração.
Haroldo Ferreira da Silva - Au-

xiliar , de Operador.
Humberto Gonçalves da Costa -

Foguista.
• Hélio Soares Menezes -
Administração.

Hertz Luís da Cunha - Oficial Ad-
ministração.

Hipócrates Siqueira - Operário
de 33.

Hercy de Souza Campos - Operá-
rio de 23.

Hélio Marcenes Coelho - Operário
de P.

Hirton Rodrigues - Encarregado.
Hilton Felipe de Melo - Operário

de 23.
Higino Rimoli - Operário de S.
Hernani Caetano de Lima - Ope-

rário de 23.
Hilton Cezarino d"e Almeida - Ope-

rário de 33.
Horfunte Gonçalveas.aLeite - ope-

rário de 23.
Hélio Coelho Vieira - Operário

de P.
Haroldo MenfteS - Operário de P.
Hilário Moreira - .Oficial Admi-

nistração:
Helcio Pereira Vilela - Oficial Ad-

ministração.
Hernani Brinco Rodrigues - 23

Maquinista.
Hermes Maxaniano Costa - Mecâ-

nico Quadro Mar.
Hélio Pereira de Araújo - Operá-

rio de P.
Hermes de Souza Braga - Operá-

rio de 35.
Hélio Pereira Damazio - Servente

de 33.
Haroldo do Nascimento - Operá-

rio de 23.
Ismar Santos de Andrade - Ofi-

cial Administração.
Isaac Joaquirrf Alves - Operário

de 33.
Iran Fernandes Viena, 	 Operário

de 33.
Inocêncio da Costa - Operário

de 13.
Irio Rodrigues Freire - Operário

de 23.
Ild dos Reis Pereira , - Operário

de 23.
Izidro Basílio da Silva r- Operá-
Izidoro Bento dos Santos - Aju-

rio de 13.
dente de 23.

Ivan Rangel - Operário de P.
Ildefonso Colares de Araújo -

Operário de P.
Iran Barros Gonçalves - Prati-

cante.
Ismael Carneiro Silva - Operário

de 13.
Ivanderlei Antunes Ferreira --

Servente de P.
Ipery Graça Rêgo - Operário

d.e 33.
Izidoro Garcia - ,Operário de P.
Izidoro Machado Sampaio - Ope-

rário de 23.
Ivaldo Rosa de França - Operário

de P.
Ismael Feijó - Motorista.
Itamar Gomes Cardoso - Oficial

Ariministracão.
Itamar Dias Delgado - Marinheiro.
Ivanir Francisco Lima - Foguista.

• Geraldo Aldair Dias Pereira -
e Operário de P.

Gelson Ferreira Silva - Operário

José Rcia:rigues Costa - Técnico
Adm. Transp. Marítimo.

João Marques - Marinheiro.
José Luiz Rigoto - Foguista.
João Lopes - Marinheiro.
José Benedito dos Santos - Car-

voeiro.
Jorge de Oliveira Gomes - Moço.
José da Costa e Silva - Foguista.
Jorge do Amaral - Moço.
José da Costa Alves Queiroga -

Carvoeiro.
Ja')ae Silvestre da Silva - Operá-

io de 3e.
Jorge Silva - Operário de P.
José Cataldo - Operário de P.
Jorge Elizeu Goneli - Operário

de 33.
Jorge Vicente Andrade - Operário

de 33•
Jorge Meclina Godoy - Operário

de 33.
• João Rodrigues - Operário de P.

João Silva - Operam de
João Cristóvão Fernandes Pacheco

- Contramestre.
João Antônio de Oliveira - 'Ope-

rário de 13.
Jorge Fompeu - Trabalhador.
José Antônio de Souza - Operá-

rio de P.
João José da Mota - Contramestre.
José de Souza Paulo - Oficial Ad-

ministração.
José Pinto Soares - Operário de 23.
João Correa da Silva • Filho - Aju-

dante de P.
João Serafim da Rosa Nunes -

Operário de 23.
João Martins Gonçalves --:Opará-

rio de 33•

João Neto - Ajudante Foguista.
João Urbano Joaquim - Taifeiro.
Jahir Siqueira - Oficial Adminis-

tração.

José Mainieri - Operário de 33.
José Cândido Nascimento Filho -

Operário de 33.
João José Antunes - Praticante.
João Borges - Guindasteiro.
José de Abneida - Operário de 23.
José Dantas da Silva - Moço.
Jadyr José Bispo - Moço.
João Francisco Filho - Moço.
Jorge de Souza Costa - Ofitaal

Administração.
José Francisco Fernandes Ferreira

- Agregado 7-C.
José Antunes Guimarães - Den-

tista.
José Mendonça Coelho - Dese-

nhista Auxiliar.
Joceir Vieira dos Santos - Ser-

vente de 33•
João Faria - Plantão.
João Baptista Moreira Lima -

Ajudante de 33.
Jayme Martins Silva - Contrames-

tre.
João Teixeira Cunha - Encarre-

gado.
João Bapt'sta Pimentel - Servente

de 33.
José Carvalho Lopes - Servente

de 33.
Jerônimo Pereira Abreu Netto -

Oficial Administração.
José de Albuquerque Barros - Ope-

rador.
Jidio Timatheo - Guindateiro.
José Campos de Souza - Caba Fo-

guista.
Jorge Marques Varrella --'‘Técnico

Acim. Transp. Marítimo.
Jorge Grangeiro da Silva - Tra-

balhador.
Jaconias Domingos dos Santos -

Cabo Foguista.

Icaro Castro Silva - Operário
de 13.

Inez Hin - Oficial Administra-
ção.

Iraty Pôrto - Carvoeiro e Fogulata.
Juvenil Macedo - Estivador.
José Carvalho Paiva - Oficial Ad-

ministração. -
José Antônio Gonçalves -

vente dede 33.
Joseir Ismerio de Oliveira - Ser-

vente de 33
João Alves Gaio - Auxiliar de

•
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Rubem Gomes Ballejo - Carvoeiro.
Embebi Rodrigues Paes - Arraia.
Roosewelt Saraiva - Operário

de 3.
Rubiney Freitas Reis - Oficial Ad-

ministração.
Rivail Adeltino Lamblet - Guia-

dasteiro,
Sebastião Dias Vieira - Servente.,
Sinézio Corrêa da Silva - Servente

de 33.
Sebastião da Silva - Copeiro de 23.
Schubert Ribeiro da Silva - Ofi-

cial Administração.
Sylvio de SOMO, Carvalhal - Ope-

rário de 3 0 .
Sebastião Costa de Freitas - Ope-

rário de 33.
Sebastião Tostes Moura - Operá-

rio de 33.
Sylvio José Ramos - Operário

de 23.
Sebastião Rodrigues Silva - Pra-

ticante.
Seraphim Gaivão Frno - operá-

rio de 33.
Severiano Soares - Operário de
Sidney Vilela - Operário de 23.
Sebastião Fagundes Santos - Ope-

rário de 23.
Silvio Barcellos - Operário de 13.
Sydnesio dos Santos - Operário

de 33.
Sérgio Pinheiro Fernandes - Ser-

vente de 33.
Samuel José da Silva -Operário

de 13.
Theodoro Floriano Santos Júnior -

Mecânico Quadro do Mar.
Ubiratan de Castro Rangel	 Ope-

rário de 33.
Urgel Moraes - Plantão.
Vicente Hespanhol Vicente - Ar-

mazenista de 23.
Venda Ferreira Barros -

Administração.
Victorino de Paula Avellar - Plan-

tão.
Valmir Teixeira Tôrres - Oficial

Adminigtraeão.
Vanei Lopes - Oficial Administra-

ção.
Victor Reis Azevedo - Ajudante

de 23.
Valter Ribeiro - Operário de 33.
Vandecyr Ferreira - Operário de

33.
Wilson Figueira - Operário de 10.

Waldir Figueiras da Costa - Con-
tramestre.

Wilton Lavigne Araújo - Operá-
rio de 33.

Wi'son Gonçalves da Silva - Ope-
rário de 13 .	 -

Wanderley Damasceno Jesse
Operário de 33.

Wa lkyr da Silveira - Operador
de 33.

Wallace da Silva- - Traballnu'or.
Walton Vieira Barbosa - Operá-

rio de 35.
Wal ter José Câmara - Operário

de 33.
Wilson Sampaio dos Santos - Ope-

rário de
Wa'dyr Manoel de Oliveira - Ope-

rár ,o de 33.
WaLe-.- d o Mello Loureiro -

ACministração.
We'dir Brite Correi-i - A '-ulapte

Ce
Wa/dir de Mattos - Operário de 23.
Walderniro Miguel da Silva - Aju-

dante de 33.
Waldir de Souza Aivaes - 01"12-

rário de 10.
Wa'mir Dias Ferreira - Operário

de 23.
Wilson Silva Passos - Ajudante
de 33.

Walter Cataldo - Operário de 23.
Wal ter de Araújo Gama - Operá-

rio de 25.
Wilson Darei - Operário de 33.

Cl onçalves da Motta, - Ser-
vente de 33.

Walter
de i8	 Pereira Lima - Operário

rá	 Pring de Carvalho - Opa-rio

de 23. da 13.
Wal dir Inácio Cardoso - Cp-rário
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Jon* Manoel Pereira - Operário
de 3k .

Ja.lton Moscatel Jorge - Operário
de 3.

Joirge de Oliveira Tavares - Ope-
rark de 33.
• Ltiz de França Rêgo - Operário
de

Lt iz'cla Silva - Operário de P.
Lecy Figueiredo de Souza - Ope-

rárig de 30.
Ltiz Custódio da Silva Filho -

Ope: ério de 30.
Ig nicio do Nascimento - Operá-

rio le
Lyz de Abreu Freitas - Prati-

caiu e.
Ll itiz Baptista do Carmo - Aju-

dam ,e de P.
dio Amaral da Silva - Operário

de 10.
Vudelino Nunes da Silva - 011-

elali'Administração.
Vtiz Vieira - Trabalhador.

• Vairim Matos	 Operário de P.
Liuro da Conceição - Ajudante

de :)a.
La!,i'z Mário Castilho	 Operário

de
liriz Nunes Soares - Operário

de .0.
L jiz de Almeida - Operário de 30•
Lido Ferreira de Souza - Operá-

rio ge P.
Lálz Rodrigues - Operário de 3a.
Lndolpho Joaquim Vivaz - Ope-

rário de P.
Laiz Barbosa - Operário de P.

'sio Nunes Vieira - Operário
"de 30.

Lucio Freire da Mota - Operário
de P.

Ltdio Pereira Pinto - Operário
de 10.

I acy Figueiredo - Operário de 3a•
I lerte de Souza Fagundes - Ser-

vete de P.
Lenir Farias Nunes da Costa -

011:ial Administração.
Liezio da Silva Araújo - Dese-

nlUstia
Lúcio Lopes - Oficial Administra-

çãci.
i',ineoltt Bastos Pinto - Praticante.
Manoel Salvador Campos - Ser-

ver te de 30.
Manoel da Costa Vilelle, - Conti-

nuo.
Mário Gomes de Oliveira - Moto-

risi a.
Manoel Antônio Pereira - Operá-

rio de P.
lloyses Cardeal da Silva - Operá-

rio , de P.
Manuel José Jesus do Nascimento

.- Oficial Administração.
Manoel de Oliveira Castro - Téc-

fie) Adm. Transp. Marítimo.
Manoel Baptista Mendes Fernandes

•-• Servente de P.
Manoel da Silva Cardoso - Dese-

rihtsta.
Moa..ir de Souza - Plantão.
/armei Antônio D'Araújo - Ser-

vel.te de 30.
Mário Carneiro de Azevedo - En-

gei:heiro.
llatvício Alves dos Santos - Aju-

da'ite de 30.
Manoel de ' Almeida - Guindas-

te' 'o.
Manoel Coutinho de Souza - Cabo

Fo-Nista.
Manoel Alves Feliz - Armazenista

de f P.

de
Muno Silva Pinto - Operário20.
llilton Figueiredo - Operário de P.

de P
Milton José da Silva - Operário

;Taurino Martins Barbosa - Pra-
ticante.

Mussoline Fernandes Lopes - °pe-
dalo de 2a.

Mário Nunes - Operário de 10.
Moacyr Nogueira - Operário de P.
Inzio Miguel - Operário de 30•- Manoel Floriano dos prazeres

Or erário de P.
Manoel Almeida Conceição - One-r440 d'e

rano de 2..
Moacir Bento Martins - Operário

de 33.
Manoel Vieira de Santana - Ope-

rário de P.
Mário Brégua - Operário de 13.
Manoel de Aguiar Fagundes -.

dperário de 23.
Mário de Jesus Martins - Operá-

rio de 33
Manoel Alexandrino

Operário de 13.
Manoel Vasconcellos

Operário de 23.
Manoel Sabino Dantas Sobrinho -

Operário de 23.
Manoel Carvalho Nett,o - Moço.
Manoel Urubatan Bastos - Encar-

regado.
Miguel Arcanjo de Azevedo Pinto

- Operário de 1.3.
Marino Pinto - Operário de 23.
Manoel Fernandes .Alves - Opa-

rario de 20.
Moacyr Souza de Oliveira - Ope-

rário de 33.
Manoel de Oliveira - Operário

de 23.
Manoel Machacit - Operário de P.
Manoel Pereira Quintanitha - Ope-

rário de 33.
Manoel Máximo dos Santos - Ope-

rário de 33.
Mário Manoel Bonfim - Operá-

rio de 33•
Mário da Câmara Brazão - Ope-

rário de 23.
Manoel Ferreira de Souza - Pra-

ticante.
Manoel Teixeira Vigueira - Ope-

rário de 33.
Milton Rodrigues da Azevedo -

Praticante.
Mário Antônio Corrêa - Operário

de 33.
Murilo Cândido da Silva - Prati-

cante de 23.
Manoel José de Aguiar

nista de r.
Nelson Tavares

Operário de 13.
Newton Mesquita

de 13.
Norival Raposo do Amaral - Con-

tinuo.
Nelcy Quintanilha Siqueira - Con-

tinuo.
de Andrade -

Operário de 13.
Encarregado.
Araújo - TM-

dos Anjos -

da Penha -

- Armaze-

de Carvalho

Armazenista

Nazareth Cardoso
Operador.

Ni'son Carvalho -
Nelson Mendes -
Nilton Ferreira de

balhador.
Nerai Nascimento - Operário

de 23.
Nilson de Almeida Pereira - Ser-

vente de 33.
Norady Ferreira de Santana -

Servente de 33.
Nilton Alves Portela - Operário

de 23.
Ney de Oliveirà Ballo - Servente

de 33.
Nely Amorim - Operário de P.
Nelson da Silva Pinto - Operário

de 23.
Neury Rollcmberg da S:lva - Ope-

rário de 23.
Nélio Soares de Meio - Operário

le 13.
Nelson Machado Sampaio - Ope-

rário de 23.
Nelson Teixeira da Mota - Ope-

rário de 23.
Nércio Tavares do Nascimento -

Operário de 13.
Nilton da Si'lat - Operário de 13.
Nilson Lourenço da Silva - Prati-

cante.
Onofre Lopes Pereira da Silva -

O icial Administração.
Cacy Lima de Oliveira - Oficial

Administração.
Oudilo Cordeiro ia Fonseca - Con-

tramestre.
Oswaldo Barros - Operário de 13.
Oscar Alves Marins - Praticante.
°deo% Alves de Araújo - Ope-

rário de P.
Oudemar Lourenço Guimarães -

Praticante.

Mário Rodrigues de Paiva - OPel Oséas Francisco pimenta - Operá-
rio de 33

Oscas Costa - Operário de 33.
Orlando Gomes Dias - Operário

de 33.
Oswaldo Rezende - Operário

de 33•
Oswaldo Silva - Operário de 13
Orlando Gomes Flores - Operário

de 13.
Orestes Bento Machado - Operá-

-rio de 33.
Oséas de Almeida Lôbo - Operá-

rio da 23.
Onacy Trajano - Operário de 23.
Ozório José da Silva - Operário

de 13.
Oscar Gonçalves Ferreira - Ope-

rário de 13.
Osvaldo Gramacho de Carvalho -

Servente de 33.
Oswaldo Alves Meia - Operário

de 13 . "
Olavo Mattos - Operário de 23.
Osório Nunes Sobrinho - Operá-

rio de P.
Orlando Barbosa Coelho Filho -

Servente de 33.
Oswaldo Gonçalves Dias - Arma-

zenista de 13.
Onésimo Alves - Oficial Adminis-

tração.
Oribe Sereno - Cabo Foguista.
Oracy de Abreu - Auxiliar de En-

carregado.
Oscar Soares Teixeira Júnior -

Servente de 33.
Orlando Campagnac - Oficial Ad-

ministração.
°rival Aguar - Foguista.
Olíbio Antônio Ferreira - Foguista.
Oswalcio da São José - Moço.
Perpétua Conde Trancoso - Oficial

Administração.
Paulo José do Nascimento - Dese-

nhista.
Paulo Soares - Servente de 33•
Patrício Pereira Lopes - Oficial

Administração.
Plutarco Salgado Sobrinho	 Car-

voeiro.
Pedro Franco Rosa - Servente

de 33.
Paulo Vicente 'Ferreira - Prati-

cante.
Pedro Paulo Santos - Operário

de 33.
Pedro Gomes Dutra - Servente

de 33.
Paulino dos Santos - pperário

de 10.
Paulo Antônio de Toledo - -Pra-

ticante.
Pedro de Lourcles Viana - Operá-

rio de 20.
Pedro Figueira de Freitas - Ope-

rário de 13.
Raul Ferreira de Almeida - Ope-

rário de 13•
Raul CorrSa dos Santos - Oficial

Administração.
Reny Carrilho - Operário de 10.
Rubem Machado Srlape-io - Ope-

rário de 13.
Rimeis Corrêa de Lima - Operá-

rio de 13,
Rol dão Martins Barreto - Operá-

rio de 33.
Rovenil de Souza - Praticante.
Roberto Ricardo Figueiredo - pra-

ticante.
René de Almeida Velasco - Ope-

rário de 33.
Rubim Taylor March - Contra-

mestre.
Reinaldo Raphael de Souza - Ope-

rário de 23.
Ronaldo Pasccal Pereira dos San-

tos - Operário de 23.
Rubem Francisco da Silveira -

Operário de P.
Raymundo Mendes de Souza. -

Operária de 23.
Robinson de Oliveira Coelho -

Operário de 23.
Raul de Oliveira Miguel - Ope-

rário de 23.
Roberto Blango - Servente de 33.
Raymundo Grijalva, Barata Fontes

- Carvoeiro.
Rubem Moraes de Souza - Operá-

rio de 33.



Zelismar Telles de Souza
rário de 39.

Zoroastro de Souza - Operário
de 19.

Zuleilás Ferreira Marchetti - Ofi-
cial Administração.

Zacarias Rodrigues da Tôrre -
Operário de 29.

Mário David Ancáreana.

Wanderley Stenpaio Ferreira --
Operário de Se.

Wilson Rodrigues Meirelles 	 Ofi-
cial Administração.

Yades Ferreira - Foguista.
Ope-

a
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eValdino de Oliveira - Operário
de 19.

Walter Medeiros da Silva - Moço.
Wallace Ferreira - Guindasteiro.
Wilson d.e Oliveira - Oficial Ad-

ministração.	 -
Waldir da Costa - Guindasteiro.
Waldemar Castorino Gonçalves

Guinda,steiro. -
Waldemar Rodrigues Costa - Mes-

tre.
Waldemiro Antônio Corrêa - Ope-

rário de
Wilson Cardoso Júlio e- Servente

de 3e.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIAS DE 23 DE JANEIRO

DE 1969
O Ministro de Estado da Educação

e Cultura, usando de suas atribui-
ções, tendo em vista o que consta do
Processo n.9 182-69, resolve;

N.9 33 - I - Dispensar, a bedido,
de membro da Comissão Julgadora do
Prêmio Jorge de Lima - Poesia -
o Senhor Edy Dias da Cruz; e,

•II - Designar o Senhor Homero
Homem de Siqueira Cavalcanti para
a vaga supra aludida.

O Ministro de Estado da Educa-
ção e Cultura, no uso de suas atri-
buições e,

Considerando á necessidade de pos-
sibilitar ao estudante brasileiro o co-
nhecimento de matérias através de li-
vros elaborados de acôrdo com os
princípios da didática mais atualiza-.e
da;

Considerando que os livros de cure,
culo escolar, francêc apresentam
um cunho altamente aperfeiçoado;

Considerando que a tradução e
adaptação de livros franceses, longe
de desanimar os autores brasileiros,
forçam, ,ao contrário, a uma compe-
tição salutar e a uma elevação de
nível que só viria beneficiar esse im-
portante setor cultural e educativo;
resolve:

N.9 35 - Art. 1.9 Determinar que,
o Departamento Nacional de Educa-
ção e as Diretorias do Ensino Supe-
rior, Secundário, Industrial, Comer-
cial e Agrícola, com o asses,soramen-
to técnico da Comissão do Livro Téc-
nico e do Livro Didático e do Insti-
tuto Nacional do Livro e sob a coor-
denação 'da Secretaria Geral, adotem
as medidas necessárias à implemen-
tação do "Programa de Livros Téc-
nicos e Didáticos Brasil-Franca"
Constante das traduções e adaptações
de livros técnicos e didáticos fran-
ceses pelas editôras brasileiras.

Art. 2.9 Para execueão do "Progra-
ma de Livros Técnicos e Didáticos
Brasil-França" o Departamento e as
Diretorias mencionarias no artigo
anterior deverão constitr ir Comissões
Especiais, designadas por seus titu-
lares em sueesteo conjunta com a
Secretaria Geral e com homologação
expressa do Ministro de Estado.

Art. 3.9 As Comideões Especiais,
com o assessorai/lento da Comissão do
Livro Técnico e de Livro Didático e
do Instituto Nacional do Livro, in-
cumbe:

a) indicar as áreas prioritárias que
carecem de bibliografia indispensá-
vel ao desenvolvimento de ensino, no
País;

b) promover, se fôr o caso, a indi-
cação de títulos franceses para tra-
dução ou adaptação por editôras bra-
sileiras;

c) promover a avaliação dos livros
técnicos e didáticos, tanto os reque-
ridos para o desenvolvimento ade-
quado do ensino, como daqueles que
forem solicitados pelos editôres bra-
sileiros. dentro do "Preerama de Li-
vros Técnicos e Didáticos Brasil.
França."

a) como órgãos de assessoramento
direto:

Chefe de Gabinete;
Diretor da Divisão de Segurança e

Informações;
Consultor Jurídico.
b) como órgão normatieos;
Presidente do Conselho Federal de

Cultura:
Presidente do Conselho Nacional de

Desportos;
Presidente do Conselho Nacional de

Serviço Social.
c) como órgãos de planejamento,

coordenação e contrele financeiro:
Secretário-Geral;
Inspetor Geral de Finanças.
r2) como órgãos centrais de direção

superior:
Diretor-Geral do Departamento de

Administração;
Diretor-Geral do Departamento Na-

cional de Educação:
Diretore-C-eral do Instituto Nacio-

nal de Estudos Pedagógicos;
Diretor da Diretoria do Ensino Su-

perior;
Diretor da Diretoria do Ensino In-

dustrial;

Art, 4.9 As empresas editôra,s bra-
sileiras poderão solicitar à Secreta-
ria Geral do Ministério da Educação
e Cultura a avaliação de títulos fran-
ceses, para primeira edição no Bra-
sil, os quais deverão, através dos ór-
gãos mencionados no art. 1.9, ser sub-
metidos às Comissões Especiais,

Art. 59 As Comissões Especiais têm
prazo de 20 dias para a avaliação de
que trata o art. 3.9 letra "c". Pres-
cessada a avaliacão, será esta trans-
mitida em certificado, devendo ser
encaminhada pela Secretaria Geral
em cópia para a Embaixada da Fran,
ça no Brasil, o Sindicato Nacional do
Editôres de Livros e o editor interes-
sado. Desse momento em diante os
entendimentos serão diretos entre o
editor "brasileiro e o francês.

Art. 60 Não devem ultrapassar de
10 títulos os pedidos de cada edi-
tôra.

Art. 7.9 O prazo para o pedido de
avaliação encerra-se no dia 30 de
junho de bacia ano.

Decorrido o prazo, e havendo sais
do, as mesmas editôras poderão ser
contempladas com um número maior
de pedidos, caso desejem.

Art. 8.9 Caso os recursos destinados
ao Programa comportarem novos pe-
didos por parte das editenias, estes
serão considerados, seguindo-se a nu-
merarão protocolar, na Secretaria
Geral.

Art. 9.9 A Secretaria Geral mante-
rá serviço de secretaria para a axe,
cueão do programa.

Art. 10. Esta Portaria entra em vi-
gor na data da sua publicação revo-
eadas as disposições em contrário. -
Tarso Dutra.

O Ministro de Estado da Educacão
e Cultura, no uso de suas atribuições,
resolve:

N.9 36 - Art. 1.9 A coordenação se-
torial da educação e cultura far-se-á
mediante reuniões, presididas pelo
Ministro de Estado, para a qual fi-
cam convocados:

• GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA DE 30 DE JANEIRO

DE 1969
O Ministro do Trabalho e Previ-

delicia Social, usando das atribuições
que lhe confere o art. 218 da Lei net-

Processos: -
N9 120.860-61 - Alayde Eyer Pi-

menta da Cunha - Acumulação de
proventos - Parecer n9 2, da Con-
sultoria Jurídica - Br. - Aprovo o
Parecer. A servidora deverá raanifes_

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 4. 9, parágrafo 1.9„
da Lei ne 1.512, de 19 de. dezembro
de 1959, e tendo em vista o que cons-
ta do Processo n.9 5.470-68, resolve'

N.9 48 - Designar o •pintor Ivan
Serpa os escultores Bruno. Giorei e
Carlos dei Negro, os artistas gráficos
Anna Letycia Quadros e Mário Pa-
checo Alves e, os críticos de arte Jay-
me Maurício Siqueira e José Pinto
Fiem Ribeiro para exercerem, por
4 (quatro) anos, as funções de mem-
bros da Comissão Nacional de belas
Artes.

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, usando da atribuição que
lhe foi delegada pelo Decreto núme-
ro 60.740, de 23-5-67, na forma do
parágrafo único, do art. 34. da Lei
n.9 1.711, de 28-10-52, e tendo em
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n.9 185-69, resolve*

N.9 49 -- 'Colocar à disposição do
Ministério da Saúde, a fim de cola-
borar nos trabalhos do Centro de
Orientarão Juvenil do Departamento
Nacional da Crianca, a Psicóloga
Anna Maria Nunes, de Souza, Assis •
tente Social, nível 20. matrícula, nú-
mero 2.057.474. lotada no Instituto
Nacional de Estudos Pedagógicos.

O Ministro de Eetado da Educarão
e Cultura, usando de suas atribuições.
resolve: ,	 •

IsT„9 50 - Dispensar, a partir de 23
do torrente mês, da função de Oficial
de Gabinete' da parte de Pessoal não
vinculado na Tabela de •Gratificação•
pela Rebresentadão de Gabinete, Trena
Rolim Bartolini. visto haver sido a
mesma designada, pela Portaria me.
mero 10-69. publicada no Diário Ofi-
cia! 'do referido dia 23. para outra
função de mesma parte da Tabela
mencionada. - Tarso Dutra.

EXPEDIENTE DO MINISTRO

Diretor da Diretoria do Ensino Co-
mercial;

Diretor da Diretoria do Ensino Agri-
cola;

Diretor da Diretoria do Ensino Se-
cundário.

§ 1.9 Para representRr os órgãos de
educação de excepcionais ficará desig.
nado, como participante das reuniões
o Diretor da Campanha Nacional de
Educação de Deficientes Mentais.

§ 2.9 Enquanto não fôr instituída a
Secretaria dos Assuntos Culturais. ór,
gãos de cultura serão representadoa
pelo Presidente do Conselho Federal
de Cultura.

Art: 2.9 O Ministro de Estado fixa-
rá a pauta das reuniões ordinárias, a
serem realizadas mensalmente, fican-
do ao encargo da Divisão de Coorde-
nação da Secretaria Geral a orga-
nização das mesmas.

Parágrafo único. As reuniões ordi-
nárias mensais realizar-se-ão em data,
horário e local a serem comunicados
aos órgãos participantes, com 72 (se-
tenta e duas) horas.

Art. 3.9 Esta Portaria entra em VI
gor na data da sua publicacão, revos
gadas as disposições em contrário.
PORTARIAS DE 29 DE JANEIRO

DE 1969

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

mero 1.711, de 28.10.52, tendo em vis-
ta haver sido declarado nulo o in-
quérito instaurado para apurar os fa-
tos' de que trata o processo INPS.
2027982-67 e o que mais dêsse oro-
cesso consta,

N9 58 - Designa o Procurador de
39 Categoria Adilo de Oliveira un

tar sua opção com teda a brevidade.
- Em 23.1.69."

C.E.E. 1.307-68 - Regime experi-
mental para o Curso Cclegial e con-
comitância com o ramo do ensino nor-
mal do Instituto de Educação Nossa
Senhora Medianeira, de Barra do Pi-

. rai - Parecer ri.9 809-68, do C.F.É.
- "Homologo. Comunique-se. Em 23
de janeiro de 1969".

N9 441-68 - Instituto Nacional do
'Livro - Proposta para obras de cons-
trução do prédio destinado à, Unidade
Cultural, de Natal - R.G.N. - "Au-
torizo. Em 30.12.68."

N 9 3.781-68 - Inspetoria Seccicnal
de Niterói - Exames de ascenção ceie.
tural - Parecer n 903-68 do C.E.E.
- "Homologo o parecer do CEE. -
A Diretoria do Ensino Secundário, pa-
ra os fins convenientes. Em 27.1.69."

N9 4.112-68 - Odecio Pires de Ca-
margo - Regularização e equivalên-
cia do Curso de Especialista de Acro..
náutica com a 3e série do Colégio 'Téc-
nico Industrial - "Indeferido, nos
termos do parecer. Em 27.1.69."

N9 213-69 - Universidade Federal
Rural do Rio de Janeiro - Encami-
nha Tabela de Pessoal Temporário
para o corrente ano. "Aprovo. Em
27.1.69."

C.E.E. 241-68 - Encaminha o Pa-
recer 5j9 890-68, do Conselho Federal
do Educação referente à fixação de
currículo e duração dos cursos supe-
riores de Relações Públicas. -
mologo. Devolva-se. Em 27.1.69."

N9 232.254-68 - Convênio entre o
Ministério e a Fundação Getúlio Var-
gas - "Autorizo. Oportunamente, de..
ve ser remetida ao Gabinete uma có-
pia do convênio. Em 30.1.69."

eev 265-69 _ Instituto Nacional do
Cinema - Reconsideração de multa
imposta à empresa Cinema Art-Pale-
cio S. A. - "Mantenho a decisão.
nn 30.1.69."

N9 264-69 - Instituto Nacional do
Cinema - Reconsideração de multa
imposta à _empresa Cinema Art-Palá-
cie, S. A. - "Mantenho a decisão.
Em 30.1.69." •

N9 261-69 - Instituto Nacional do
Cinema - Reconsideração de multa
aplicada à empresa Cinema Art--"r--
cio, S. A. - "Mantenho a decisão.
Em 30.1.69."

N9 175-69-- Instituto Nacional do
Cinema - Reconsideração de multa
aplicada à Empresa Cinerais São Luiz
Ltda. - "Mantenho a decisão. Em
30 . 1. 69 . "

DIRETORIA DO ENSINO
SUPERIOR

PORTARIA DE 30 DE JANEIRO
DE 1969

O Diretor do Ensino Superior, usan-
do da atribuição que lhe confere o
artigo 10, item X, do Regimento
aprovado pelo Decreto n.9 20.302, de
2 de janeiro de 1946, resolve:

N9 41 - Designar Alice Pôrto Ro-
drigues de Lima, Armazenista, nível
10-E, do Quadro de Pessoal - Parte
Permanente, deste Ministério, matrí-
cula n.9 1.957.677, lotada no Canse..
lho Federal de Educação e à dispo-
sição desta Diretoria, para responder
pelo expediente da Representação da
Diretoria do Ensino Superior, em
Brasília. - Elsa Nogueira Gomide,
Respondendo pela DEUU•
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Instituto de Previdência e Assistkaaa
eia dos Servidores do Estado, a
tânela de NCre 3.623,04 Uses mil seis-reentes e vinte e tres cruzsiroa novos
 quatro centavos), referente ao ca-

i cargo da Unia° com o reajustamento
do prov:nio de aposentadoria do Ar-

! tnice de elanutonção, cdclego A-305-6,
1José Ilílario Moleira, revista para
`concesseo do reajustamento previsto
na Lei no O.552-63, a partir de 1 de
janeiro de 19e9, sendo o débito levado
à Conta Especial prescrita pelo ar-
tigo 79 do Decreto-lei no 3.768-4-.

Pela ordem de transferência iro 83,
de 19e9 toi autorizado o Banco do
Biasll S. A. a creditar na conta do
Instituto te Pievistencia e Assistên-

, c.a nos Serviocene cio restado, a
de Nein o.4.5. 1,75 (dois mill qaa.recentes e caiqden,a, e um cru-

! zeiros novos e seis ceatavoe), refe-
lrente ao encanto da Uniao com o rea.2
1 jus,ame.nto do provento de aposen-
tadona cio Operário Rural, código

!P-201-6, Luiz de Oliveira, revista para
[ concessao do reajustamento previsto1 na Lei n9 5.552-68, a partir de 1 de
!janeiro de 1829, sendo o débito le-
vado te Conta eopscial prescrita pelo
troo so nu Dee-ne s:et n9 s.763-41.,

Pela ordem de tranelerencia no 86,de 1929, foi ature-Judo o Banco do
Biseal S. A. a creditar na conta do
instituto de) Provictencla e Assistên-
cia dos Ssrviocree ao .szdo, a im-
pai teneitsle NCie 3.981,06 unes mil
nas ecenose e onenta e um cruzeiros

'noves e sds centavos), rceerente ao
!encargo eis União com o reajusta-
! mento do provento de aposentadoria
'do Artifier de Manutenção, código
1A-305-6, ..Saccor Machado, revista
para cone-, seo do reajustamento pre-
visto ris Lei 119 5.532-63 a paetir de
1 de jeneno de 1969, sendo o débito
lesado à Conta Especial prescrita pelo

1 a .. 79 eo Decreto-lei no 3.768-41.
IPia ordem de transferência n 9 87,
de neje, foi autorizado o Banco do
Bra el S. A. a creditar na conta do
Insatuto de Previdência e Assistên-
cia dos Ser-ciciares do Estado, a Im-
portância de NCr$ 6.673,32 (seis mil
seiscentos e setenta e três cruzeiros
novos e trinta e dois centavos), re-
ferente ao encargo da União com or reajustamento do provento de atoo-

F seniadoria do Chapeador, código 	
A-1102-03, Nilson Dias da Cunha,
revista para concessão do reajusta-
m:Mo previsto na Lei n 9 5.552-68, a.
partir de 1 Ce janeiro de 1959, sendo
o débito levado à Conta Especial
prescrita pelo art. 79 do Decreto-lei
no 3.728-41

Pela ordem de transferência no 88,
de 1959, foi autorizado o Banco do
Brasil S. A. a creditar na conta do
Instituto de Previdência e Assiste/l-
eio dos Servidores do Estado, a im-
portância de NCre 5.422,57 (cinco mil
quatroorntos e vinte e dois cruzeiros
novos e cinqüenta e sete centavos),
referente ao encargo da União com
o reajustamento do provento de apo-
sentadoria cro Mecânico de Aparelhos
e Instrumentos, código A-1303-9B,
Paulo Games, revista para concessão
do reajustamento previsto na Lei nú-
mero 5.552-ee, a partir de 1 de ja-
neiro de 1969, sendo o débito levado
à Conta Especial prescrita pelo er-
ten) 79 do Decreto-lei n 9 3.763-41.

Pela ordem de transferência n o 89.
de 1169, foi autorizado o Banco do
Brasil S. A. a creditar na conta do
Instituto de Previdência e Assisten-
eia dos Servidores do Estado, a im-
portância cie NCre 4.681,20 (quatro
mil selecentos e oitenta e uru cru-
zeiros novos e oitenta eentave-s), re-
ferente ao encargo da União COM o
realueternento do provento de apo-
sentadoria do .ertifice de Manuteneão,
código A-305-6, Samuel Schor, re-
vista rara concessão do reajustamento
Previsto na Lei no 5. 5 52-68, a partir
cle 1 de Janeiro de 1169, sendo o dé-
bito levado à Conta Especial prescrita
pelo art. 79 do Decreto-lei no 3.768,
de 1941.

Pelo ordem ae transfere:leia n9 98,
de 11.0:9, foi autorizado o Banco do

teezende, matricula 1.041.050 e os
édicos José Rodrigues Loes, metro-

ci la 1.023.489 e Manoel Bernardo dos
lantos, matricula 1.817.415, todos do
IQ ladro do Pessoal do Instittuo de
ri evidência e Assisttência dos Servi-
da res do Estado (IPASE . , para sob a
poesidência do primeiro, constitui-
r( n a Comissão de Inquérito que de-

rá apurar tale fatos.
r IeRTARIA DE 3 DE FEVEREIRO

DE 1969
O Ministro do Trabalho e Previ-

dÉ nela Social, usando da atribuição
qt e lhe confere o item I do art. 29,
dr Regulamentação do art. 6 9 do Ato
Cemplementar n9 39,

sle 66 - Nomeia os senhores:
iice-Almirante R. Rm. Walter da

Seva Valente
essistente Jurídico Dr. Júlio Bei-

m ro Rodrigues de Araújo
k1ngenheiro Dr. José Silvélio Bar-

eara, sob a presidência do primei-
ro ! comporem a Comissão de Investi-
ga 'Cio Sumária do Ministério do Tra-
ba ho e Previdência Social, e entida-
de) sujeitas à sua supervisão 0;1 a
ele vinculadas, da Administração di-

In tituto de Preyidência e Assisten-
cia dos Servidores do Estado, a im-
poetância de NCr$ 4.914,36 (quatro
ene novecentos e quatorze cruzeiros

Inst tuto de Previdência e Assistên-
cia dos Servidores do Estado, a im-
port Meia de NOr$ 4.314,60 (quatro
mil Srezentos e quatorze cruzeiros tre-
vos e sessenta centavos), referente
ao encargo da União com o reajusta-
men o elo provento de aposentadoria
do Artífice de Manutenção, código
A-30-6, José Conrado Hansmann,
revi ta para concessão do reajus-
tam: rito previsto na Lei n o 5.552-68,
a pertir de 1 de janeiro de 1939,
sendo o débito levado à Conta Espe-
cial 'arescrita pelo art. 7 9 do Decreto-
lei r? 3.768-41.

Pect. ordem de transferência n o 73,
de 1169, foi autorizado o Banco do
Bras' S. A. a creditar na conta do
Insti eito de Previdência e Assistên-
cia los Servidores do Estado, im-
porti nela de NCr$ 6.857,64 (seis mil
oitocentose cinqüenta e sete cru-
zeiro novos e sessenta e quatro cen-
tavo.), referente ao encargo da União

reta ou descentralizada, com o pro-
pósito de prepararem os elementoe de
execução para a aplicação do detno.
minado nos itens I e II do artigo 19
do Ato Complementar n 9 39 ao Ato
Institucional 119 5, de 13 de dezem-
bro de 19.

--

\ SECRETARIA-GERAL
FORJARIA DE 28 DE JANEIRO

DE 1969.

O Secretário-Geral do Ministério
do Trabalho e Previdência Social,,, no
ven de suas atribuições, de acordo
com a delegação de compeencia cone-
tante do item I da Porte-ia ',Vende-
ria' n9 218, de 25 de abril de 1958, e
na fo'rr a do artigo 39 do Reoulaman
to aprovado pelo Decreto n o 58.819-A
do 15.7.66,

..::9 3 -- Designa os Avistes Fiscais
cio Lnpósto Aduaneiro, do Ministério
eia Fazenda, Wanda Pimentel Parto
ja e aoberto Silva de Almeida Repre-
sentantes efetivo e suplente, respecs
tivamente, daquele Ministério no
Conselho Regional do Trabalho Ma-
rítimo (CRTM) em Vitória, Estado
do Espírito Santo.

crita pelo art. 79 do Decreto-lei nu-
mero 3.768-41.

Pela ordem de transferência no 75,
de 1969, foi autorizado o Banco do
Brasil S. A. a creditar na conta do
Instituto de Previdência ç Assistem-

Brasil S. A. a creditar na conta do
Instituto de Previdência e Assistên-
cia dos Servidores do Estado, a im-
portância de Ner$ 5.019,00 (cinco
mil e quarenta e nove cruzeiros no-
vos), e:eferente ao encargo da União
cern o reajustamento do provento de
aposentaciona, do Escrevente-datiló-

endelo AV-204-7, Orlando Bot-
tino, revista para concessão do rea-
justamento previsto na Lei no 5.552
de 1938, a partir da 1 de janeiro de
1259, ssnclo o débito levado a Conta
Especial prescrita pelo art. 7 9 do De-
creto-lei no 3.768-41.

Pela oscirm de transferência n o 78
da 1939, foi autorizado o Banco do
Brasa S. A. a c:editar na conta do
lrretuto de Previdência e Assistên-
e - dos Servidores do Estado, a im-
p! eemea. de NCr$ 4.414,10 (quatro
in.1 quatrocentos e quatorze cruzeiros
novos e dez centavos), referente ao
encargo da União com o reajusta-
mento cio provento de aposentadoria
do Motorista, código CT-401-8A, Ray-
mundo Pantaleão, revista para con-
cessão do reajustamento previsto na
Lei Q 5.552-68, a partir de 1 de ja-
neiro de 1969, sendo o débito levado
à Conta Especial prescrita pelo ar-
tigo 79 do Decreto-lei no 3.768-41.

Pela ordem de transferência n9 79,
-de 1939, foi autorizado o Banco do
Brasil S. A. a creditar na conta do
Instituto de Previdência e Assisten-
cia dos Servidores do Estado, a im-
parteeicia de NCr$ 4.391,10 (quatro
mil trezentos e noventa e um cruzei-
ros novos e dez centavos), referente
ao encargo da União com o reajusta-
mento do provento de aposentadoria
do Artífice de Manutenção, código
A-305-6, Reskala milite°, revista para
concessão do reajustamento previsto
na Lei no 5.502-68, a partir de 1 de
janeiro de 1989, sendo o débito le-
vado à Conta Especial prescrita pelo
art. '79 do Decreto-lei no. 3.768-41.

Pela ordem de transferência no 31,
de 1989, foi autorizado o Banca do
Brasil S. A. a creditar na conta do
Instituto de Previdência e Assistên-
cia dos Servidores do Estado, a im-
portância de Ner$ 4.607,38 (quatro
mil seiscentos e sete cruzeiros novos
e trinta e oito centavos), referente
ao encargo da união com o reajusta-
mento do provento de aposentadoria
do Carpinteiro, código A-601-9B Al-
varo Rosa da Silva, revista para con-
cessão do reaiustamento previsto na
Lei n9 5.332-68, a partir de 1 de ja-
neiro de 1969, sendo - o débito levado
à Conta Especial prescrita pelo ar-
tigo 79 do Decreto-lei n 9 3.768-11.

Pela ordem de transferência no 82,
de 1929, foi autorizado o Banco do
Brasil S A a creditar na conta d
Instituto de Previdência e Assistên-
cia dos Servidores do Estado, a im-
poreancia de NCre 5.834,16 (cinco
mil oitocentos e trinta e quatro cru-
zeiros novos e dezesseis centavos), re-
ferente ao encargo da União com o
reajustamento do provento de apo-
sentadoria do Fiscal de Aeroporto,
código A-407-9B, Enderson José de
Castilho, revista para concessão do
reajustamento previsto na Lei nú-
mero 5.552-68, a partir de 1 de ja-
neiro de 1969, sendo o débito levado
à Conta Especial prescrita pelo ar-
tigo 79 do Decreto-lei n9 3.768-41.

Pela ordem de transferência lio 83
de 196P foi autorizado o Banco do
Brasil S. A. a creditar na conta do
Instituto cie Previdência e Assistên-
cia dos Servidores do Es tado, a im-portância de NCr$ 4.200,90 (quatro
mil duzentos cruzeiros novos e no-
venta centavos), referente ao encargo
da Unido com o rea justamento doprovento de anosentaeoria do Escre-
vente-datilógrefo. códieo AP-204-7,
José B ernardo da Silva, revista para
coneesseo do reniustamento previsto
na rei no 5.552-63, a partir de 1 deittrostro de 1969. sendo o débito levado
N. Corta enredai prescrita nele ar-
tio 79 do Decreto-lei n9 3.763-41.

Pele ordem de transferência n o 84,
de 1969, foi auterieado o Banco do
Brasil S. A. a creditar na conta do

Lel no 5.552-68, a partir de 1 de ja-
neiro de 1969, sendo o débito levado
à Conte. Especial prescrita pelo ar-
tigo 7ss do Decreto-lei n9 3.768-41.

no' os e trinta e seis centavos), refe- Pela ordem de transierência n9 74
rer te ao encargo da União com de 1969, £01 autorizado o Banco doo
reteustamento do provento de apo-1Brasil S. A. a creditar na conta do
sen:adoria do Armazenista, código Instituto de Previdência e Assistén-'
AF -152-10B, Oswaldo de Carvelho,
re*ta para concessão do reajusta-
rne sto previsto na Lei n9 5.552-68,
a g srtir de 1 de janeiro de 1969, sendo
o débito levado à Conta Especial

,DIRETORIA DO PESSOALa	
com o reajustamento do provento de
aposentadoria do Olicial do Adua-

Vela ordem de transferência no 70, nietraçáo, códieo AF-201-12A, José
de, 1969, foi autorizado o Bom) do Juranule da Ponte, resista paia con-
Brnsil S. A. a creditar na conta do cessão do reajuptamento previsto na

cia dos Servidores do Estado, a mi-
portância de Neli 4.774,20 (quatro
mil setecentos e setenta e quatro cru-
zeiros novos e vinte centavos), refe-
rente ao encargo da União com o

prelcrita pelo art. 7 9 do Decreto-lei reajustamento do provento de apo-
no 3.768-41.	 sentadoria do . Armazenista, elides°

Iria ordem de transferência no AF:102-10B, José Na•'areno Teixeira,71
de 11969, foi autorizado o Banco sei revista para concessão de reajusta-mento previsto na Lei n 9 5.552-68, a
Brs sil S. A. a creditar na conta do partir de 1 de janeiro de 1969, sendoIns ituto de Previdência e Assistem-
cia i dos Servidores do Estado, a	 o debito levado à Con.a Especial pres-im-
por ancia de NOr$ 6.605,04 (seis mil
seisientos e cinco cruzeiros novos e
que tro centavos), referente ao en-
caro da União com o reajustamento
do )rovento de aposentadoria do Me_
cân co Operador, código A-1301-10C cia dos . Servidoras do Es.ado, a un-Edgord da Silva Lobato, revista para' por t enci de NCre 6.391,80 (seis mil
comesse° do reajustamento previsto trezentos e noventa e quatro cruzei-

ros novos e oitenta centavos), refe-
rente ao encargo da União com o
reajustaniento do provento de apo-
sentadoria do Bombeiro hidráulico có-
digo A-1201-10B, Kalife José Sadi,

nei no 5.552-68, a partir de 1 de
jana•ro de 1969, sendo o débito le-
vada à Conta Especial prescrita pelo
art. 79 do Decreto-lei no 3.768-41.

F ia ordem de transferência n 9 72,
de 1969, foi autorizado o Banco do, revista para concessão do reajusta-
Bra il S. A. a creditar na conta do mento previsto na Lei n9 5.552-68, a

partir de 1 de janeiro de 1969, sendo
o débito levado à Conta Especial pres-
crita pelo art. 79 do Decreto-lei nú-
mero 3.768-41.

Pela ordem de transferência no 75,
de 1969, foi autorizado o Banco do
Brasil S. A. a creditar na conta do
Instituto de Previdência e Assistên-
cia dos Servidores do Estado, a im-
portance. de Ner$ 4.934,05 (quatro
mil novecentos e trinta e quatro cru-
zeiros novos e cinco centavos), refe-
rente ao encarge da União com o rea-
l:cid:Imanto do provento de aposen-
tadoria do Entelador Estofador, có-
digo A-903-8A, Nivaldo Redrigues, re-
vista para concessão do reajustamento
previsto na Lei n9 5.552-68, a partir
de 1 de janeiro de 1969, sendo o dé-
bito levado à Conta Especial pres-
crita pelo art. 79 do Decreto-12i nú-
mero 3.768-41.

Peie ordem de transferência no 77,
de 1959, foi autorizado o Banco do

MINISTÉRIO
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Rio de Janeiro, GB, 30 de dezembro
de 1968. - Edison Cavar de Carvalha,
Secretário-Executivo. - Maurício Me-
nezes Pinheiro, Secretário-Geral da

Homologo: Em 2.1.69. - Edmundo
de Maculo Soares e Silva, Ministro.

- -
RESOLUÇÃO N 9 115
(Aditiva à de n9 83-68)

O Grupo Executivo da  Indústria de
Produto Alimentares (0111,PAL), ten-
do em vista o disposto no Decreto-lei
nQ 46, de 18 de novembro de 1966, e
Decreto n9 60.487, de 14 de março de
1967, resolve, em reunião de 8 de ja-
neiro de 1969, aprovar a solicitação
apresentada pela empresa Polenghi S.
A. Indústria Brasileira de. Produtos
Alimentícios, protocolada na CDI sob
o n9 SECOP-736-68, em 13 de dezem-
bro de 1968, no sentido de ser prorro-
gado por mais 6 (seis) meses, ou seja,
até 15 de janeiro de 1970, o prazo de
execução do projeto aprovado pela Re-
solução W 83, de 9 de agôsto de 1968.

Rio de Janeiro, GB, 21 de janeiro
de 1969. - -Edson Cavar de Carvalho
- Secretário-Executivo, - Mauricio
Menezes Pinheiro, Secretário.Geral da
CDI.

RESOLUÇÃO N9 116,

O Grupo Executivo da Indústria de
Produtos Alimentares (GEIPAL), ten-
do e'. vista o disposto no Decreto-lei
nQ 46, de 18 de novembro de 1965, e
Decreto n9 60.487, de 14 de março de
1967, resolve, em reunião de 15 de ja-
neiro de 1969, aprovar o projeto are-
sentado pela Cooperativa Central dos
Produtores de Leite Ltda. (CCPL),
localizada à Av. Suburbana, 855, Esta-
do da Guanabara (protocolado na
CDI sob o n9 SECOP-010-69, em 8 de
janeiro de 1969), visando à ampliação
de suas instalações de usinagem de
leite e fabricação de laticínios.

O projeto ora aprovado compreende
a importação, com cobertura cambial,
de máquinas e equipamentos no total
equivalente a US$ 178.343,35 POR e
US$ 190.540,18 CIF, perfazendo o total
cio investimento fixo previsto NCr$
729.768,89.

Essa aprovação, concedida nas con-
dições abaixo indicadas, restringe-se
às solicitações constantes do mencio-
nado projeto, desde que não contra-
riem as disposições legais e regula,-
mentores em vigor sôbre a matéria:

a) para efeito da obtenção dos do-
cumentos de importação cobrindo os
materiais objeto do projeto aprovado,
o pronunciamento da Carteira de
Comércio Exterior (CACEX) do Ban-
co do Brasil S. A., quanto à Meais.
tência de produção nacional, terá o
prazo de validade de 180 dias, conta-
dos da data da presente Resolução;

b) não serão admitidas restrições
de qualquer natureza, de origem ex-
terna, à exportação dos produtos que
a empresa irá fabricar;

c) a aplicação da isenção fiscal pela
autoridade aduaneira far-se-á medi-
ante visto do GEIPAL nos respectivos
documentos de importação dos matern
riais constantes do projeto aprovado e
amparados por esta Resolução;

d) deverá a emprêsa assumir pe-
rante o GEIPAL mediante a assinatu-
ra de Termo de Responsabilidade, o
compromisso de executar integrahnen-
te o projeto industrial aprovado pela
presente Resolução, nas condições es.

Brasil 8, A. a creditar na conta do
Instituto de Previdência e Assistên-
cia dos Servidores do Estado, a im-
portância de Ner$ 3.71484 (três mil
setecentos e quatorze cruzeiros novos e
oitenta e quatro centavos), referente
ao encargo da União com o reajus-
tamento do provento de aposentado-

COMISSÃO
DE DESENVOLVIMENTO

INDUSTRIAL
Grupo Executivo da Indústria

de Produtos Alimentares
RESOLUÇÃO N9 109

O Grupo Executivo da Indústria de
Produtos Alimesetares (GEIPAL), ten-
do em vista o disposto no Decreto-lei
n9 46, de 18 de novembro de 1966, e
Decreto n9 60,487, de 14' de março de
1967, resolve, em reunião realizada em
11 de dezembro de 1968, aprovar o pro-
jeto apresentado pela firma Indústria
de Produtos Alimentícios Ferrari Li-
mitada, losalizada no Município de
São Paulo - SP, (protocolado na CDI
sob o n9 SECOP-692-68, em 26 de no

-vembro de 1968), visando à instalação
de uma fábrica de massas alimenta.
cias no Município de São Paulo - SP.

O projeto ora aprovado compreende
a importação, com cobertura cambial,
de máquinas e equipamentos no total
equivalente a US$ 25.420.00 FOB e
US$ 32.080,00 CIF, bem como o inves-
timento em moeda nacional no mon-
tante de NCr$ 470.01)0,00, para aquisi-
ção de máquinas e equipamentos de
fabricação nacional (NCr$ 344.460,00)
e inversões em construções civis talcrs
126.000,00), perfazendo o total do in-
vestimento fixo previsto Ner$ 	
592.866,40.

Os bens de produção de fabricação
nacional, adquiridos no pais, gozarão
dos benefícios do Decreto n9 61.ó84, de
27 de julho de 1967, alterado pelo de
n9 62.351, de 5 de março de 1968, re-
ferente à aplicação do coeficiente de
aceleração na depreciação, para efeito
de determinação do lucro real da em.
presa, stneito à tributação pelo impôs-
to de renda. Sua aplicação, será feita
nos 3 (três) anos subseqüentes ao iní-
cio da operação dos novos equipamen-
tos, devendo a empresa apresentar ao
GEIPAL a discriminação definitiva
doss mesmos, por ocasião de sua efeti-
va aquisição e instalação.

Essa aprovação, concedida nas con-
dições abaixo indicadas, restringe-se
à.s solicitações constantes do mencio-
nado projeto, desde que não contra-
riem as disposições legais e regula-
mentares em vigor sôbre a matéria:

a) para efeito da obtenção dos do-
cumentos de importação cobrindo os
materiais objeto do projeto aprovado,
o pronunciamento da Carteira de
Comércio Exterior (CACEX) do Ban-
co do Brasil S. A., quanto à inexis.
tencia de produção nacional, terá o
prazo de validade de 180 dias, conta-
dos da data da presente Resolução;

b) não serão ialmiticlas restriç'óes
de qualquer natureza, de origem ex-
terna, à exportação dos produtos que
a empresa irá fabricar;

c) a aplicação da isenção fiscal pela
autoridade aduaneira far-se-á medi-
ante visto do GEIPAL nos respectivos
documentos de importação dos mate.
riais constantes do projeto aprovado e
amparados por esta Resolução;

d) deverá a empresa assumir, pe-
rante o GEIPAL mediante a assinatu-
ra de Termo de Responsabilidade, o
compromisso de executar integralmen-
te o projeto industrial aprovado pela
presente Resolução, nas condições es-
tabelecidas, no prazo de 6 (seis) me--
Geai a contar. desta data.

tabelecklas, no prazo de 12 (dcze) me-
ses, a contar desta data.

Rio de Janeiro, GB, 24 de janeiro
de 1969. - Edison Cezar de Carvalho,
Secretário-Executivo. - Mauricio Me-
nezes Pinheiro, Secretário-Geral da
CDI.

Homologo: Em 27.1.69. - Edmundo
de Macedo Soares e Silva, Ministro.

RESOLUÇÃO N9 117
O Grupo Executivo da Indústria de

Produtos Alimentares (GEIPAL), ten-
do em vista o disposto no Decreto-lei
n9 46, de 18 de novembro de 1966, e
Decreto n9 60.487, de 14 de março de
1967, resolve, em reunião de 15 de ja-
neiro de 1969, aprovar o projeto apre-
sentado pela empresa M. Dias Branco
S. A. Comércio e Indústria localizada
em Fortaleza, CE (protocolado na CD]
sob o n9 SECOP-714-68, em 5 de de.
zembro de 1968), visando o reequipa-
mento de suas instalações de fabrica-
ção de biscoitos.

O projeto ora aprovado compreende
a importação, com cobertura cambial,
de máquinas •e equipamentos no total
equivalente a US$ 52.826,25 FOB e
US$ 54.526,25 CIF, que somados às
despesas de instalação de NCr$
10.032,44 perfaz o total do investimen-
to fixo previsto Ner$ 218.867,98.,

Essa aprovação, concedida nas con-
dições abaixo indicadas, restringe_se
às solicitações constantes do mencio-
nado, projeto, desde que não contra-
riem as disposições legais e regula-
mentares em vigor sôbre a matéria.

a) para efeito da obtenção dos do-
cumentos de importação cobrindo os
materiais objeto do projeto aprovado,
o pronunciamento da Carteira de
Comércio Exterior (CACEX) cio Ban-
co do Brasil S. A., quanto à inexis.
tência de produção nacional, terá o
prazo de validade de, 180 dias, conta-
dos da data da presente Resolução;

b) nãos serão admitidas restrições
de qualquer natureza, de origem ex-
terna, à exportação dos produtos que
a empresa ira fabricar;
• c) a aplicação da isenção fiscal pela
autoridade aduaneira far-se-á medi-
ante visto do GEIPAL nos respectivos
documentos de importação dos mate_
riais constantes do projeto aprovado é
amparados por esta Resolução;

d) deverá a empresa assumir, pe-
rante o GEIPAL mediante a assinatu-
ra de Termo de Responsabilidade, o
compromisso de executar integralmen-
te o projeto industrial aprovado pela
presente Resolução, nas condições es-
tabelecidos no prazo de 12 (doze) me

-ses, a contar desta data.
Rio, de Janeiro, GB, 23 de janeiro

de 1969. - Eclison Cezar de Carvalho
-- Secretário-Executivo. - Maurício
Menezes Pinheiro - secretário-Geral
da CDI.

Homologo: Em 27.1.69. - Edmundo
de Macedo Soares e Silva, Ministro.

Grupo Executivo das Indústrias
Elétrica e Eletrônica
• RESOLUÇÃO N9 62

(Aditiva à Resolução n9 40)
O Grupo Executivo das Indústrias

Elétrica e Eletrônica (GEINEE),
usando das atribuições que lhe confe-
rem os Decretos na. 53.975, de 19 de
junho de 1964 e 60.347, de 9 de mar_
çc de 1967 e tendo em vista o dis-
posto no Decreto-lei n9 46, de 18 de
novembro de 196B, resolve em reunião
de 21 de novembro de 1968, aprovar
a solicitação apresentada pela Empre-
sa "Telefunken do Brasil S.A. In-
dústria e Comércio", localizada no
Estado de São Paulo, protocolada no
GEINEE sob o n9 064,68, em 25 de
outubro de W68, visando alterar com
substituições, a relação de equipa-
mentos a importar constante do pro-
jeto industrial aprovado pelo Resolu-
ção n9 40, de 22 de julho de 1968.

A solicitação ora aprovada .não al-
tera Os valôre,s mencionados na Re-

solução 40, da qual ficam mantidos
as demais disposições.

Rio de Janeiro, GB, 27 de novem.
bro de 1968. - Hélio Silveira, se-
cretário-Executivo do GEINEE. -
Mauricio Menezes Pinheiro, Secretário.
Geral da CDI.

ria do Operário Rural, código P-207-6,
Severino Pereira de Souza, revista
para concessão 'do reajustamento pre-
visto na Lei n9 5.552-68, a partir de
1 de janeiro de 19C9, sendo o débito
levado à Conta Especial prescrita
pelo art. 79 do Decreto-lei n9 3.768,
de 1941.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E _DO COMÉRCIO

RESOLUÇÃO N9 67
O Grupo Executivo das Indústrias

Elétrica e Eletrônica (GEINEE),
usando das atribuições que lhe confe-
rem os Decretos ns. 53.975, de 19 de
junho de 1964 e 60.347, de 9 de mar.,
ço de 1967 e tendo em vista o dis-
posto no Decreto-lei n9 46, de 18 de
novembro de 1966, resolve em reunião
de 9 de janeiro de 1969, aprovar o
projeto industrial apresentado pela
Empresa Matsushita Electric Brasilei-
ra Indústria e Comércio, localizada
no município de São José dos Cam-
pos, Estado de São Paulo, protocola.
do na CDI sob o W SECOP.,595-68,
em 22 de outubro de 1968, visando a
implantação de uma fábrica de pilhas
secas.

O projeto ara aprovado compreen-
de a importação, sem cobertura cam-
bial como investimento de capital
estrangeiro no Pais, de máquinas e
equipamentos no total equivalente a
US$ 718.655,56 FOB e US$ 759.816,90
CIF, bem como o investimento em
moeda nacional no montante de 	
NCr$ 2.403.245,32, para aquisição de
máquinas e equipamentos de- fabri-
cação nacional Ner$ 760.502,39 in.
versões ens terrenos NCr$ 420.000,00,
construções, Ner$ 67C . 900,00, monta-
gem e outras despesas, NCr$ 	
551_843,03, perfazendo o total do in-
vestimento fixo previsto, NCr$ 	
5.313.341.15.

Do montante acima citado, refe-
rente a importação de máquinas e
equipamentos, fica excluída, apenas
para efeito de benefícios fiscais, a
parcela de US$ 25.918,88 FOB e US$
27.190,88 CIF, correspondente aos
Itens na. CS-114, 05-314 e PY_1, tema-
do em vista a existência de produção
nacional.

Essa aprovação, concedida nas
condições abaixo indicadas, restringe-
se às solicitações constantes do men-
cionado projeto, desde que não con-
trariem as disposições legais e regu-
lamentares em vigor sôbre a maté-
ria:

a) para efeito da obtenção dos do-
cumentos de importação cobrindo os
materiais objeto do projeto aprovado
o pronunciamento da Carteira de
Comércio Exterior (CACEX) do Ban-
co do Brasil S.A-. quanto a inexis-
tência de produção nacional, terá o
prazo de validade de 180 dias, conta-
dos da data da presente Resolução;

b) não serão admitidas restrições
de qualquer natureza, de origem ex.,
terna, à exportação dos produtos que
a empresa irá fabricar;

O) a aplicação da isenção fiscal
pela autoridade aduaneira, far-se-á
mediante visto do GEINEE nos res-
pectivos documentos de importação
dos materiais constantes do projeto
aprovado e amparados por esta Reso-
lução;

d) deverá a empresa assumir, pe-
rante o GEINEE mediante a assina,,
tura de Têrmo de Responsabilidade
o compromisso de executar integral.,
mente o projeto industrial aprovado
pela presente nCSO}UçãO, nas condi-
ções estabelecidos, no prazo de 12 me-
ses, a contar desta data.

Rio de Janeiro, GB., 20 de janei.
ro de 1969. - Hélio Silveira, Se-.
cretário -Exscutivo do GEINEE. -
Maurício Menezes Pinheiro, secretário.
Geral da CDI.

Homologo. - Em 21 de janeiro de
1969. - Edmundo de Macedo Soares
e Silva, Ministro.

RESOLUÇÃO N 9 68
O Grupo Executivo das Indúst: ias

Elétrica e Eletrônica (GEINEE),
usando das atribuições que lhe confe-
rem os Decretos as. 53.975, de 19 d3
junho de 1964 e 60.347, de 9 de mar..
ÇO de 1967, e tendo em vista o dis.
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MOS, GOITI especifieição pormenoriza-
' da quanto a tipo peç o e valor de
I cada item, observada a ex eu
não de produção nee_snal des referi-
dos materiais.

posto no Decreto-lei n9 46, de 18 da
i'tovembro de 1966, resolve em reunião
lie 9 de janeiro de 1969, aprovar o
rojeto industrial apresentado pela

llmpresa General Electric S. A., do
3tio de Janeiro, Estado da Guanaba-
la, protocolado na CDI sob o número

ECOP-711-68, em 4 de dezembro de
3968, visando a medernização e me-
laoria- técnica da fábrica de bulbos
te vidro para lâmpadas incandcscen-
t rs.

O projeto ora aprovado compreen-
de a importação, com cobertura cam-
b ai,' de máquinas e equipamentos no
tx,tal equivalente a US$ 421.544,42
FOB e US$ 453.531,27 CIF, bem como
o investimento em moeda nacional
ri) montante de NCr$ 100.000,00 para
n'ontagens dos equipamentos pede._
z(nclo o total do investimento fixo
• evisto NCr$ 1.837.024,76.
po montante acima citado refe-

rente a importação de máquinas e
ecuipamentos, foi excluída a parcela
dç' US$ 38.455,58 FOB e US$ 46.468,73
C:,F correspondentes aos itens 1 a 138-
inilusive e 174 a 205 inclusive, por se
tr:tar, de bens de consumo.

T,ssa aprovação, concedida nas con-
dieões abaixo indicadas, restringe-se
às solicitações constantes do mencio-
nado projeto, desde que não contra-
riem as disposições legais e regula,
inentares em vigor sôbee a matéria:

(
i
) para efeito da obtenção dos do-

cu-nentos de -importação cdbrindo os
me teriais objeto da projeto aprovado
e i lronunciamento	 oda Carteira de C.,
mé;•cio Exterior (CACEX) do Banco
do Brasil S.A. quanto a inexistência
de , produção nacional, terá o prazo
de validade de 180 dias, contados da
data da presente Resolução;

b) não serão admitidas restrições
de 'qualquer natureza, de origem ex-
terna, à exportação dos produtos que
a e `mprésa irá fabricar;

c? a aplicação da Isenção fiscal
pell autoridade aduaneira, far-se-á
meaiante visto do GEINEE nos res.,
pec dvos documentos de importação
dos , materiais constantes do projeto
apri vado e amparados por esta Reso-
lução;

d' deverá a emprêsa assumir, pe-
rante o GEINEE mediante a assina-
tura de Têrmo de Responsabilidade, o
coMpromisso de executar integral-
men „e o projeto industrial aprovado
pela' presente Resolução nas condi-
ções, estabelecidas, no prazo de 8
(oitc) meses, a contar desta data.

Ri) de Janeiro, GB., 20 de Pilei-
ro de 1969. - Hélio Silveira, Se-
ereta rio Executivo do GEINEE. -
Mau: leio Menezes Pinheiro, Secretário-
Geral da CDI.

Honologo. - Em 21 de janeiro de
1969: - Edmundo de Macedo Soares
e Sil *a, Ministro.

í
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RESOLUCAO N9 69
(Aditiva à de in9 52)

O Grupo Executivo das Indústrias
Elétr ca e Eletrônica (GEINFIE),
usanc o das atribuições que lhe confe-
rem es Decretos ns. 53.975, de 19 de
junhc' de 1964 e 60.347, de 9 de mar-
ço de 1967 e tendo em vista o dis-
posto 'no Decreto-lei n9 46, de 18 de
noven bro de 1966, resolve em reunião
de 16 de janeiro de 1969, aprovar a
solicit;ção apresentada pela Emprêsa
Metall rgica Abram° Eberle S.A. do
Rio Crande do Sul, protocolada sob
o n9 'Cx. EINEE-158. 6, em 17 de de-
zembre de 1968, relativa a modifica-
ções r a lista de máquinas e equipa-
mento` a importar, constante do pro-
jeto a rovado conforme a Resolução
n9 52, 'de 17 de setembro de 1968, re-
sultando um aumento no valor de
USA 63 089,00 FOB e US$ '74.897,90
CTF, 'assando, em conseqüência, o
investi:lento fixo ele 	
r Cr$ .1.596.942,49 para 	
NCr$ 1.883.801,45.

A o5nção dos documentos de im-
rartaçfp das máquinas e equipamen-
cs, re. erente aos itens 2.05.1, 	

2.05.3, 2.06.8, 2.08.4 e 2.12.12, fica-
rá con licionada à aprovação, pelo
C-EINEI' da lista definitiva dos mes-

1 Grupo Executivo das Indústrias
de Fiação e Tecelagem

Ro'SOLUCAO N' Y 154

(1,d:1:ra (1 de no 55, de 1 11 67)

O O TÇO Eaecutivo das Leia.,
de Ni c;_i„) e Tecelagem ÇO'rernieln,
ttsaneo ess atribuições que lte
tercei o Deereto-lei n o 43, de 18 de
novcinero de 1563, e os Decretes nu-
mero 63.317, de 9 de março de 190-.
e n9 57.02a, de. 11 da outubro de 1965,

Considerando que a empresa . .
EQUIPESCA - Equipamento de
Pesca S.A., sediade em Campinas,
Estado de São Paulo, apresentou re-
querimento datado de 10 de junho
1968, solicitando a prorrogação de
prazo de execução do projeto cie	 i-
pliação do seu parque industrial
til;

Considerando que o referido 0,a-
zo terminará em 19 de agôsto de 1963,
de acôrdo com a Resolução n 9 55, ae
19 de novembro de 1967, resolve, re-
ratificar a Resolução n 9 55 e prorte-
gar o prazo de execução do projeto
até 30 de dezembro de 1968.

Rio de Janeiro, 26 de junho de 1968
- Aldir dos Santos Guimarães, Se-
cretário-Executivo do GEITEX -
Pedro Pau'o Uchéct Bittencourt, Se-
cretário-Geral da C.D.I. em exerci-
cio.

RESOLUÇAO N9 268
O Grupo Executivo das Indústrias

de Fiação e Tecelagem (GEITEX),
usando das atribuições que lhe con-
ferem o Decreto-lei n 9 46, de 18 de
novembro de 1966, e os Decretos nú-
mero 6.347, de 9 de março de 1967
e n9 57.028, de 11 de outubro de 1965,
resolve em reunião de 12 de novem-
bro de 1968, aprovar o projeto in-
dustrial apresentado pela Empresa
Winter S. A. - Malhas e Confec-
ções Finas, localizada na capital do
Estado 4e S. Paulo, protocolado na
CDI sob o n9 SECOP-610-68, em 25
de outubro de 1968, visando a am-
pliação da sua indústria da malha-
ria.

O projeto ora aprovado compreen-
de a importação, com cobertura cam-
bial, de máquinas e equipamentos no
total equivalente a US$ 39.675,00 FOB
e US$ 43.275,00 CIF, perfazendo o
total do investimento fixo previsto
NCr$ 160.117,50.

Essa aprovação, concedida nas con-
dições abaixo indicadas, restringe se
às solicitações constantes do mencio-
nado projeto, desde que não contra-
riem as disposições legais e regula-
mentares em vigor sôbre a matéria:

a) para efeito da obtenção dos do-
cumentes de importação cobrindo os
materiais objeto do projeto aprovado,
o pronunciamento da Carteira de Co-
mércio Exterior (CACEX) do Banco
do Brasil S. A. quanto a inexisten-
cia de produção nacional, terá o pra-
zo de validade de 180 dias, contados
da data da presente Resolução;

b) não serão admitidas retrições
de qualquer natureza, de origem ex-
terna, à exportação dos produtos que
a Empresa irá fabricar;
• c) a aplicação de isenção fissal
pela autoridade aduaneira, far-se-á
mediante visto do GEITEX nos res-
pectivos documentes de importação
dos materiais constantes do projeto
aprovado e amparados por esta Re-
solução;

cl) deverá a Emprêsa assumir, pe-
rante o GEITEX mediant a assi-
natura do Termo de Responsabilida-
de, o compromisso de executar inte-
gralmente o projeto aprovado pela
presente Resolução, nas condisões
estabelecidas, no prazo de 6 (seis)
rheses, a contar desta dita.

Rio de Janeiro, 20 de novembro de
1968. - Aldir dos Santos Guimaraes,
Secretário-Executivo do GEITEX -
Maurício Menezes Pinheiro, Secretá-
rio-Geral da •CDI.

Homologo - Em 25 de novempro
de 1968. - Edmundo de Macedo Soa-
res e Silva, Ministro.

RESOLUÇAO N 9 283
-O Grupo Executivo das Intiústriss

de Fiação e Teceiaer em (GEITEN),
ris:nulo das atribuiçoes que lhe coa-
ferem o Decreto-lei 46, de 18 do
novembro de 1966, e os Decretos nú-
mero '60.347, de 9 de março de 196t
e no 57.028, (te 11 de outubro de 1965,
resolve em reunião de 26 de novem-

' bro de 1938, aprovar o projeto in-
dustrial apresentado pela Empresa
BEMEFIL - Beneficiadora Mineira
de Fies Têxteis Ltda., localizada na
cidade de Juiz de Fora, Estado de
Minas Gerais, protocolado na CDI
soo o no SECOP-546-68, em 30 de
setembro de 1968, visando a amplia-
çào do setor de elásticos.
'O projeto ora aprovsdo comprou-

de a inerme aoão, com cobertura cam-
bial, de máquinas e equipamentos no
total equivalente a US$ 8.717,90 FOB
e US$ 9.307,62 CIF, perfazendo o ta-
rai do in csdmento fixo previsto NCr$
34.430,79.

Essa aprovação, concedida, nas con-
dições abaixo indicadas, restringe se
às solicitações constantes do mencio-
nado projeto, desde que não contra-
riem as disposições legais e regula-
mentares em vigor sôbre a matéria:

a) para efeito da obtenção aos
documentos de importação cobrindo os
materiais objeto do projeto aprovado,
o pronunciamento da Carteira de Co-
mércio Exterior (CACE,X) do Banco
do Brasil S. A. quanto a inexis,en-
cia de produção nacional, terá o pra-
zo de validade de 180 dias, contaeos
da data da presente Resolução;

b) não serão admtidas restrições
de qualquer natureza, de origem ex-terna, à exportação dos produtos que
a Empresa irá fabricar;

c) a aprovação de isenção fiscal
pela autoridade aduaneira, far-se-á
mediante visto do GEITEX nos res-
pectivos documentos de importaçao
dos materiais constantes do propto
aprovado e amparados por esta Re-
solução;

d) deverá a Emprésa assumir, pe-
rante o GEITEX mediante aassi-
natura do Têrmo de Responsabilida-
de o compromisso de executar inte-
gralmente o projeto industrial apro-
vado pela presente Resolução, rias
condições estabelecidas no prazo de
6 (seis) meses, a contar desta iate.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de
1968. - Aldir dos Santos Guimarães,Secretário-Executivo do GEITEX -
Mauricio Menezes Pinheiro, Secretá-rio-Geral da CDI.

Homoolgo‘- Em 10 de dezembro de
1968. - Edmundo de Macedo Soarese Silva, Miklistro.

1-tESOLUÇA0 N9 286
O Grupo Execuãvo das Indústrias

de Fiaçao e Tecelagem (GEITEX),
usando das atribuiçoes que lhe con-
ferem o Decreto-lei no 46, de 18 de
novembro de 1936, e os Decretos nú-
mero 69.347, de 9 cie março de 1967
e no 57.028, de 11 de outubro de 1965,
resolve cai reunião de 23 de novem-
bro de 1968, aprovar o projeto indus-
trial apresentado pela Ernprêsa Coni-
panhia	 .ianguMineiro,n0 M 	 lo-calizada TneaxtiCi 

X.r
Cidade de Uberada, Es-

tado de Minas Gerais, protocolado
na CDI sob o no SEC0P-à29-68, em
24 de setembro de 1968, visando oreaparelhamento do setor de fiação.

O projeto ora aprovado compreende
a importação, com cobertura cam-
bial, de maquinas e equipamentos no
total equivaiente a US-a ..1.836,1J6 FOB
e US$ 12.763,00 CIF, bem como o
investimento em merda nacional no
monter_ de NCr$ 283.715,00, para
aquisiç';' . de máquinas e equipamen-
tos de preduçãe nacional 	
(NCr$ 281.715,001, inversões em mon-
tagens (NCr$ 2.000,00), perfazendo o
total do investimento fixo previsto
NCr$ 330.956,60.

Os bens de produção, de fabrica-
ção nacional adquiridos no País, go-
zarão dos benefícios do Decreto nú-
mero 61.083, de 27 de julho de 1967,
alterado pelo de n 9 62.351, de 5 de
março de 1968, referente à aplicação

A aplicação da isenção fiscal pala
autcridade aduaneira, far-se-á me_
diante visto do GEINEE nos re-epec-
tivos documentes de importação dos
materiais consta cises; do wojeto apro-
vado e amparados por esa Resolu-
ção.

Rio de Janeiro, GB., 23 de janei.,
ro de 1969. - Hélio Silveira, se-
cretário-Executivo do GEINEE. -
Maurício Menezes Pinheiro, Secretário-
Geral da CVD,I.

Homologo. - Em 2L169. - Ed-
mundo de Macedo Soares e Silva, Mi-
nistro.

Grupo Executivo da Indústria
Metalúrgica

RESOLUÇAO N o 68

O Grupo Executivo da &Indústria
Metalúrgica (GEIMET), tendo em
vista o disposto na Lei n9 4.622, de
3 de maio de 1965, e nos Decretos
nos. 50.521, de 3 de maio de 1961, e
53.975, de 19 de junho de 1964, re-
solve, em reunião de 7 de janeiro de
1969, aprovar o projeto industrial
apresentado pela Siderúrgica Rio-
grandense S.A., localizada em Porta
Alegre, Estado do Rio Grande do Sul,
protocolizado na CDI sob o número
SECOP-678-68, em 21 de novembro
de 1968, visando o aumento de sua
capacidade de produção de fio má-
quina e de arame farpado, o mellio-
ramento de seu processo de fabrica-
ção de barras finas e o aperfeiçoa-
mento do processo de preparo de su-
cata.

O projeto ora aprovado compreende
a importação, com cobertura cam-
bial, de equipamentos no total equi-
valente a US$ 635.737,50 FOB, e US$
658.371,25 CIF, bem como o inves-
timento em moeda nacional no mon-
tante de NCr$ 195.082,73 relativo a
montagem e obras civis, perfazendo
o total de investimento fixo previsto
Ner$ 2.716.644,61.

Essa aprovação, concedida nas con-
dições abaixo indicadas, restringe-se
às solicitações constantes do Mencio-
nado projeto, desde que não con'ua-
riem as disposições legais e regula-
mentares em vigor sôbre a matéria:

a) para efeito da obtenção dos do-
cumentos de importação cobrindo os
materiais objeto do projeto aprovado,
o pronunciamento da Carteira de Co-
mércio Exterior (CACEX) do Banco
do Brasil S. A. quanto a inexistên-
cia de produção nacional, terá o pra-
zo de validade de 180 dias, contados
da data da presente Resolução, ex-
cetuada a Enroladeira Banning, no
valor de US$ 16.250,00 FOB (US$ ..
17.500,00 CIF) , fica dependendo da-
quele pronunciamento;

b) não serão admitidas restrições
de qualquer natureza, de origem ex-
terna, à exportação dos produtos que
a Emprésa irá fabricar;

c) a aprovação de isenção fiscal
pela autoridade aduaneira, far-se-á
mediante visto do GEIMET nos rsa-
peetivos documentos de importação
dos materiais constantes do proeto
aprovado e amparados por esta Re-
solução;

d) deverá a Emprêsa assumir, pe-
rante o GEIMET, mediante a assi-
natura do Termo de Responsabilida-
de, o compromisso de executar in-
tegralmente o projeto industrial apro-
vado pela presente Resolução, nas
condições estabelecidas, no prazo de
12 (doze) meses, a contar desta data

Rio de Janeiro, 21 de janeiro de
1969. - Gastdo Nunes dos Santos
Brun, Secretário-Executivo do .. .
GEIMET - Maurício Menezes Pi-
nheiro, Secretário-Geral da CDI

Homologo: Em 22.1.1969. - Ed-
mundo de Macedo Soares e Silva. Mi-
nistro.
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do coeficiente de aceleração na de-
preciação, para efeito de detármina-
ção do lucro real da empresa, sujeito
à tributação pelo impôsto de renda.
Sua aplicação será feita nos 3 (três)
anos subseqüentes ao início da ope-
ração dos novos equipamentos, de-
vendo a Emprêsa apresentar ao 	
GEITEX, a discriminação definitiva
dos mesmos, por ocasião de sua efe-
tiva aquisição e instalação.

Essa aprovação, concedida nas con-
dições abaixo indicadas, restringe-se
às solicitações constantes do mencio-
nado projeto, desde que não contra-
riem as disposições legais e regula-
mentares em vigor acelere a matéria:

a) para efeito da obtenção dos do-
cumentos de importação cobrindo o
materiais objeto do projeto aprovado,
o pronunciamento da Carteira de Co	
mércio Exterior (CACEX) do Banco
do Brasil S. •A. quanto a inexistên-
cia de produção nacional, terá o prazo
de validade de 180 dias, contados da
data da presente Resolução;

b) não serão admitida restrições de
qualquer natureza, de cangem externa,
à exportação dos produtos que a Em-
prêsa irá fabricar;

c) a aplicação da isenção fiscal
p,ela autoridade aduaneira, far-se-á
mediante visto do GEITEX nos res-
pectivos documentos de impprtação
dos materiais constantes do projeto
aprovados e amparados por esta Re-
solução;	 •

d) deverá a Empêsa assumir, pe-
rante o GEITEX mediante a assina-
tura de Têrmo de Responsabilidade,
o compromisso de executar integral-

, mente o projeto industrial aprovado
pela presente Resolução, nas condi-
ções estabelecidos, no prazo de 6
(seis) meses, a contar desta data.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de
1968. — Aldir dos Santos Guimarães,
Secretário-Executivo do GEITEX. —
Mauricio Menezes Pinheiro, Secretá-
rio-Geral da CDI.,

Homocgo, em 10 de dezembro de
1968. — Edmundo de Macedo Soares
e Silva, Ministro.

materiais objeto do projeto aprOvado
o pronunciamento da Carteira de Co-
mércio Exterior (CACEX) do Banco,
do Brasil S. A. quanto a inexistên-
cia de produção nacional, terá o prazo'
de validade de 180 dias, contados da'
data da presente Resolução;

h) não serão admitidas restriçõeel
de qualquer natureza, de origem ex-
terna, à exportação dos produtos tme
a Empresa irá fabricar;

c) a aplicação da isenção fiscal pela
autoridade a duaneira, far-se-á me-
diante visto do GEITEX nos respec-
tivos documentos de importaeão doe
materiais constantes do projeto apro-
vado e amparados por esta Resolu-
ção.

d) deverá a Emprêsa assumir, pe-
rante o GEITEX mediante a assi-
natureza de Têrmo de Responsabili-
dade, o compromisso de executar in-
tegralmente o projeto industrial apro
yado pela presente Resolucão, nas
condições estabelecidos, no prazo de
6 (seis) meses, a contar desta data.

Rio de- Janeiro, 19 de dezembro de
1968. —• Alolir dos Santos (7uimarães,
Secretário-Executivo do GEI'max. —
Mauricio Menezes Pinheiro, Secretá-
rio-Geral da CM.

Homologo. Em 19 de dezetnbro
1968. — Edmundo de Macedo Soares
e Silva, Ministro.

RESOLUÇÃO N 9 293
O Grupo Executivo das Indústrias

de Fiação e Tecelagem (GEITEX),
usando das atribuições que lhe con-
ferem o Decreto-lei no 46, de 18 de
novembro de 1966, e os Decretos nú-
meros 60.347, de 9 de março de 1967
e n9 57.028, de 11 de outubro de 1965,
resolve, em reunião de 3 de dezem-
bro de 1.968, aprovar o projeto incitas-

. 'Ciai apresentado pela Emprêsa Fitas
Elásticas "WM" S. A.

'
 localizada na

Capital do Estado de São Paulo, pro-
tocolado na CDI sob o n9 SECOP-556,
de 1988, em 8 de outubro de 1968,
visando a modernização do seu par-
que industrial.

O projeto ora aprovado compreende
a importação, com cobertura cambial,
de máquinas e equipamentos no to-
tal equivalente a US$ 214.088,40 FOB
e US$ 231.628,92 CIF, bem como o
investimento em moeda nacional no
montante de NCr$ 10.000,00 em mon-
tagens, perfazendo total do investi-
mento fixo previsto NCr$ 883.241,02,

Essa aprovação, concedida nas con-
dições abaixo indicadas, restringe-se
às solicitações constantes do men-
cionado projeto, desde que não con-
trariem as disposições legais e regu-
lamentares em vigor sôbre a maté-
ria:

a) para efeito da obtenção dos do-
cumentos de importação cobrindo os
materiais objeto do projeto aprovado,
o pronunciamento da Carteira de Co-
mércio Exterior (CACEX) do Banco
do Brasil S. A. quanto a inexistên-
cia de prode ção nacional, terá o
prazo de validade de 180 dias, con-
tados da data da presente Resolu-
ção;

b) não serão admitidas restrições de
qualquer natureza, de origem externa,
à exportação dos produtos que a Em-
prêsa irá fabricar;

c) a aplicar:á° da isenção fiscal
pela autoridade aduaneira, .far-se-á
mediante visto do GEITEX nos res-

pectivos documentos de importação
dos materiais constantes do projeto
aprovado e amparados por esta Re-
solução;

d) deverá a Emprêsa assumir, pe-
rante o GEITEX mediante a assa;.•,.a-
tura de Têrmo de Responsabilidade,
o compromisso de executar integral-
mente o projeto industrial aprovado
pela presente Resolução, nas condi-
ções estabelecidos, no prazo de 6
(seis) meses, a contar desta data.

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de
1968. — Aldir dos Santos Guimarães,
Secretário-Executivo do GEITEX. —
Mauricio Menezes Pinheifos Secretá-
rio-Geral do CDI.

Homologo em 17 de dezembro de
1968. — Edmundo de Macedo Soares
e Silva, Ministro.

RESOLUÇÃO N9 297
(Aditiva à de n9 134)	 • ,

O Grupo Executivo das Industrias
de Fiação e Telecagem (Garailea,X),
usando das atribuiçoes que Me con-
ferem o Decreto-lei n9 46, de 18 cie
novembro de 1966, e os Decretos nu-
mero 60.347, d.e 9 de março de 1967.
e n9 57.028, de 11 de outubro de 1965,
resolve, em reunião de 3 de dezem-
bro de 1968, aprovar a solicitaçao
apresentada pela Empêsa'Compannia
Têxtil Ferreira Guimarães, localizada
na Cidade de Valença, Estado do Rio
de Janeiro, protocolada na CDI sob
o n9 SECOP-661-68, em 12 de no-
vembro de 1968, no sentido de serem
incluídos vinte e quatro (24) teares,
marca Howa, de fabricação nacional,
no valor de NCr$ 100.908,35, na lista
de máquinas e equipamentos cons-
tante do projeto aprovado pela Re-
solução no 134, de 23 de maio de 1968.

Referidos bens de produção, goza-
rão dos beneficias do Decreto número
61.083, de 27 de julho de 1967, alte-
rado pelo de n9 62.351, de 5 de março
de 1968, referente à aplicação do coe-
ficiente de aceleração na depreciação,
para efeito de determinação do lucro
real da emprêsa, sujeito à tributação
pelo impôsto de renda. Sua aplica-
ção ser feita nos 3 (três) anos sub-
seqüentes ao início da operação dos
novos equipamentos, -devendo a Em-
prêsa apresentar ao GEITEX, a dis-
criminação definitiva dos mesmos,
por ocasião de sua efetiva aquisição
e instalação.

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de
1968, — Aldir dos Santos Guimarães,
Secretário-Executivo do GEITEX. --
Mauricio Menezes Pinheiro, Secretá-
rio-Geral da CDI.

Homologo. Em 17 de dezembro de
1968.	 Edmundo de Macedo Soares
e Silva, Ministro.	 •

RESOLUÇÃO N9 303
O Grupo •Executivo das Indústrias

de Fiação e Tecelagem (GEITEX),
usando das atribuições que lhe con-
ferem o Decreto-lei no 46, de 18 de
novembro de 1966, e os Decretos nú-
mero 60.347, de 9 de março de 1967
e n9 57.028, de 11 de outubro de 1965,
resolve, em eeunião de 10 de dezem-
brd de 1968, 'aprovar o projeto indus-
triel apresentado pela Emprêsa Com-
panhia Fiação e Tecelagem São Ge-
raldo, localizada na Cidade de Belo
Horizonte. Estado de Minas Gerais,
protocoladà na CDI sob o n 9 SECOP-
382-68, em 27 de julho de 1968, vi-
sando a modernização do seu parque
industrial têxtil.

09 projeto ora aprovado compreende
a 'importação, com cobertura cambial,
de máquinas e equipamentos- no to-
tal equivalente. a US$ 86.880,00 FOB
e US$ 95.539,20 CIF, bem como o
investimento em moeda nacional no
montante de NCr$ 4.000,00 em mon-
tagens; perfazendo o total do inves-
timento fixo previsto NCra 569.91.5.13.

Essa aprovação, concedida nas con-
dições abaixo indicadas, restringe-se
às solicitações constantes do mencio-
nado projeto, desde que não contra-
riem as disposições legais e regula-
mentares em vigor sôbre ia, matéria:

a) para efeito da obtenrão dos do-
cumentes de importação cobrindo os

terna, à exportação dos piodutos que
a Emprêsa 'Já fabricar;

c) a aplicação da isenção fiscal pela
autoridade aduaneira, frer-s,e-á me-
diante visto do GEITEX nos reste:et:-
vos -documentos de importação 'doa
materiais constantes do projeto ar 'o-
vado e amparados por esta Resolução;

d) devera a Emprésa, assumir T'7

rente o GEITEX mediante a ass ina-
tura de Tèrmo de Responeabilidade o
cemnromis s o de exscu'ar inter--
mente o projeto industrial aprova'io
pela presente Resolução, nas condi-
ções estabelecidos, no prazo de 6 (seis)
meses, a contar desta data

Rio de Janeiro. 17 de dezembro do
1968. — Aldir dos Santos G7M71artZCS,

Secretário-Executivo do GETTEX. —
Mauricio Meneses Pinhil o, Secretá-
rio-Geral da CDI.

Homologo. Em 18 de de?, ,ITibro da
1963. — Edmundo de Blacedo Soares
e Silva, Ministro.

•	 RESOLUÇÃO No 306
(Aditiva à de no 1183	 •

O Grupo Executivo das le aesre.as
de Fiarão e Tecelagem (GRITase:),
usando das atribuições qac lhe cenfe-
rem o Decreto-lei no 46, de 18 da no-
vembro de 1966, e os Dec•etes nerre-
ros 60.347, de' g de março de loer 3
57.028, de 11 de outubro- de 1925. re-
solve, em reunião de 17 do drzeesiseo
de 1968, aprovar a solicitarão apresen-
tada pela Empresa São lea elo ir:ar-
goles S.A.. protocolada no G-01T•FX
sob o no 445-68 em 17 de dexembeo
1968, no sentido ci,e ser orsrrcaaão por

de 1968.
Rio de Janeiro, 18 de cletensbro de

1958. — Aldir dos Santos Guirr.o-
Secretário-Executivo do GEITEX. —
Mauricio Mencz1s Pinheiro.,
rio-Geral da cDI.

RESOLUÇÃO N o 311
(Aditiva à de n9 209)

O Grupo Executivo doa Indásfrias

bro de 1968, no sentido d e serem in-
clui-rias três (3) mánuinas retilíneas
para tricotar. marca Stoll, no valor de
US$ 30.967.50 FOB e W:6 32.830 00
CIF na lista de equipamentos a im-
portar, constante do projeto anro-a-io
pela Resolucão n9 209, de 12 de setem-
bro de 1968.

Para efeito da obtenção dos do-
cumentos de Importação cobrindo os
Materiais objeto do projeto aprovado,
o pronunciamento da Carteira de Co-
mércio Exterior (CACEX) do Banco
do Brasil S. A. quanto a inexistência
cie produção nacional. terá o prazo de
validade de 180 dias, contados da da-
ta da presente Resolução.

A aillicação da isenção fiscal pela
autoridade aduaneira, fa:-se-á me-
diante visto do GEITEX nos respec t i-
vos documentos de imporiação dos
materiais constantes do projeto apro-
vado e amparados por es ta Resolucão.

Rio de .Taneiro, 26 de dezembro de
1968. — 4--zi Santos Guimarães,
Secretário-Executivo do GEITEX. —
Mauricio Menezes Pinheiro, Secretá-
ria Geral da CDI.

Homologo. Em 30 de dezembro. do
1968. — Edmundo de Macedo Soares (3
Silva, Ministro.

RESOLUÇÃO No 305
O Grupo Executivo das Indústrias

de Fiação e Tecelagem (i)l:ITEX),
usando das atribuições que, lhe confe-
rem o Decreto-lei n9 46. do 18 de no-
vembro de 1960, e os Dacrecos núme-
ros 60.347, de 9 de março de 1957 e
57.028 de 11 de outubro de 1 965, re-

a) para efeito da obtenção dos do-
cumentos de importação cobrindo os
materiais objeto do proi r, to aprovado.
o pinnunciamento da Ca-teira de Co-
mercio Exterior (CACEX) do Banco
do Brasil S.A. quanto a inexistAncia
de produção nacional, terá o prazo de
validade de 180 dias, contados da data
da presente Resolucao:

b) não serão admitidas restrições
de qualquer natureza, de origem ex-

solve, em reunião de lã de dezembro mais leo (cento e oitenta) apa , ,011 CC--

de 1968, aprovar o Proles .) industria2 ja até o dia 19 de abril de 1919. o re-r_
apresentado pela Empreea Sacaria ao de ekecueão do proi sto aereenio
Paulista S. A. Flacão . e Tecelagem, pela Resolução n9 118, de 18 de Ceei
localizada na cidade de Juraliai, Esta-
do de São Paulo, protocolado na cDI
sob o no SECOP1648re8. em 11 de no-
vembro de 1968, visando a -ampliação
do setor de fiação.

O projeto ora aprovado compreende
a importação, com cobertura cambial.
de máquinas e equipamentos no total
equivalente .a US$ 362.98-e00 FOB e
US$ 397.372,75 CIF, bem corno o in-
vestimento em moeda nac i onal no
montante de Neli 2.860.98690, para de Fiação e Tecelagem (GEITF_X),
aquisição de/máquinas e equipamentos usando das :atribuições gen lhe mire-
de produção nacional (No 	  rent() Dscreto-lei n9 46. de 18 de no-ra
2.127.65600), inversões em instalacões vembro de 1966, e os Decretos mime-
(Ffer$ 240.000,00), construcões (NCr$ roa 60.347, de g de março de 19e7 e
375.000,09), montagens (Ner$ 	  57.028, de 11 de outubro de 1915 -e-
118.38000),. perfazendo o total do ine solve.- em reunião de 10 de dezembro
vestiinento' fixo previsto Nara 	  de 1968, aprovar 7, solicitação ap vesen-
4.382.923,63. toda pela Van prêsa Malharia elselmi

Os bens de produção, de fabricaeáo Ltda., protocolada , na CDS: sob o nú-
nacional adquiridos no -saia gozarão mero SECOP'66W68, em 12 de novem-
dos benefícios do Decre to n9 61.083,
de e7 de julho de 1967, alterado pelo

TIL9 62.351, de 5 de março de 1968.
referente à aplicação do coeficientb
de a.celeracão na deoreclanfio para
efeito de determinação do lucro real
da emprêsa, sujeito à trnutacão pelo
impósto de renda. Sua aplicação se-
rá feita nos 3 (três) anos subsentien-
tes ao inicio da operação dos novos
eouipamentos, devendo a Emprésa
apresentar ao GEITE:X, a discrimina-
ção 'definitiva dos mesmos por ocasião
de sua efetiva aquisição e instala.cão.

Essa aprovação, concedida nas con-
dições abaixo indicadas, restringe-se
às solicitações constantes do mencio-
nado projeto, desde que não contra'-
riem as disposições legais e regula-
mentares em vigor sôbre a matéria:



RESOLUÇÃO N 9 3ae
(Aditiva à de n9 127)

sa Grupo Executivo das Iodústrias
'de Fiação e Tecelagem (GEITEX),
usando das atribuições ei ie lhe confe-
rem o Decreto-lei n9 46, do 18 de no-
vembro de 1966, e os Decce;a; núme-
'ros 60.347, de 9 de març ) do 1967 e
37.028, de 11 de outubro de e965, re-
aolve, em reunião de 17 Cie dezembro
de 1967, aprovar a solicitação apresen-
tada pela Empresa Indústrias Pelosi-
ied S. A., protocolada no GEITEX sob
o 119 437-68, em 12 de dee-ombro de
4168, no sentido de ser prcr eogado por
nais 90 (noventa) dias, ou seja até 7

feverearo de 1969, o prazo de
execução do projeto aprovado pela

esolução n9 127, de 7 de maio de•
9e.8.
Rio de Janeiro, 27 de dezembro de

t958. - Aldir dós Santos Gaimaseies,
áecretário-Executivo do GE1TEX -
,fausicio Menezes Pinhci o, Secreta-

: io-Geral da CDI.

RESOLUÇÃO N o 315
Grupo Executivo das Indústrias

' e Fiação e Tecelagem (GEITEx),
asando das atribuições que lhe conte-
:em o Decreto-lei 119 46, de 18 de no-
okembro de 1986, e os Devetns núene-
3 : ) 60.347, de 9 de março de 1967 se
14,023, de 11 de outubro de 19e5. re-
rolve, em reunião de 17 de dezembro
e `ae 1968, aprovar o projeto industrial
ipresentaelo pela Erinorêsa Malharia
laor-Lan Ltda., localizada na capital
4') Estado de S. Paulo, proeocelado na.
CD' sob o n9 SECOP1605,68, em 25 de
eutubro de 1968, visando a instalação
cte uma indústria de malhas em geral.
10 projeto ora aprovado compreende

impo-etação, com cobertura cambial,
ee máquinas e culpara-lento; no total
Equivalente a US$ 23.485,00 FOB e
l'rSa 25.100,00 CIF, bem como o in_
sestImento em moeda nacional no
montante de NCr$ 60 000.09 para
quisição de máquinas e equ:pamentos

de produção nacional (NC.-$ 	
0.000,00), inversões em montagens

(Ner$ 20.000,00), perfazeudo o total
co investimento fixo previste Ncr$
136.171.30.

Os bens de produção, le fabricação
racional adquiridos no Pais, gozarão
tos benefícios do Decreta ria 61.083,

e 2'7 de julho de 1967, alterado pelo
te n9 62.351, de 5 de março de 1968,
12,.ferente à aplicação do coeficiente
te aceleração na deprcciacão, para
eeelto de determinação ch lucro real
da ,empresa, sujeito à trientacão pelo
anpôsto de renda. Sua aplicação se-

feita nos 3 (três) anos subseqüen-
te ao início da operação dos novos
eouipamentos, devendo a Empresa
arresentar ao GEITEX, a disceimina-
çao definitiva dos mesmos por ocasião
cre, sua efetiva aquisição e instalação.

Essa aprovação, concedrla nas con-
dições abaixo indicadas, restringe-se
e0 solicitações constantes do meneio-
rodo projeto, desde que não contra-
r: sm as disposições legais e regula-
nientares em vigor sôbre a matéria:

Ia) para efeito da obtencão dos do-
cimentos de importação cobrindo os
n'ateriais objete do projeto aprovado,
EaL prenunciamento da Carteira de Co-
reterei° Exterior (CACEX) do Banco
do Brasil S. A. quanto a inexistência
de produção nacional, terá, o prazo de
validade de 180 dias. contatos da data
d'is presente Resolução;

b) não serão admitidas restrições
d9  natureza, de origem ex-
te'pa, à exportação dos produtos que
a E'tnprésa irá fabricar;

Ia) a aplicação da isenção fiscal pela
atItoridade aduaneira, far-se-á me-
demite visto do GE1TEx nos respec-
Wos documentos de importação dos
ráterials constantes do projeto apro-

- ve,do e amparados por esta Resolução;
1d) devera a EMpréSa assumir, pe.-

ronté o GEITEX mediante a assina-
tura de Termo de Responsabilidade, o
compromisso de executar integralmen-
te o projeto industrial aprovado pela
presente Resolução, nas cendições es-
tabelecidos, no prazo de 6 (seis) me-
ses. a contar desta data.

Rio de Janeiro. 27 de dezembro de
1963. Aldir dos Santos Guimaicies,
Secretário-Executivo do GEITEX. -
Maurício Menezes Pinheiro. Secretá-
rio-Geral do CDI.

Homologo. Em 39 de dezembro de
1668. - Edmundo de Macao Soares e
Silva, Ministro.

RESOLUÇÃO No 317
O Grupo Executivo das Indústrias

de Fiação e Tecelagem (GEITEX).
usando das atribuições (1'22 lhe confe-
rem o Decreto-lei n9 46, de 18 de no-
vembro de 1966, e os Decretos mime-
ros 60.347, de 9 de março de 196'7 e
n: 57.028, de 11 de outubro de 1965, re-
solve, em reunião de 20 de dezembro
de 19C8. aprovar o pia:dato industrial
representado pela Empresa Fábricas
Leia Ltda., localizada na capital do
Estado de São Paulo, protocolado na
CDI sob o n9 SECOP-687-68 em 25 de
novembro de 1958, visando a amplia-
ção da sua indústria de malharia em
geral.

o or roeIo ora aprovado compreende
a reportação, com cobertura cambial,
de maquinas e ecuipamentes no total
equivalente a US$ 42.22221 FOB e
US$ 4O.722.21CIF, perfazeedo o total
do ir vestimento fixo previsto NCr$
175 .116,06.

Essa oprovaeão concedida nas con-
dições abaixo indicadas, restringe-se
às solicitações constantes do mencio-
nado projeto, desde que não contra-
riem as disposições legais e regula-
mentares em vigor sôbre a matéria:

a) para efeito da obteneão dos do-
curnent02 de importação cobrindo os,
materiais objeto do projeto aprovado,
o oronunciarnento da Carteoa de co-
m(rcio Eatterior (nCE,X, do Banco
do Biasil S.A. quanto a inexistência
de produção nacional ; terá o prazo de
validade de , 180 dias,, contados da da-
to da presente Resolução;

ta ) não serão admitidas restrições
de qualquer natureza, ie origem ex-
tenue, à exportação dos produtos que

Emprêsa irá fabricar;
cl a aplicarão da isenção fiscal pela

autoridade aduaneira far-se-á me-
d-ante visto do GEITEX nos respecti-
vos documentos de importação dos
materiais constantes do ¡ao:ejeto apro-
vado e amparados por esta Recaiu-
çfic;

d) deverá a Empresa assumir, pe-
rante o GEITEX median.e a assina-
tura de Têrmo de Responsabilidade, o
compromisso de executar integralmen-
te o projeto industrial ap rovado pela
presente Resolução, nas condições es-
tabelecidos, no prazo de 6 (seis) me-
ses, a contar desta data.

Rio de Janeiro, O de jaetemo de
1969 - Aldir dos Santos Gu..marães,
secretário-Emecutivo do GEITEX --
Maurício Menezes Pinhe(), Secreta-
rio-Grral da CDI.

Homologo. Em 9 de janeleo de 196o.
- Edmundo ele Macedo Soares e Sil-
va, Ministro.

RESOLUÇÃO N9 319
O Grupo Executivo das Indústrias

de Fiação e Tecelagem (GEITEx),
usando das cribuições que lhe con-
lerem o 13ecretoelei n9 46, de 18 de no-
vembro de 1966, e os Decretos número
60 347, de 9 de março de 1967 e nú-
mero 57.028, de 11 de outubro de 1965
resolve, em' reunião de 20 de dezembro
de 1968, aprovar o projeto industrial
apresentado pela Eanprêsa Cortyl Mo-
das e Confecções Ltda. localizada na
capital do Estado de Sio Paulo, pro-
tocolado na CDI sob o n9 SECOP:547
de 1968, em .11 de novembro de 1968,

visando a ampliação da aua indústria
de malharia.

ip projeto ora aprovado compreende
a importação, com cobertura cambial,
de máquinas e equipamentos no total
equivalente a US$ 76.009,00 FOB e ..
U.S$ 82.413,00 CIFJperfazendo o total
do investimento fixo previsto NCr$
315.4341,79.

Essa aprovação, concedida nas con-
dições abaixo indicadas, restringe-se
às solicitações constantes do mencio-
nado projeto, desde que não contra-
riem as disposições legais e regula-
r:tent:arca em vigor sôbre a matéria:

a) "a, obtenção dos documentos de
enpartação das máquinas e equipa-
mentos ficará condicionada à aprova-
ção, pelo GEITEX, da lista deldfitiva
dos mesmcs, com especificara° por.
menorizada quanto a tipo, peso e va-
lor de cada item, observada a existên-
cia ou não de produção nacional dos
raforidos materiais;

7)) não serão admitidas restrições de
qualquer natureza, de erigem externa,

exportação dos produtos que a Em-
presa irá fabricar;

c) a aplicação da isenção fiscal pela
autoridade aduaneira, far-se-á medi-
ante visto do GEITEX, nos respectivos
documentos de importação doa mate-
riais constantes do projeto aprovado e
amparados por esta Resolução;

c/) deveea a Empresa assumir, pe-
rante o GF.ITEX mediante a assina-
tora de Termo de Responsabilidade, o
cempromasao de excetuar integialmen.
te o projeto industrial aprovado pela
preseme. Resolução., nas condieees es-
tabelecdas, no prazo de 6 (seis) me-
SeS, a contar desta dava.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1969.
- Aldir dos Santos Guimarães - Se-
cretário-Executieo do GEITEX. -
Maurício Menezes Pinheiro - Seere-
ário-Cieral da CDI.
Homologo. Em 13.1.69. - Eameado

de Macedo Soares e Silva, Ministro.
RESOLUÇÃO N 9 320

O Grupo Executivo das Incleiatrias
do Feaçáo e Teceiagern (GarlEX),
usando das atribuições que lhe con-
ferem o Decreto-lei n9 46, de 18 de
novembro de 1966, e os Decretos roi-
meros 60.347, de 9 de março da 196'7
e 57.028, de 11 de outubro de 1965,
resolve, em reunia° de 17 de dezem-
bro de 1968, aprovar o projeto indus-
trial apresentado pela Empresa A. .1.
Rennor S. A. - Indústria do Vestueo,
eia 1cca1iketda na cidaie de Pôrto Ale-
gre, Estado do Rio Grande do Sul,
protocolado na ern sob o número
SECOP-467-68, em 29 de agosto de
1968, visando à modernieaçõo do setor

jeotiaçl°•projeto ora aprovado compreende
a importação, com cobertura cambial,
de maquinas e equipamentos no total
equiva_ente a Inee$ 433.798,38 EGB e
(Sas 475.100,37 CIF, bem cem.) a in-
vestimento ern moeda nacional no
montante de NCr$ 84,6.790 00, para
aquisição de máquinas e equipamen_
,.oa de produção nacional (NCrs
696.790,00), construções aeCia 	
99.030 00), montagens (N . aea	 	
SO.0O 300), perfazendo o tetal do in-
vestimento fixo previsto NCra 	
2. 66d . 455,05 .

Os bens de produção, de fabsicação
naceonal adqedridos ao Pais, gozarão
dos benefc'os do Decreto n e 61.083, de
27 de juiho ds 1967, alterado pelo de
ns 62.351, de 5 ae ina,ço de 1968, re-
avulta à aplicação do coeficiente de
aceleração na depreciação, para efeito
de determinação do lucro real da em-
plêsa, sujeito à tributação pelo )111
posto de renda Sua aplienção sere
feita nos 3 (três) anos sub.sequentos
ao inicio da operação dos novas equi_
pamentos, devendo a Empresa apre-
sentar ao GEITEX, a discriminaçáo
definitiva dos mesmos, por ocasião de
sua efetiva aquisição e instalação,

Essa aprovação,concedida nas con-
dições abaixo indicadas, restringe_se
às solicitações constantes do meneio-

/evereiro de 19657)

nado projeto, desde que não contrr
nom as disposições legais e segure..
mentores em vigor sôbre a matéria:

a) para efeito d aobtenção dos deo
cumentos de importação ccbrindo
materiais objeto do projeto aprovado,
o pronunciamento da Carteira de Coa
rneeceo Easteribr (CACEX) do Banco
do I3rasi1 S. A. quanto a inexistência
de produção nacional, terá o prazo de
validade de 180 dias, contados da data
da presente Resoluçao;

b) não serão admitidas rostrições da
qualquer natureza, de erigem externa,
a exportação dos produtos que a Ema
presa irá fabricar;

c) a aplicação da isenção fiscal pela
autoridade aduaneira, far-se-á medi-
ante visto do GErTEX nos resaectivos;
documentos de importação dos mate-
riais constantes do projeto aprovado C%

amparados por esta Rasolurão;
d) deverá a Emprêsa a e surnir, pea

rante o GEITEX mediante a assina-
tura de Termo de Responsabilidade, o
compromisso de executar insegralmen,
te o projeto industrial aprovado pela
presente Resolução, nas condições esa
tabeleciclas, no prazo de 6 ;seis) me-
ses, a contar desta data.

Rio de Janeiro, 3 de Jane:rode 1969.
- Adir dos Santos Guimarães, Se-
cretário-Executivo cio Ge ITEX..
kauricio Menezes Pinheiro -- Secrea
tário.Geral da CDI.

Homologo. Em 'O de janee'l Oe 19690
-Edmundo de Macedo Soai '3 "3 SliVa
- Ministro.

RESOLUÇÃO N9 321
(Aditiva à de n 9 14)

O Grupo Executivo das Indústria
de Fiação e Tecelagem (GEITEX),
usando das atribuições que lhe confe.
rem o Decreto-lei n9 46, do 18 de no-
vembro de 1966, e os Deeretos
meros J0.347, de 9 de maao de 1967
e n9 57.028, de 11 de oututoo de 1965,
resolve, em reunião de 20 de dezem-
bro de 1968 aprovai' a solicitação
apresei-onda pela Enpeee a Fall-leitt
Inclastr.a e Gen-leio.° as Malhas
Ltda., protocolada na CDI sob o nú-
mero SECOPe461-68, em 27 de agôsto
de 1968, no sentido de serem incluí-
das 2 (duas) máquinas retaineas mo.,
torizadas, de sitema dujoo, marca
Stoll; 1 (urna) máquina Fu.1 Fashion,

'marco, Scheller, modelo "BS" e 1
(uma) máquina, retilínea motorizada
de alterna duplo com aum nto e di-
minuição, marca Stoll, no valor de
US$ 44.425,00 FOB e USe 47.275,00
CIF, na lista de equipamee.os a
portar constante do projeto amovado
pela Respluçáo n9 14, de 22 de junho
de 1967.

Para efeito da obtençãe Eira do,,
cumentos de importação c Orindo os
materiais objeto do projeto apaevado,
3 pronunciamento da Carte -a de Co-
mércio Exterior (CACEIS) elo Banco
do BrEtsil S.A. quanto a io soe. eSncia
de produção nac.ona: terá o prazo de
vainiade de 180 dias, cc ietd s da
data da presente Resoluçãc.

A aplicação- da isonão sul pela
autoridade aduaneira, isr ait me-
diante vLs'o do GEITEX r. s espec-
tivos amimemos de impo _ação dos
materiais constantes do prc no aproe
vedo e amparados per esea Resolu-
ção.

Rio de Janeiro, 3 de janeiro de
1969. -- Aidir dos Santos c. trinn,rdes,
Secretário-Executivo do G. -
Maurfc, o Menezes Pinheiro, S ?c reta-
rio Gerai da CDI.

lomolcao. - Em 7 de janeiro de
1969. -- Edmundo de Maca uo Soares
e Silva, Mraistro.

RESOLUÇÃO N9 3.oi
O Grupo Executivo das ,ndústrlaa

de Fiasão e Tecelagem (-IEITEX),
usando das atribuiçõee que liso confe.
rem o Decreto-lei li e 46, de 18 de no-
vembro de 1966, e 04 Deceetos
inceos 60.24, de 9 de março de 1967
e n9 57.028, de 11 de outubro de 1965,
resolve, em reunião de 3 de dezembrO
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de 1968 aprovar o projeto industrial
apresentado pela Emprésa Companhia
de Fiação e Tecelagem Industrial Mi-
neira, localizada na cidade de Juiz de
Fora, Estado de Minas• Gerais, proto-
colado na CDI sob o n 9 SECOP-522,
de 1968, em 20 de setembro de 1968,
visando a modernização dó seu par-
que industrial têxtil.

O projeto ora 'aprovado compreen-
de a importação, com cobertura cana.
bial de máquinas e equipamentos no
total equivalente a US$ 149.665,00
FOB e US$ 162.406,00 CIF, bem come
o investimento em moeda nacional no
montante de Nele; 343.475,47, para
aquisição de máquinas e equipamen-
tos de produção nacional, perfazendo
o total do investimento fixo previsto
NCr$ 965.490,45.

Do montante acima citado refe,
Tente à importação de mácaiines e
equipamentos, fica excluída, apenas
para efeito de benefícios fiscais, a
parcela de US$ 112.976,50 FOB e US$

• 122.866,50 CIF, tendo em, vista a
existência de produção nacional.

Os bens de -produção, de fabricação
nacional adquiridos nó Pais . gozarão
dos benefícios do Decreto número
60.083, de 27 de julho de 1967, alte-
rado pelo de n9 62.351, de 5 de mar-
ço de 1968, referente à aplicação do
coeficiente de aceleração na depre-
ciação, para efeito de \determinação
ao lucro real da emprêsa, sujeito à
tribuação pelo impásto de renda. Sua
aplicação será feia nos 3 (três) anos
subseqüentes ao início da operação
dos novos equipamentos, devendo a
Emprêsa apresentar ao GEITEX a

. discriminação definitiva dos mesmos,
por ocasião de sua efetiva aquisição e
Instalação.

Essa aprovação. concedida nas con-
dições abaixo indicadas, restringe-se
às solicitações constantes do meneio,
nado projeto, desde que não contra-
riem as disposições legais e regula-
mentares em vigor sobre a materia:

a) para efeito da obtenção dos do-
cumentos de importação cobrindo os
materiais objeto do projeto aprovado,
o pronunciamento da Carteira de Co-
mércio Exterior (CACEX) do Banco
do Brasil S.A. quanto a inexistência
de produção nacional, terá o prazo de
Validade de 180 dias, contados da data
da presente Resolução;

b) não serão admitidas restriçÕes
de qualquer natureza de origem ex-
terna, à exportação dos produtos que
a Emprêsa irá fabricar;

e) a aplicação da isenção fiscal pela
autoridade aduaneira, far-se_á me-
diante visto do GEITEX nos respec-
tivos dacsimentos de importação dos
materiais aoejstantes do projeto apro-
vado e amsatrados por esta Resolu-
ção;

d) deverá a Emprêsa assumir pe-
rante o GEITEX mediante a assina_
tura de Têrmo de Responsabilidade,
o compromisso de executar integral-
mente o •rojeto industrial aprovado
pela presente Resolução, nas condi-
ções estabelecidas, no prazo de 6
(seis) meses, a contar desta data.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de
1969. - Aldir dos Santos Guimarães,
Secretário-Executivo do GEI 1 WS.. -
Maurício Mendes Pinheiro, Secretá-
rio-Geral da CDI.

Homologo. - Em 7 de janeiro de
1969. - Edmundo de Macedo Soares
e Silva, Ministro.

RESOLUÇÃO N 9 323

O Grupo Executivo das Indústrias
de Fiação e Tecelagem (GEITEX),
usando da g atribuições que lhe con-
ferem o Decreto-lei n9 46, de 18 de
novembro de 1966, e os Decretos nú-
mero 60.347, de 9 de março de 1967
e número 57.028, de 11 de outubro de
1965, resolve, em reunião de 20 de
dezembro de 1968, aprovar o projeto
Industrial apresentado pela Emprê-
sa Ricardo Fracassi & eia Tecela-
gem Walparaiso, localizada na cidade
de Santa Bárbara D'Oeste, Estado de

São Paulo, protocolado na CDI sob
o n9 SECOP-693-68, em 27 cie no-
vembro de 1968, visando a ampliação
do seu parque industrial têxtil.

O projeto ora aprovado compreen-
de a aquisição-de máquinas e equi-
pamentos de produção nacional, no
valor de Ner$ 186.635,40.

Os bens de produção, de fabrica-
ção nacional adquiridos no País, go-
zarão dos benefícios do Decreto nú-
mero 61.083, de 27 de julho de 1931,
alterado pelo de n9 62.351, de 5 de
março de 1968, referente à aplicação
do coeficiente de aceleração na de-
preciação, para efeito de determinação
do lucrb real da emprêsa, sujeito à
tributação pelo impôsto de renda.
Sua aplicação será feita nos 3 (três)
anos subseqüentes ao início da ope-
ração dos novos equipamentos, de-
vendo a EmPrêsa apresentar ao .. .
GEITEX, a discriminação definitiva
dos mesmos, por ocasião de sua efeti-
va aquisição e instalação.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de
1969. - Aldir dos Santos Guimardes,
Secretário-Executivo do GEITEX --
Mauricio Menezes Pinheiro, Secretá-
rio-Geral da CDI.

Homologo - Em 9 de janeiro de
1969. - Edmundo de Macedo Soares
e Silva, Ministro.

RESOLUÇÃO N. 324

(Aditiva à de n9 139)

O Grupo' Executivo das Indústrias
de Fiação e Tecelagem (GEITEX),
usando das atribuições que lhe con-
ferem o Decreto-lei n9 46, de 18 de
novembro de 1966, e os Decretos nú-
mero 60.347, de 9 de março de 1987
e número 57.028, de 11 de outubro de
de 1965, resolve, em reunião de 14
de janeiro de 1968, aprovar a solici-
tação apresentada pela Emprêsa Me-
ianyl 'S.A. Indústria e Comércio,
protocolada no GEITEX sob o. reá-

A aplicação da isenção fiscal cela
autoridade aduaneira, far-se-á medi-
ante visto do GEITEX nos respeetivo3
documentos de importação doo mate-
riais constantes do projeto aprovado
e amparados por esta Resolução.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de
1969 - Aldir dos Santos Guimarães,
Secretário-Executivo do GEITEX -
Maurício Menezes Pinheiro - Secre.
tário-Geral da CDI.

Homologo: Em 13 de janeiro de
1969. - Edmundo de Macedo voares
e Silva, Ministro.

RESOLUÇÃO N9 326
(Aditiva à de n9 140)

O Grupo Executivo das Indústria
de Fiação e Tecelagem (GEITEX),
usando das atribuições que lhe con-
ferem o Decreto-lei n9 46, de 18 de
novembro de 1966, e os Decretos nu-
mero 60.347, de 9 de março de 1967
e número 57.028, de 11 de outubro de
1965, resolve, em reunião de 7 de
janeiro de 1969, aprovar a solicita-
ção apresentada pela Emprêsa In-
dústrias Têxteis Aziz NadereS. A.,protocolada no GEITEX sob o nú-
mero 003-69, em Ide janeiro de 1969,
no sentido de ser prorrogado por mais
90 (noventa) dias, ou seja até 19
de março de 1969, o prazo de exe-
cução do projeto aprovado pela Re-
solução n9 140, de 31 de maio de 196a.,

Rio de Janeiro, 8 de janeiro de 1969.
- Aldir dos Santos Guimarães, Se-
cretário-Executivo do GEITEX
Mauricio Menezes Pinheiro, secretá-rio-Geral da CDI.

RESOLUÇÃO N 9 327
(Aditiva à. de de 225)

O Grupo Executivo das Indústrias
de Fiação e Tecelagem (GEITEX,,
usando das atribuições que lhe con-
ferem o Decreto-lei n9 46, de 18 de
novembro de 1966, e os Decretos nu-
mero 60.347, de 9 de março de 1967
e número 57.028, de 11 de outubrb , de
1965, resolve, em reunião de 7 de ja-
neiro de 1969, aprovar a solicitação
apresentada pela Emprêsa Futura
Indústrias Químicas e Têxteis S.A.,
protocolada na CDI sob o número ..
SECOP-600-68, em 24 de outubro de
1968, no sentido de serem incluidos
2 (dois) teares tipo Raschel, moclêlo
Super Garant RE 4N e 3 (três) tea-
res tipo Raschel, modêlo DR 10, cm
os respectivos motores, no valor de
liS5 20.422,50 FOB e 'US$ 22.001.00
CIF, na lista de equipamentos a mm-,
portar constante do - projeto aprova-
do pela Resolução n9 225, de 18 de
outubro de 1968.

Para eefito da obtenção dos do-
cumentas de importação cobrindo os
materiais objeta-do projeto aprovado,
o pronunciamento da Carteira eeComércio Eaterior (CACEX) do Ban-
co do Brasil S.A. quanto a inexis-
tência de produção nacional, tera o
prazo de validade de 180 dias, cor-
tados da data da presente Resolia:ão.

A aplicação da isenção fiscal pela
autoridade aduaneira, far-se-á nie-
diante viste do GEITEX nos reseec-
tivos documentos de im portação dos
mata:deis constantes do projeto apio-
vado e amparados por -esta Resolu-ção.

Rio de Janeiro. 9 de janeiro de 1069.
Aldir dos Santos Guimarães, Se-cretário-Executivo do GEITEX -

Mauricio Menezes Pinheiro, Secreta-rio-Geral da CDI.
Homologo: Em 13 de janeiro de1969. - Edmundo de Macedo Soa-res e: Silva, Ministro.

RESOLUÇÃO N9 330
O Grupo Executivo das Indús'rias

de Fiação e Tecelagem (GEITEX),
usando das atribuicões que lhe con-
ferem o Decreto-lei ri9 46, de 18 denoveirliro de 1966, e os Decretos
mero 60.847, de 9 de março de 1967
e número 57.028, de 11 de outubro de
1965, resolve, em reunião de 7 de ja-neiro de 1969, aprovar o projeto lia.dustrial apresentado pela Emprêsa

I
Indústria Tapetes Atlântida S. A.,
localizada na capital do Estado de

mero 008-68, em 14 de janeiro de
1969, no sentido de ser prorrogado
pôr mais 180 (cento e oitenta) dias,
ou seja até 31 de maio de 1969, o pra-
zo de execução do projeto sprovildo
pela Resolução n9. 139, de 31 de maio
de 1968.

Rio de Janeiro, 21 de janeiro de
1969.- Aldir dos Santos Guimarães,
Secretário-Executivo do GEITEX --
Maurício Menezes Pinheiro, Secretá-
rio-Geral da CDI.

RESOLUÇÃO 1n19 325

(Aditiva à de n9 106)

O Grupo Executivo das Indústrias
de Fiação e Tecelagem (GEITLX),
usando das atribuições que lhe con-
ferem o, Decreto-lei n 9 46, de 18 de
novembro de 1966, e os Decretos nú-
mero 60.347, de 9 de março de 1967
e número 57.028, de 11 de outubro de
de 1965, resolve, em reunião de 17 de
dezembro de 1968, aprovar a solicita-
ção apresentada pela Emprêsa In-
dústria de Modas Tricostyl Ltda.,
protocolada na CDI sob o número
SECOP-439-68, em 15 de agõsto de
1968, no sentido de serem incluída a 4
(quebro) máquinhas remalhedefras,
marca Complet; 1 (uma) mequina cir=
cular, interlock, marca Stibbe, mo-
dêlo Octet, completa e 1 (uma) má-
quina para tricotar, retilínea, marca
Stoll, tipo JBOM-b, n g 12, no valor
de 'US$ 23.143,50 FOB e US$ ....
24.450,00 CIF, na lista de equipamen-
tos a importar constante do projeto
aprovado pela Resolução n9 106, de
4 de março de 1968.

A obtenção dos documentos de im•-
portaçao das máquinas e equipamen-
tos ficará condicionada à aprovação.
pelo GEITEX, da lista definititiva
dos mesmos, com especificação porme-
norizada quanto a tipo, pêso e valor
de cada item, observada a existência
ou não de produção nacional dos re-
feridos materiais.

SISTEMA NACI•NAL
DE MET SLOGJIA

UNIDADES DE MEDIDA

"1 DECRETO-LEI N9 240 - DE 28-2-1967

DECRETO N9 62.292 - DE 22-2-1968

1* DECRETO N9 63.233 - DE 12-9-1968

DIVULGAÇÃO N9 1.070

PREÇO: NCr$ 1,50
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Na Guanabara
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São Paulo, protocolada na CDI sob
o n9 SECOP-560-68, em 4 de oatu-
bor d 1968, visando a ampliação de
sep parque industrial têxtil.

O Projeto ora aprovado compreen-
de a :mportaçao, com cobertura cam-
bial ( ,,e máquinas e equipamentos no
total equivalente a US$ 154.310,00
FOB ) US$ 177.456,00 CIF, bem conio
o inVestimento em moeda nacional
no rrentante de NCr$ 85.062,00 em
monlgens, perfazendo o total do In-
vestin ento fixo previsto 	
NCr$ 764.718,48.

Essn aprovação, concedida nas 2,011-
diçõe abaixo indicadas, restringe-se
às solcitações constantes do mensio-
nado ¡projeto, desde que não contra-
riem Ias disposições legais e regula-
mentares em vigor sôbre a matéria:

a) para efeito da obtenção dos do-
cume itos de importação cobrindo os
matei iais objeto do projeto aprovado,
o pr(nunciamento da Carteira de
Comecio Exterior (CACEX) do Ban-
co dd Brasil S.A. quanto a inexis-
tência de produção nacional, terá o
praza cl,p validade de 180 dias, conta-
dos ela data da presente Resoluçá-e;

b) :não serão admitidas restrições
de dalquer natureza, deorigem ex-
terna; à exportação dos produtos que
a Erapresa irá fabricar;

c) a aplicação da isenção fiscal nela
autoridade aduaneira, far-se-á me-
diante visto do GEITEX nos respe-
tivos I documentos de importação dos
mateldais constantes do projeto apro-
vadole amparados por esta Resoluçào;

d) deverá a Empresa assumir,( pe-
rante o GEITEX mediante a assiria-

• tura de Termo de Responsabilidade,
o coippromisso de executar integral-
mente o projeto industrial aprovado
pela [presente Resolução, nas condi-
ções estabelecidas, no prazo de 6
(seis meses, a contar desta data.

Re, de Janeiro, 9 de janeiro de 1969.- AWir dos Santos Guimarães, Se-cretápio-Executivo do GEITEX -
Maneie/o Menezes Pinheiro, Secretá-rio-Cleral da CDI.

Hcinoloao: Em 13 de janeiro de
1969. - Edmundo de Macedb Soarese Siera, Ministro.

• RESOLUÇÃO N9 333
O Grupo Executivo das indústrias

de Fiação e Tecelagem (GEITEX)
usan.lo das atribuiçoes que lhe e,on-
fereri o Decreto-lei n9 46, de 18 de
nove aibro de 1966, e os Decretos nú-
merc 60.347, de 9 de março de 1967
e nidnero 57.028, de 11 de outubro de
1965, resolve, em reunião de 7 de Ia-
nein. de 1969, aprovar o projeto in-
dustidal apresentado pela Empresa
Fábrca de Artefatos de Tecidos
Brarkel Ltda., localizada na capita/
do 4stado de São Paulo, protocola-do rp, CDI sob o n9 SECOP-732 . 68em ;3 de dezembro de 1968, visandoa ata pliação da sua indústria de ma-lhana em geral.

O projeto ora aprovado compreen-
de ai importação, com cobertura cam-
bial, I de máquinas e equipamentos no
total equivalente a US$ 134.255,00
FQB, e US$ 145.548,00 CIF, perfazen-
do c, total do investimento fixo pre-
viste' NCr$ 557.448,84.

Esa aprovação, conéedida nas con-
diçUs abaixo indicadas, restringe-se
às s ')ncitações constantes do mencio-
nado projeto, desde que não contra-
riem as disposições legais e regula-
mer4ares em vigor sôbre a matéria:

a)i para efeito da obtenção dos do-
cumntos de importação cobrindo os

DCPARTAMENTO NACIONAL
CA PRODUÇÃO MINERAL

Retificação

Ne publicação da Relação número
let)- 8, do DNPM, feita no Diário
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'ritz,Ac:!s objeto do projeto aprova-
do, o prenureiamento da Carteira de
Ccrnercio Exiserior (CACEX) do San-

ico do Brasil S.A. quanto a inexis-
tencla de produção nacional, ters o
prazo de validade de 180 dias, emita-
dos da etdo da presente Resolue5o;

b) não SZia9 admitidas restriçes
de quaeaser na turc•za, de orem ex-
terna, à eiseerieção dos produtos que
a Empresa há fabricar;

c) a aplicação da isenção fiscal pela
autoridade aduai eira, Lar-se-á medi-
ante visto do GE1TEX nos respectivos
documentos de importação dos ma-
teriais constantes do projeto aprova-
do e amparados por esta Resolução;

d) deverá a Empresa assumir, pe-
rante o GEITEX mediante a assina-
tura de Têrrno de Responsabilidade,
o compromisso de executar integral-
mente o Projeto industrial aprovado
pela presente Resolução, nas condi-
ções estabeelcidas, no prazo de 6
(eis) meses, a contar desta data.

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 1969
- Aldir dos Santos Guimarães, Se-cretário-Executivo do GEITEX -
Mauricio Menezes Pinheiro, Secre4-
rio-Geral da CDI.

Homologo: Em 13 de janeiro de
1969. - Edmundo de Macedo Soares
e Silva, 'Ministro.

RESOLUÇÃO N9 343
(Aditiva a de n9 95)

O Grupo Executivo das Indústrias
de Fiação e Tecelagem (GEITEX),
usando das atribaições que lhe con-
ferem o Decreto-lei n9 46, de 18 de
novembro de 1966, e os Decretos mi-
mero 60.347, de 9 de março de 1967
e número 57.028, de 11 de outubro de
1965, resolve, em reunião de 21 de
janeiro de 1969, aprovar a solicitaçãoapresentada pela Emprêá Filene In-
dústria Têxtil S.A., protocolada no
GEITEX sob o ne 017-69, em 21 dejaneiro de 1969, no sentido de serprorrogado por mais 120 (cento e vin-
te) dias, ou seja, até 13 de junho de
1969, o prazo de execução do projetoaprovado pela Resolução n9 95, de 13
de fevereiro de 1968.

Rio de Janeiro, 24, de janeiro de
1969. - Aldir dos Santos Guimarães,
Secretário-Ereccutivo do GEITEX -
Mauricio Menezes Pinheiro, Secretá-
rio-Geral da CM.

RESOLUÇÃO N9 344

(Aditiva à de' n9 144)

O Grupo Executivo das Indústrias
de Fiação e Tecelagem (GEITE.K),
usando das atribuições que lhe con-
ferein o Decreto-lei n9 48, de 18 de
novembro de 1966, e os Decretos nú-
mero 60.347, de 9 de março de 1967
e número 57.028, de 11 de outubro de
1965, resolve, em reunião de 21 de
janeiro de 1969, aprovar a solicitação
apresentada pela Empresa Indústria
de Rendas Rendanyl Ltda., protoco-
lada no GEITEX sob o n9 010-69, em
15 de janeiro de 1969, no sentido de
ser prorrogado por mais 90 (noven-
ta) dias, ou seja, até 7 de março de
1969, o prazo de execução do projeto
aprovado pela Resolução n9 144, de7 de junho de 1968.

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de
1969. - Aldir dos Santos Guimarães,
Secretário-Executivo do GEITEX -
Mauricio Menezes Pinheiro, Secretá-
rio-Geral da CDI.

Oficial de 12-12-68, página número
10.781, ande se lê:

Seção de Administração
Despacho cio Ministro

Leia-se:
Seção de Administração
Relecão n9 169-68
Despacho do Ministro

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ,AGUAS E ENERGIA

ELg_TRICA
DESPACHO DO DIRETOR GERAL

Fraca' a DelAE '707.731-68. -1
"Apier.a 113 in:cilficações dos Estatu-
tos Sisclais da Companhia Fõrça e
'Luz de C: ta Banca, efetivada na
Ata da Aestrnbleia Geral Extraordi-
nária rcal'eacia em 2 de março de
1967, qui aumentou o Capital Social
da Empresa de Ner$ 384.000,00 (tre-
zentos e oitenta e quatro mil cru-
zeiros novos) para NCr$ 496.000,00
(quatrocentcs e noventa e seis mil
cruzem, novos), conforme consta'
do processa D ,NAE 707.731-68, resal-
vando, outrossim, que a coresponden-
te correção da tradução monetária
do valor original dos bens do ativo
imobilizado deve subordinar-e às
normas esta i-decidas Delo Decreto
54.936, de 4 de novembro de 1964.
DNAEE 29-1-1269. - José Duarte
de Magalhães".

Divisão de Energia Elétrica e
Concessões

Em 15 de janeiro de 1969
DESPACHO DA DIRETORA

Proc. DNAE n9 707.634-68 -- A Di-
retora da Div'isão de Energia Elétrica

DL 1969
•

O Ministro de Estado do Interior,
no uso .das atribuições que lhe con-
ferem a Lei n9 4.344, de 21 de ju-
nho de 1964, e Art. 69 do Durare)
n9 54.026, de 17 de julho de 1964, o
Art. 209 do Decreto-lei n9 200, de
25 de fevereiro de-1967 e de acôrdo

CONSELHO NACIONAL
DE TELECOMUNICAÇÕES
Departamento Nacional de

PORTARIAS DE 31 DE JANEIRO
DE 1969

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Telecomunicações, ten-
do em vista as atribuições delega-
das na Portaria n9 580, de 20 de ee-
tembro de 1967, publicada em Did-
rio Oficial de 28 do referido mês e
ano, e de acórdo com o artigo 69
item XVI, do Regimento Interno
aprovado pelo Decreto n9 55.625, de
25 de janeiro de 1965, resolve:

N9 165 (1) - Conceder dispensa
a José Terra Peregrino, da função
gratificada, símbolo 8-F, de Ismear-
regado do Setor de Liquidação da
Seção de Orçamento e Finanças da
Divisão de Administração do 	
DENTEL, para a qual foi designado
pela Portaria n9 281, de 18 de maio
de 1966.

N9 165 (1) - Designar José Ter-
ra Peregrino - Escrevente Dactiló-
grafo, nível 7, do Quadro de Pessoal
- Parte permanente do Ministério
da Justiça, para exercer a função
gratificada, símbolo '7-F, de Encar-
regado do Setor de Cadastre da Di-
visão Jurídica do DENTEL, em
vaga da dispensa de Alfredo Ber-
nardine dos Santos.

N9 167 (1) - Designar Yedda
Beller Alves - Oficial de Adminis-
tração, nível 12-A, QP - Parte Su-
plementar do Ministénio dos Trans-
portes, para exercer a função grad-

II - Esclarecer que a respensabill-
dade do projeto da sua execução ca-
bem, respectivamente, ao seu autor e
ao responsável técnico pela Centrais
Elétricas de Minas Gerais S. A. pe-
rante o Conselho Regional de Enge.
ribalda, Arquitetura e Agrcnomia;

iif - Fixar o prazo de 240 aias, a
contar da data de publicação do pre-
aente despacho de aprovação para
término das obras, ficando a Conces-
sSenária obrigada a comunicar sua
conclusão dentro de 30 dias, após o
inicio dos testes;

IV - Determinar que o não cum-
primento do disposto na item ante-
rior sujedtará a Concessionária a mul.
ta diária, na fonna da legislação em
vigor. - Maria Helena de Seuza
Coelho.

D.visao R/1 - Hugo de Paria, Che-
fe do Gabinete, em Brasília, para
eepeesentar o Ministério do Interior
no Grupo Executivo da Complemen-
taeão da Mudança de órgãos da Ad-
ministraçáo Federal para Brasília -
GEMUD, criado pelo Decreto-Lei
219 391, de 30 de dezembro de 1963,
- José Costa Cavalcanti.

ficada, 8-F, de Encarugst-
da do elea.r de Liquidação da Seção
de Orçamento e Finanças da Dial-
são de Administração do )ENTEL,
em vaga da dispensa de Jose Terra
Peregrino.

O Diretor-Geral do Departamen-
to Nacional de Telecomunicações,
no uso de suas atribuições e de
acôrdo com o que dispõe o Decreto
n9 59.835 de 21 de dezembro de
1966, alterado pelo de n9 61.049, de
21 de julho de 1967, resolve:

N9 168 (1) - Conceder dispensa
a Francisco de Salles Galvão Fran-
ça - Cel. Rel - da função de
Assessor-Chefe da Tabela de Grati-
ficação pela Representação de Ga-
binete do DENTEL, para e. qual 101
designado pela Portaria n9 632, de
22 de agõsto de 1968.

O Diretor-Geral do Departamen-
to Nacional ele Telecomunicações,
no uso de suas atribuições e ue
accirdo com o que dispõe o Decreto
n9 59.835, de 21 de dezembro de
1966, alterado pelo de n9 61.049, ele
21 de julho de 1967, resolve:

N9 174 (1) - Designar Fidelis
Pereira da Silva, com vínculo com o
serviço público, para exercer a fun-
ção de Ajudante "A" da Tabela de
Gratificação nela Representação de
Gabinete do DENTEL, publicada em
Diário Oficial de 24 de julho último,
percebendo, mensalmente, NCre
180,00 (cento e oitenta cruzeiros no-
vos) .

N9 175 (1) - Designar Ayde Fer-
nandes Nede-, com vínculo com o
servico público, para exercer a fun-
cão de Auxiliar (Estagiário) da Ta-
bela de Gratificação pela Represai-
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MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

I a Concesrors, usinado das atelbuições
que lhe e:tinia-e a Portar a n9 87, de
le de maio de 1953. da Diretor-Geral
de Dsparternento Nacional de Aguas
a Energia Elétrica, ler:relve:

I - Aprovar o projeto apresentado
eJela Csna'ais Elétricas de Minas cee.
roas S. A., rsdativo à construção
oha cie transmieataa 1 • ' , ti • •-lpatinga,

ne, Faiado de Minas Gera/s, cc:m as
características técnicas que con'itam
do processo;

cem o Art. 59 do Decreto n9 63.920
de 30 de dezembro de 1968, resolve:

PORTARIA DE 5 DE FEVEREIRO N9 55 - Designar o General de

MIN:STÉRs10 DO • .INTERIOR
GABINETE DO MINISTRO

MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES



h) Toshiba Brasileira — Indústria do ' Derreto 20.859, de 26 de dezem-
bro de 1931, resolve:

N9 160 — Tendo em vista o que
consta do Processo n9 3.288-69, dis-
pensar a pedido, da função de Chefe
da Agência Postal Telegráfica de Co-
pacabana, símbolo 7-F, o Postalista,
nível 14-B, Angenor da Cruz Freitas,
mat. eie 1.171.970 e designando para
a mesma função, o Pastalista, nível
12-A, Carlos Alberto Pinheiro, matri-
cula n9 1.179.902 -. — Oscar F. Bo-
telho.

Diretoria de Telégrafos
PORTARIA DE 4 DE FEVEREeR0

DE 1969
• O Diretor de Telégrafos, usando das

atribuições que lhe são conferidas pelo
item 20, do artigo 107, do Regim alto
aprova-.-lo pelo Decreto n 9 51.902, de
19 de abril de 1963, resolve:

N9 185 — a) diapensar, a pedido, o
Telegrafista, nível 16, Pauee de oli-
veira Mala, mat. n9 1.231.569, da
Função não Gratificada de Chefe da
Seção Administrativa da Chefia de
Meios Operacionais, designado que
foi pela Portaria n9 841, de 5 de inato
de 1967 e,

b) designar o Telegrafis ta nível 14,
Sylvio Lenis Rabello, mat. 1.0:2.970,
para a Função não Gratificada de
Chefe da Seção Administ ,ativa da
Chefia de Meios Operacionais, vara
em virtude da dispensa, a pedido, do
telegrafista, nível 16. Paulo Ge 0a-
veira Meia. — Carlos Alfonso Fi-
gueiras.

DESPACHO DO DIRETOR
Processo 54.165-68 — O Direter de

Telégrafos, no uso das atribuições
conferidas pela Decisão 51-04 do
CONTEL, resolve autorizar o Minis-
tério da Marinha a alugar uma linha
privativa da Companhia Telefônica
Brasileira, para uso em teleimpresso-
res, entre o Cais dos Mineiros, Edifí-
cio da Marinha (Central Telex) e a
Escola de Guerra NaVal, à praça
General Tibúrcio, sem número, na
Rio de Janeiro,.

A presente autorização é a título
precário e eôbre o aluguel mensal da
linha incidirá a taxa de 20% (vinte
por cento) a favor do DCT, confor-
me dispõe a Decisão n9 73-68,  de 28
de agato de 1968, do CONerta.,, pu-
blicada no Diário Oficial de 27 de se-
tembro de 1968.

Deferido — Em 26 de dezembro de
1968. — Carlos Affonso Figueii as,
Direto: de Telégrafos.

Serviço de Comunicações
PORTARIAS DE 5 DE FEVEREIRO

DE 1969
O Chefe do Serviço de Comunica-

ções do Departamento dos Correios e
Telégrafos, usando das atribuiçõee que
lite são conferidas pelo artigo 107,
item 13, do Regimento aprovado pelo
Decreto n9 51.902, de 19 de abril de
1963, resolve:

N9 197 — Dispensar, a pedido o Ar
-quivista, nível 7, Antônio Barboza,

metr. no 1.100.496, de Substituta evene
tua' do Chefe da Seção de Protocolo
Geral do -Serviço de Comunicaeões da
Diretoria-Geral, Símbolo 5-F, Zuleika
Gonçalves Vieira, e designar para a
mesma função, o Oficial de Admiins-
ereção, nível 12-A, José Alves Moreira,
matr. n9 1.027.966.

N9 198 — Dispensar, Francisco TI-
noco Cabral, Chefe de Portaria ní-
vel 13, matr. n9 1.172.930, por motivo
de aposentadoria, da função de subs-
tituto eventual do Chefe da Turma
de Buseas e Certidões da Seção de
Arquivo Geral, Símbolo 8-P, Hercilia
Torres Dias, e designar para a me:ma
função, Milson Silva, Servente, nível 5,
matr. n9 1,081.457, com processo de
readaptação para Arquivista. — Máu-
ria Li/va,

Gabinete do Diretor-Geral
PORTARIA DE 3 DE FEVEREIRO

DE 1969
O Diretor-Geral do Departamento

dos Correios e Telégrafos, usando da
competência que lhe confere o ar-
tigo 106, item 17, do Regimento
aprovado pelo Decreto n9 51.902, de
19 de abril de 19,33, resolve:

N9 178 — Delegar competência ao
Postalista nível 16-C — Floracy Go-
mide Barreira — matrícula número
1.299.334, Diretor eventual do Di-
retor Regional de Goiás, Postalis-
ta nível 16-C — José Hernani de
Monteiro e Barros, para, obedecidas
as normas do Regulamento Geral
de Contabilidade Pública:

a) mandar fazer através "da Seção
dos Serviços Econômicos as concor-
rências públicas e administrativas e
coletas de preços destinadas As
construções de prédios, na jurisdi-
ção da respectiva Diretoria Regio-
nal;

b) aprovaras concorrências de que
• trata a letra-Mad;

cY empenhar despesas, expedir or-
dens de pagamento e requisitar adi-
antamento até o limite dos créditos
destinados a essas obras;

cl) aprovar minutas e assinar con-
tratos referentes a construção e lo-
cação de prédios, na forma da legis-
lação vigente, até o limite do cré-
dito distribuído para "êsse fim;

e) autorizar as obras referentes
reconstrução ou conservação das li-
nhas telegráficas;

f) alienar o material e viaturas
julgados inaproveitáveis para o ser-
viço, nos têrmos do artigo 91, do
Decreto n9 20.450, de 31 de janeiro
de 1946, e,

g) leiloai' o material alienado des-
de que se apresentem • as circuns-
tâncias inseridas no ,g 29, do artigo
92, do citado decreto. — Rubens
Rosado Teixeira.

Diretoria Regional
da Guanabara

PORTARIA DE 24 DE JANEIRO
DE 1969

O Diretor-Regional dos Correios e
Telégrafos da Gtaanabara, usando dali
atriburciies aue lhe confere o art. 41.

e• Comércio de Materiais Elétricos
Ltda. — São Paulo-SP

— Inscrição: 1237 — SPO
— Portaria: 1049 de 28.12.67
- Processo: 10.501-69
1) Motortec — Indústria e Comér-

cio S. A. — Rio-GB
— Inscrição: 1635 — Rio
— Portaria: 1049 de 28.12.67
— Processo: 82.403-68
I) Reimportex — Representações

Importação e Exportação Lida —
Rio-GB

— Inscrição: 1576 — Rio
— Portaria: 1049 de 28.1267

,—,Processo: 82404-68
k) Vector — Engenharia e Co-

mércio Ltda.
— Inscrição: 1581 — Rio
— Portaria: 1049 de 28.12.67 .
— Processo: 82405-68
1) Banco Novo Mundo S. A.

São Paulo-SP
— Inscrição: 1549 — SPO
— Portaria: 1049 de 28.12.57
— Processo: 82395-66
per estar o Serviço Nacional de

Telex em condições de atender às
Inscrições em causa, conforme cons-
ta dos processos referidos apensa-
dos ao de n9 82.395-68. — Francisco
da Silveira Mediei.

DEPARTAMENTO DOS
CORREIOS E TELÉGRAFOS

Târça-feira 11

tação de Gabinete do DENTEL, pu-
blicada em Diário Oficial de 24: de

'julho- último, percebendo, mensal-
mente, NCr$ 220,00 (duzentos e vin-.
te cruzeiros novos). — Paulo Alves
Lourenço Ramos. -

PORTARIAS DE 3 DE FEVEREIRO
r DE 1969

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Telecomunicações, ten-
do em vista o item 7 9, do artigo 96,
do Regimento Interno aprovado
pelo Decreto n9 55.625, de 25 de
janeiro de 1965, resolve:

N9 188 (1) — Designar o Cel R/1— Engenheiro Paulo dos Santos
Gonçalves — Assessor-Chefe da Ta-
bela de Gratificação pela Represen-
tação de Gabinete do DENTEL,
para responder, a partir desta data,
pela Divisão de Engenharia do
Departamento Nacional ' de Teleco-
enunicações.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Telecomunicações, no
uso das atribuições delegadas, no
artigo 69, item VII, do Regimento
Interno aprovado pelo Decreto nú-
mero 55.625, deo 25 de janeiro de
1965, e tendo em vista o disposto
nos artigos 72 e 73 da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, resolve:

N9 189 (1) — Designar Francisco
Elair de Morais — Escriturário, ní-
vel 8-A — matrícula n9 2.013.032,
para substituir o Encarregado do
Setor de Tarifas da Secão de Es-
tudos e Tarifas da Divisão Jurídica
do DENTEL, nos impedimentos
eventuais. — Paulo Alvr-s Lourenço
Ramos.

• Divisão Jurídica
PORTARIA DE 31 DE JANEIRO

DE 1969

O Diretor da Divisão Jurídica do
Departamento Nacional -ap Teleco-
municações, no uso da competência
que, com fundamento na Resolução
119 5, de 19.8.68, do CONTEL, lhe
'confere a Portaria n9 738. de 4.9.68,
do Diretor-Geral, tendo em vista a
informação do Setor Técnico e o
que mais consta do Processo núme-
ro 10.018-69, resolve:

N9 163 (3) — Na Portaria núme-
ro 072-DENTEL, de 16.1.69, onde
se lê: modêlo BC-104, leia-se: mo-
délo BC-10-H — Luiz Felippe dos
Santos Martins — Respondendo
pela Divisão.

Divisão de Economia
, e EstatístIca

PORTARIA DE 31 DE JANEIRO
DE 1969

O Diretor da Divisão de Econo-
mia e Estatística do Departamento
Nacional de Telecomunicações, no
uso da competência que, com fun-
damento na Resolução n9 5, de 19
de agôsto de 1968 do CONTEa, lhe
'confere a Portaria n9 738, de 4 de
setembro de 1968, do Diretor-Geral
'e, tendo em vista o que consta da
Resolução n9 23-66, resolve:

N9 169 (5) — Revogar, nas Por-
tarias autorizativas adiante mencio-
nadas, os itens referentes às per-
Missões concedidas à:

I — ITT — Comunicações Mim-
'diais S. A., para fornecimento de
circuito telex internacional como se-
gue:

a) Sociedade Anônima Cortume
Carioca — Rio-GB.

Inscrição: 915 — Rio
— Portaria: 704 de 13-12-66
— Processo: 82.394-68
b) Companhia Brasileira de C

mércio Exterior —
— Inscrição: 1.478 — Rio
— Portaria: 199 de 16.3.67
— Processo: 82.407-68

c) Indústrias Brasileiras Reunidas
Philips S. A. — São Paulo

— Inscrição: 811 — S O
— Portaria: 248 de 4.4.67
— Processo 10.053-69
d) Dr. Hans Birkhold — São Pau-

lo-SP
— Inscrição: 1.396-SPO
- Portaria: 377 de 15.5.67
— Processo: 10.491-69
e) Produtos Petro-Quimicos Ltda.

— São Paulo-SP
— Inscrição: 1421	 SPO
— Portaria: 377 de 15.5.67
— Processe: 82.399-68
f) Secomil Apucarana Ltda. Pa-

dronieadora de Cereais — São Pau-
lo-SP

— Inscrição: 1410 — SPO
— Portaria: 377 de 15.5067
— Processo: 82.440-68
g) Bielefeld & Cia. Ltda. — São

Paul-o-SP
— Inscriçao: 1497 — SPO
— Portaria: 1004 de 12.12.67
— Processo: 10497-69
h) Van Rees do Brasil — Santos

— SP
- Inscriçáo: 179 — STS
— Portaria: 1004 de 12.12.67
— Processo; 10.499-69
1) Yoshioka & Cia. Ltda. — San-

tos-SP.
— Inscrição: 134 — STS
— Portaria: 1.004 de 12.12.67
— Processo: 10.507-69
1) Interdiesel Importadora Esper-

tadora. Ltda. — Rio-GB
— Inseriçao: 33.110-67

Carioca — Rio- GB.
— Portaria: 1004 de 12.12.57
-- Processo: 82400-68
1c) Companhia CaciqUe de Café

Solúvel — São Paulo-SP
— Inscrição: 1351 — SPO
— Portaria: 1004 de 12.12.67
— Processo: 82.439-68
1) Celcia Máquinas e Acessórios

Ltda. — Rio GB
Inscrição: 1482 — Rio
— Portaria: 3 de 2.1.67
— Processo: 82.406-68
II — Radiobrás, para 'fornecimen-

to dos circuitos de telex internacio-
nal:

Lasor (Matérias-Primas) ,S. A.
— Rio-GB

— Inscrição: 1514 — Rio
— Portaria: 242 de 29.3.67
— Processo: 82.408-68
b) Fujiwara Hisato — Comércio e

Indústria S. A. — São Paulo-SP
— Inscrição: 1271 — SPO
— Portaria: 344 de 12.5.68
— Processo: 10.496-69
c) Pool S. A. — Imp. Exp.

Indústria e Comércio -- São Paulo
— SP.

— Inscrição: 1438 — SPO
— Portaria: 604 de 11.8.67
— Processo: 10495-69
d) Fornecedora de Navios Dick

V. Dib Ltda. — Santos-SP
— Inscrição: 162 — STS
— Portaria: 749 de 29.9.67
— Processo: 10493-69
e) Leite Barreiros S. A. — Co-

missária e Exportadora — Santos —
SP

— Inscrição: 164 — STS
— Portaria: 749 de 29.9.69
— Processo: 10498-69
f) rIsicafe S. A. Comissária Ex-

portadora — Santos — SP
— Inscrição: 140 --,STS
— Portaria: 749 de 29.6.67
— Processo: 10508-69
g) Agência Marítima Sinarius Li-

mitada — Santos-SP
— Inscrição: 177 — STS
— Portaria: 749 de 29.9.67
— Processo: 10500-69
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superintendência do Tráfego
Telegráfico

1PC TARIAS DE 4 DE FEVEREIRO
DE 1969

ó Superintendente do Tráfego Te-
kg:afico, usando das atriuições que
1h( são conferidas pelo Artigo 107
ilten 13, do Regimento aprovado pela

e,ireto n9 51.902 de 19 de abril de
a9(3, resolve:

119 186 - Designar o Telegrafista
114-B, matricula n9 . 1.516.024 - Ar-
th ir Mendes Baeta para substituto
esentual do Chefe de Turma de Tra-
te:e, Símbolo 6-F - Joaquim cio

scimento, Telegralista 16-0, ma-
tri)ula 1.559.058, designado pela Por-
ta:Ia 741 de 6-4-64

:7 9 187 - Designar o Telegrfista
16-1C, matricula 1.100.468 - Jardel
Ba lista, Ribeiro para substituto even-
tuÁl do Chefe de Turma de Tráfego,
Seabolo 6-1i' - Edyr Figueiredo -
TeSrafista 14-B, matricula número

53.896 designado pela Portaria• r219 2.421 de 8-11-66.
I9 188 - Designar o Telegrafista

12-A, matricula 2.138.630 - Hélio
G-lerra de Aguiar, para substituto
ev anal do Chefe de Turma de Trá-
fe( o, Símbolo 6-F - Dauro Camargo
dq; Santos, Telegrafista 12-A, ma-
itx .cuta, 1.701.638, 'designado pela
Fe	 ‘2.052 de 8-11-65.

'79 189 - Designar o Telegrafista
,12-A, matricula 1.287.179 - José

;ladra da Costa para substituto even-
tual do Chefe de Turma de Tráfego,
Símbolo 6-F - Geraldo Magela
Cauto, Telegrafista 16-C, matricula
1.593.430, designado pela Portaria
1.518 de 23-8-65.

N9 190 - Designar o Telearáfista
12 A, mat. 2.132.091, Edmilson Gar-
rido Ribeiro para substitwa eventual
do Chefe de Turma de Trafego, Sim-
laa/o Pulo SaJivto Carmo Guima-
rães, Telegrafista 16-C, matricula mi-
ram:o 1.171 • 15, designado pela Por-
taria 741, de 6-4-84.

N9 191 - Designar o- Telegrafista
12-A, mat. 2.138.635, Hélio Sant'Anna
para substituto eventual do Chefe de
Turma de Tráfego, Simbolo 6-F, Gil-
vete da Silva Santiago, Auxiliar de
Tráfego Telegráfico 6, mat. 1.926.998,
cle:agnado pela Portaria 2.217, de 18
de outubro de 1966.

N9 192 - Designar o Mantpulante
de Telégrafos 10, mat. 2.030.720, Ar-

es entual do Chefe de Turma de Tra-
mando Antônio Ressi para substituto

lego, Símbolo 6-F, Iracy Saree Cem-
pelo, Telegrafaste 16-C, mat. 1.178.717,
designado pela Portaria 870, de 16 de
abril de 1964,

•I
 N 9 193 - Designar- o Telegratista
12-A, mat. 1.6a5.763, Gerson Dm end
para substituto evenaml da Chefe de
Turma de Cobrança, Símbolo 7-F,
Saneei de OLveira Sodré, fategreasta
12,A, mat. 1.178.952, designado pela
Portaria 1.200, de 25-5-64. - Targino
Maciel de Oliveira.

(dez) anos, e entrará em vigor a par-
tir da publicasâo no Diário Oficial da
União do contrato registrado pelo Mi-
nistério das Comunicações. Cláusula
Terceira --- A oncessionãria é obrigada
a: a) ter sua Diretoria e quadro social
constituídos exclusivamente de Brasilei-
ros a que se refere o item 1 do Art. 140
da Constituição do Brz.sil, bem como
cumprir o disposto no parágrafo único
do Art. 4 0 do Decreto-lei n° 236, de
28 de fevereiro de 1967; b) •Admitir,
para as funções técnicas ou operacionais
relativas à execução dos serviços de ra-
diodifusão, ômente brasileiros natos,
permitido, porém com autorização ex-
pressa do CONTEL, o contrato de as-
sistência técnica com emprasa ou orga-
nização estrangeira, não superior a 6
(seis) meses exclusivamente referentes a
fase de instalação e inicio de funciona-
inento de equipamentos, máquinas e apa-
relhamentos técnicos, na forma dos ar-
tigos 79 e 8° do Decreto-lei n° 236, de
28 de fevereiro de 1967; c) Manter, efe-
tivamente, na totalidade dos seus servi-
ços 2/3 (dois têrços), no mínimo, de
pessoal brasileiro; d) Não transferir, di-
reta ou indiretamente a concessão, sem
prévia autorização do Govarno; e) Sus-
pender o serviço, no todo ou em parte,
pelo tempo que fôr determinado, nos
prazos previstos nas leis, regulamentos e
instruções vigentes e futuras que regem
a matéria, tão logo seja notificada pela
autoridade competente, fazendo cessar as
transmissões ato contínuo ao recebimento
da intimação, sem que, por isso, assista
à concessionária o direito a qualquer in-
denização; I) Submeter-se na forma da
lei e dos regulamentos, à fiscalização do
Gol/amo Federal, ao qual fornecerá to-
dos os elementos exigidos para êsse fim;
g) Pagar taxas e contribuições existen-
tes ou que venham a ser estabelecidas
em lei ou regulamento; li)  Manter em
dia os registros de programação, de
acôrdo com o estipulado no Regulamento
aprovado pelo Decreto n° 52.795, de 3-
de outubro de 1963; i) Irradiar, diaria-
mente, os boletins ou avisos do serviço
meteorológico, bem como integrar, gra-
tuitamente; as Rêdes de Radiodifusão,
sob a direção da Agência Nacional do

Gabinete Civil da Presidência da Repu
blica, sempre que para isso seja convo-
cada pela autoridade competente, para a
divulgação de assuntos de relevante in-
terêsse nacional; j) Irradiar, com Indis-
pensável prioridade e a título gratuito,
os avisos expedidos pela Chefia de Po-
licia local ou autoridade congênere, em
casos de perturbação da ordem pública,
incêndio ou inundação, bem como os re-
lacionados por aconbecimentos imprevis-
tos; 1) Submeter no prazo de 6 (seis)
meses, a contar da data do registro cio
contrato pelo Ministério das Comunica-
ções, à aprovação do mesmo Ministério,
o local escolhido para a montagem da
estação, bem como as plantas, orçamento
'e tôdas as demais especificações UM-
cas 'dos equipamentos; m) Inaugurar o
serviço. definido no prazo de 2 (dois)
anos, a contar da data da aprovação de
que trata a alínea anterior; n) • Subme-
ter-se aos preceitos estabelecidos nas
convenções internacionais e regulamen-
tos anexos aprovados pelo Congresso
Nacional, bem como a tôdas as dispo-
sições contidas em leis, decretos, rOula-
mentos e instruções ou normas que exis-
tam ou venham a existir, referentes ou
aplicáveis ao serviço da concessão; o)
Não alterar, era qualquer tempo, seus
estatutos ou contreto social, nem lazer
transferencia de ações ou cotas sem que'
tenha prévia autoriaação do Govarno
Federal; p) Manter sua estação em per-
feito funcionamento com a eficiência ne-
cessária e de sacórdo com as normas téc-
nicas e operacionais que estiverem em
vigor ou vierem a ser fixadas pelo Mi-
nistério das Comunicações; q) Manter a
sua escrita e contabilidade padronizadas
de acôrdo, com as normas estabelecides
pelo Ministério das Comunicações; r)
Não firmar qualquer convênio, acôrdo
ou ajuste, relativo à utilização das fre-
qüências consignadas e exploração do
serviço, com outras emprêsas ou pessoas,
sem prévia autorização do Ministério das
Comunicações; s) Obedecer às instru-
ções baixadas pela Justiça Eleitoral, re-
ferentes à psopaganda eleitoral; t) Cum-
prir tôdas as prescrições contidas em leis,
regulamentos e instruções que existam ou
venham a existir, referentes a progra
mação; Cláusula Quarta A conces an-
isaria é obrigada, também, a reserv ir o

I MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

Conselho Nacional do

EDITAL DE CONCORRÉNCIA
PUBLICA PARA VENDA DE

VIATURA N 9 1-69

A Comissão designada pelo Exce-
lentíssimo Senhor Presidente do Con-
selho Nacional do Petróleo nos ter.
mos da Portaria n9 52, ele 19 de abril
de 1968, faz público que, és 15 (quiri-
ze) horas do 30 9 (trigésimo) dia sub-
sequente ao da publicação do presen-
te edital no Diário Oficiai, este Con-
selho, na Avenida Treze de Maio nú-
mero 13 - 25 andar, sala n9 5, Esta-
do da Guanabara, receberá propos,
tas para a venda do veicula abaixo.
discrimin,a do:

N9 de registro (placa) -- GB 9.47.76
Marca - Dodge
Tipo - Camioneta
Modelo - 1953
Côr	 Preta
N9 do motor - D.48-77172
N9 de série - 37218878
Preço mínimo -	 500,00
II - O veiculo poderá ser exami-

nado pelos proponentes na garagem
situada à rua Thedoro da Silva nu-

IV -- Na hipótese de o trigésimo
dia a contar da publicação deste edi-
tal no Diário Oficial coincidir com
um sábado, domingo, ou feriado, a
concorrenc-a será reailizada no 1 9 dia
útil subsequente.

V - às 11 .(onze) horas do dia da
realização da concorrência, no local
ind, cado no item 1 do presente edi.
tal, os proponentes formalizarão a
sua inscrição perante a Comissão de
Concorrência, apresentando a seguin-
te documentação:

a) prove. de identidade
b) prova de quitação com o servi-

ço militar
e) título de eleitor
d) prova de quitação do imp6stO

de renda

MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES
Conselho Nacional

de Telecomunicações
Termo de contrato celebrado entre

União Federal e a Rádio Clube de
Votuporanga Limitada, para estabele-'
z.er, na cidade de Votuporanga, Esta-
do de São Paulo uma estação de ra-
diodifusão sonora em onda média.

Aos vinte e sete dias do mês de ja-
sWro do ano de mil novecentos e ses-
se bta e nove, no Gabinete da Presidsn-
ci. do Conselho Nacional de Teleconni,
n4aç5es CONTEL, nesta cidade do
Ra de janeiro, Estado da Guanab sra,
Opresentes o Professor Carlos Furtado

(, Simas, Ministro de Estado das Co-
m snicações e Presidente do referido
Cpnselho e, como testemunha o Senhor
Taeobaldo Guerreiro de Almeida Saia-
paiol 1° Ten. R/1 Chefe da Secre-
ta ia do Gabinete da Presidência do
C )NTEL, compareceu o Senhor Nelson
C unargo, como Diretor-Comercial da

,R idio Clube de Votuporanga Limitada,
pira o fim especial de assinar o presente
eterno de contrato, decorrente da auto-
rieção concedida à supramencionada en-
tidade, pelo Decreto número sessenta e
ft:is mil setecentos e nove, de dois de
ilxzembro do ano de mil novecentos 4.
se 'senta e oito, publicado no Diário

da União em seis de dezémbro do
mesmo ano, para aumentar a potência de
sà.is transmissores de 100 watts, para

tKvi durante o dia 250 watts à noite,
caerando na freqüência de 1.200 kHz
tage se regerá pelas cláusulas e condições
st guintes: Cláusula Primeira Pica as-
segurado a Rádio Clube de Votuporan-
ga Limitada, o direito de estabelecer, sem
erclusividade, na cidade de Votuoorrus-
ase, Estado de São Paulo, uma estação
cla, onda média, destinada a executar

rviço de radiodifusão sonora, com fi-
nalidades educativas e culturais, visando
sias superiores interêsses do Pais e su-
bádinada as obrigações instituídas neste
°t ip. Cláusula Segunda A presente
eincess5o é outorgada pelo prazo de .10

1

seguinte tempo destinado, especificamen-
te a: a, Programas Educacionais:
'lamente de segunda a sexta-feira, duas
horas e trinta minutos e mais três horas
semanais a critério da Emissora. b)
Programas Informativos: diariamente de
segunda a sexta-feira, uma hora e qua-
renta e cinco minutos, além do e-stabele-
cicio na leira i da cláusula anterior.
Cláusula Quinta	 Assegurar à União o
direito sôbre todo o acervo da Soda.
dade para garantia da liquidação de
qualquer débito para com ela. Cláusula
Sexta A freqüência consignada à so-
ciedade não constitui direito de proprie-
dade e :icará sujeita às regras estaaele-
cicias na legislação vigente ou na que
vier a disciplinar a execução do serviço
de radiodifusão, incidindo sôbre essa ire-
qfiéncia o direito de posse da União.
Cláusula Sétima Em qualquer tempo
são aplicáveis à concessionária Os pre-
ceitos da legislação sôbre desapropria-
ções e requisições. Cláusula Oitava
A Inobservância de qualquer das estipa-
[ações contidas no presente contrato sue
¡citará a concessionária às penalidades
estabelecidas cri leis e regulamentos.
Não havendo penalidade expressamente
prevista, aplicar-se-á pena de multa a
ser fixada pelo Ministério das Comuni-
cações, observados os princípios do Ar.
tigo 58, do Código Brasileiro de Teleco-
municações Lei n° 4.117, de 27 de
agõsto de 1962, alterado pelo Decreto-
lei n° 236, de 28 de fevereiro de 1967.
Cláusula Nona Findo o prazo a que
se refere a cláusula II, será declarada
perempta a concessão, se a concessioná-
rio decair do direito à renovação. E por
estarem de acairelo, mandou o Senhor
Ministro, lavrar o presente tèrmo de !one
trato que depois de lido e achado cora.
forme, assina com o Diretor-Gerente da
outorgada, com a testemunha ao inicio
qualificada, e comigo, Lucy de Mello,
que o lavrei. --- Carlos Furtado de Si-
mas.	 Ministro de Estado das Comu-
nicações e Presidente do CONTEL.
Nelson Camargo. Diretar-Comercial da
outorgada. Theobaldo Guerreiro de
Almrida Sampaio, Chefe da Secretaria
do C- sbinete da Presidancia do CONTEL

Lucy de Mello, Enc. do Setor de
Atos da D visão Teridica do DENTEL.
(N° 4.468 .--- 5-2-69	 NCr$ 99,00).

'mero 765, de segunda a sexta feira •
no horário de 10 às 15 horas.
-III -- As propostas, a serem apre,

sentadas à Comissão no horário e
Petróleo endereço indicados no item I, deve.,

rão ser entregues em 4 (quatro) vias
datilografadas em papel formato ofi-
cio, sem emendas, rasuras ou entre-
linhas, dentro de envelope fechado e
lacrado, e deverão conter o preço ofe.,
reciclo pelo veículo, o nome e o ende-
reço do proponente, e declaração ex-
pressa deste aceitando as condições
do presente edital.
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e) prova de ter recolhido ao Tesou.i

ro Nacional, mediante guia fornecida I
pelo Conselho, a caução correspon-
dente a 10% do valor mínimo esta-1
belecido para o veículo no item I.

VI — Os proponentes estrangeiros,
que estão isentos da apresentação dos
dacumentcs aludidos nas alíneas b
e c do item V, ficam sujeitos à apre-
sentação da carteira de identidade
modêlo 19„ quando residentes no
País.

VII — Dos proponentes instituídos
em pessoa jurídica, além do dispos.
to nos itens V e VI, no que couber,
serão exigidos os seguintes documen-
tos:

a) prova de rogistro do contrato
social ou da firma individual;

b) estatuto em original, ou pági-
nas do Diário Oficia/ em que tenha
sido publicado, com aprovação do re-
gistro, quando se tratar da sociedade
por ações;

c) páginas do Diário Oficial em
que tenha sido publicado o decreto
autorizando o respectivo fornecimen-
to, no caso de firma estrangeira;

d) prova de achar-se em dia com
os impostos federais, estaduais e mu.
nicipais, mediante apresentação dos
últimos documentos de quitação;
- e) certidão comprobatória de haver
satisfeito o disposto na Consolidação
das Leis do Trabalho, relativamente
aos dois terços de empregados nacio-
nais;

.f) prova de acharase em dia com
suas obrigações perante as institui-
ções de previdência, assistência e se-
guro sociais.

VIII — Ficam dispensados das exi-
gências do item VII os proponentes
que apresentarem certidão de idonei-
dade passada pelo Departamento Fe-
deral de Compras.

IX — Ainda que munido de pro.
curação não pdderá o proponente
apresentar mais de uma proposta pe.
Io veículo.

X — A guia para recolhimento da
carteio de nua trata a letra, e do item

3 dêste Edital deverá ser retirada no
Serv,eo de Administração cio Conse.
lho Nacional do Petróleo, à Avenida

as maio n9 13 — 259 andar, sala
5 — GB, até às 12 horas do dia útil
anterior ao da realização da concor.
rência.

XI — Formalizada a inscrição dos
proponentes que tenham acendido aos
requisitis constantes dos itens V, VI e
VII, a Comissão receberá as respec-
tivas proposta no dia e horário indi.
cados no item I, declarará aberta a
coaporrência e passará a rubricar, jun.
Lamente com os proponentes inscritos,
as fõlhas das propostas apresenta.
das. Na oportunidade, será lavrado
o competente têm() de abertura, a
ser assinado pelos membros da Co.
missão e por todos os proponentes.

XII — Todas as propostas apresen-
tadas serão publicadas no Diário Ofi.
cial, após o que será julgada a can.
corrência, dando-se ciência do resuL
tado a todos os proponentes.

XIII — No caso de igualdade de
condições entre duas ou mais propos.
tas, a Comissão procederá a nova
concorrência entre os respectivos
proponentes para que apresentem
maior prêço sobre a oferta empata.
da. Se nenhum dos proponentes cora.
cordar com a elevação do preço em-
patado, a Comissão procederá ao sor-
teio para decidir a concorrência.

XIV -- A partir da data em que
se manifestar ciente do resultado da
concorrência, o proponente vencedor
terá o prazo de até 10 (dez) dias pa-
ra integralizar o pagamento do valor
estipulado na respectiva proposta e
retirar o veiculo- da garagem dêste
Conselho, à rua Theodoro da Silva,
765 — Guanabara, sob pena de anu;
lação da venda e perda da caução
aludida no item V, letra e.

XV — Aos demais licitantes será
devolvida a. caução aludida no item
3 dêste Edital.

XVI — Ulteriores esclarecimentos
relativos às condições estipuladas no
presente Edital serão prestados aos

Interessados no Serviço de Adminis.
tração do Conselho Nacional do Pe.
trole°, à Avenida Treze de Maio nú-
mero 13, 259 andar, sala 5 Estado da
Guanabara. — Erik Arnoki Barreto
Laufer, Presidente da Comissão de
Concorrências.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

Departamento de Administração
Divisão do Pessoal

EDITAL DE INTIMAÇÃO

Pelo presente Edital, flea intimada
a comparecer à Seção Financeira, da
Divisão do Pessoal, deste Ministério,
no prazo de 15 dias a . parter da data
da publicação deste, Rotnilda Xavier
Cerqueira, ex-Corientista nave! 7, ma-
trícula n9 1.193.732, a fim da ecolher
a importância de Ner$ 627,65 (seis-
centos e vinte e sete cruzeiros novos
e sessenta e cinco centavos , -recebida
a maior e relativa a vencimentos e
gratificação adicional por tempo de
serviço referente ao perioac de 5 a
17 de evereiro de 195 e ie 25 dc fe-
vereiro a 30 de setembro ,le IP65, sob
pena de cobrança executiva, conforme
oroc:.sso MTPS-165.122-61 em trânsito
nesta Divisfo.

Dias 10, 11 e 12-2-1969.

PODER JUDICIÁRIO
SUPREMO TRIBUNAL

FEDERAL
COMUNICAÇÃO

Comunico aos Srs. Advogados, soli-
citadores e pares em geral, que êste
Tribunal, realiza sessões de 2 feira à
5ç, feira, com a seguinte composição.

TRIBUNAL PLENO
As 49s feiras sessões ordinárias e kl3

W's. feiras sessões extraordinárias
quando convocadas.

MM. Oswaldo Triguee-o	 Presi-
dente.

Min. Aliomar Baleeiro — Vice-Prea
sidente.

Min. Luiz Gallotti.
MM. Adalicio Nogueira.
MM. Eloy da Rocha.
MM. Djaci Falcão.
Min. Adaucto Lúcio Ca:doso.
Min. Raphael de Barros Monteiro.
Min, Themistocles Brandão Caval-

canti.
Min. Moaryr Amaral Santos.
Min. Carlos Thompson Flores.

PRIMEIRA TURMA
As terças-feiras:

Min. Luiz Gallotti — Presidente.
Min. Aliomar Baleeiro.
Min. Djaci Falcão.
Min. Raphael Barros Monteiro.
Min. Moacyr Amaral Santos.

SEGUNDA TURMA
As segundas-feiras:

MM. Adalicio Nogueira
dente.

MM. Eloy José da Rocha.
Min. Adaucto Lúcio Cardoso.
Min. Themístocles Cavalcanti.
Min. Thompson Flores.

Supremo Tribunal Federal, em 10 de
fevereiro de 1969. — Dr. Alvaro Fer-
reira dos Santos, 'Ice-Diretor-Geral.

Pre:s1-
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TRIBUNAL DE ALÇADA

DO ESTADO DA GUANABARA

REGIMENTO INTERNO

DIVLILGgA0 N9 1.030

íRSÇO: NCE$ 1,30

A VENDA&

Na Guanabara
Seçáo de Vendas: Avenida RodrIgnes Alves n9 ti`

Agencia I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal

Em Braáflia
Na sede do D,I.N.
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' C4TALDELLI S. A. EQUIPA-
MENTOS FRIGORIFICOS

Ata Ia Assembléia Ordinária de ‹.:(23.s-
tablelli S.A. Equipamentos Frigorifi-
m>, realizada no dia 7 (sete) de
de.cmbro de 1968.

Ac's sete (7) dias do mês de dezem-
bro de 1968, às 14,00 horas, na sede
soda a S.Q. 303 Lojas 41-42, SCL-
Sul, devidamente convocada por anún-
cios ri.sertos no Diário Oficial dos dias
7, 11 e 12 de novembro de 1968, e no
jornz.d «Vanguarda de Brasília», dos dias
10, ;3 e 30 de novembro de 1968, reu-
nirarse em Assembléia-Geral Ordiná-
ria (,rs acionistas de «Castaldelli S.A.
Equibamentos Frigoríficos». Assinado o
livroi de presença às fls. 4, verificou-se
o co;nparecimento da totalidade dos cio-
nistal, pelo que assumiu a presidência
dos trabalhos o Sr. Mário Castaldelli,
que convocou-me Nedy Maciel Saad,
para; secretária, ficando assim legalmente
comRosta a mesa diretora dos trabalhos,
A slguir determinou o Sr. Presidente
fõsss lido o edital de convocação o que
fiz cm voz alta e passo a transcrever:
cAss'2mbléia-Gera1 Ordinária .-- Edital
de Convocação Convidamos os Se-
nhor'ss Acionistas desta Sociedade para
conr)arece,rem à Assembléia-Geral Ordi-
tiári ,. a ser realizada no dia 7 de de-

r

zembro de 1968, às 14,00 horas na sede
social à S .Q. 303 -- Lojas 41-42, SCL-
Sul, com a seguinte: Ordem do dia

Leitura, discussão e aprovação do
Balanço-Geral, conta de Lucros e
das, relatóriorelatório da Diretoria e Parecer do
Conselho Fiscal, relativos ao exercicw
anterior encerrado em 30 de junho de
1968. r	 Eleição do Conselho fis-
cal para o corrente exercício. 3° Fi-
xação da remuneração da Diretoria e
do Conselho Fiscal para o próximo
exercício. 4" -- Outros aáSuntos de In-
tetrêsse da sociedade. Acham-se à dis-
posição dos Senhores Acionistas, na sede
social; os dicumentos que se refere ao
artigo 99 do Decreto-lei n° 2.627, de
26 de setembro de 1940, e partir de
sua publicação. Brasília, DF., 4 de no-
vembro de 1968. .-- Mário Castaldelli
Diretor-Presidente». Determinou a seguir
o Sr. Presidente se passasse a ordem
do dia, com a discussão do balanço e a
conta de lucros e perdas, acompanhado
do relatório da Diretoria e Parecer do
Conselho Fiscal referente ao exercício
encerrado em 30 de junho de 1968, cuja
publicação se deu nos jornais: Diário
Oficial dos dias 7, 11, 12 dc novembro

de 1968. e jornal ,Vanguarda de Pa. n -
! saia:), dos dias 2.3, 30 de novembro de
1968. Péeto em discuss3o, passou..;e
votação ve..-incanclo-se aprovação unam
me. Deixaram de votar os legalmente
impedidos. Passou-se a seguir ao nem
29 do edital por proposta do acioaista
José Denaldi, forma eleitos para compo-
rem o Conselho Fiscal os Srs. Andrea
Bastianon, italiano, natural da Bréseia,
Itália, portador da Carteira de estran-
geiro modêlo 19 nY 4.182.204 MI. Cé-
sar Augusto Calmom Ribeiro, brasileiro,
desquitado, maior, advogado, portador na
Carteira da O.A.B. 10.342, residente
e domiciliado em São Paulo -- à Rua
Barão de Itapetininga, Galeria Califór-
nia, 7° andar apt. 711. Sinicon Fi-
chel,ebras'.1eiro naturalizado, natural de
Odessa, Rússia, desquitado, arquiteto,
Carteira do CREA n° 5.317 D
Região, residente e domiciliado nesta
Capital a S.Q. 305, BI. A, apt. 503
.-, para suplente Canzio Raoul Castal.,
delli, italiano, natural de Bréscia,
portador da Carteira de Estrangeiro Ano.-
dêlo 19 n° 3.018.190, expedida em São
Paulo em 13 de fevereiro de 1966. Fo-
ram fixados os honorários de NCr$

Fevereiro de 1969

100,00 (cem cruzeiros novos) anuais
• para cada um. A seguir esclareceu o
'Sr. Presidente haver uni lucro ao qual
deveria ser dado um destino. Por pro-
posta do acionista José Denaldi, apro-
vada por unanimidade, o lucro constante
do Balanço foi deixado em suspenso
para o futuro aumento de capital. A se-
guir o Sr. Presidente declarou livre o
uso da palavra. Não havendo mani-
festações, foi a sessão suspensa peio
tempo necessário à lavratura da presente.
ata. Reabertos os trabalhos foi a ata
lida e achada conforme, foi aprovada
por unanimidade, consignando-se que cm
todos os escrutínios deixaram de cotar
os legalmente impedidos, bem como au-
torizada a secretária da mesa a cumprir
as exigências que acaso a MM. Junta
Comercial do Distrito Federal, fizer com
referência a presente; pelo que vai a
ata assinada por mim Nedy Maciel
Saad, secretária que a lavrei, pelo Se-
nhor Presidente c demais acionistas pre-
sentes. Assinado: Nedy Maciel Saad,
Brasília, 7 de dezembro de 1968.
Mário Castaldelli 	 Ncdy Maciel Saad

José Dcnaldi	 Andrea Bastianon
Cesar Augusto Calmom Ribeiro 	 Si.
meon Fichei	 Canzio Raoul Castal.
delli.

A presente está conforme o original.
Nedy	 Saad, Secretária.

BALANÇO GERAL

Castaldelli S.A.	 Equipamentos Frigoríficos
RAMO: Fabricação, Importação c Exportação de Equipamentos Frigoríficos,

É	
Câmaras Frigorificas conservadoras, peças e máquinas destinadas à
produção de frio.

LOCAL: Gama	 Distrito Federal	 Q.I. 4	 Lote 440
INf. CR : CGC. MF	 61 .043.105	 PDF. 124 .627 .

Balanço Geral transcrito no Livro Diário n° 1 (hum) fõ/has 100 a 103.
Exercício Financeiro encerrado em 30-6-1968.

DEMONSTRAÇÕES EXERCICIO INDUSTRIAL
1••••n

Pal ricação
Matéria-Prima

'Consumidas 	
e Despesas de Fabricação

Gastos . 	
c'e Produtos

Custo cl/ano . 	

PrMutos
, Compras . 	

in Fabricação
Custo d/ano

d.
Realizadas n/exercicic . 	 	 228 . 752,43

d, Estoque
Existentes em 30-6-1968 	 	 12.652,00

els lucro Bruto
Bruto das operações sociais

M
	 241.404,43	 241 .404,43

' Compra éxercicio 1967/1968 	 	 145.322,22
Fabricação
Consumidas no exercício 	 110.009,72

'd.,: Estoque
Inventariadas em 30-6-1968 	

	
35.312.50

145 . 322,22	 145 .322,22

1 DEMONSTRATIVO DA CONTA DE «LucRos E PERDAS»
Débito

D'a.spesas Gerais . 	
Dspesas Financeiras 	
I4:etes e Carretos 	
!Opostos e Taxas 	
r;!stribuição do Saldo:
' Reserva Legal

Distrib. 5% do Lucro
LScros Suspensos

r Lucro do exercido 	

Crédito

Produtos
	 NCr$

Lucro bruto das operações sociais 	 	 69.538,33

Ativo

Imobilizado
NCr$ NCr$

Bens Móveis
Móveis e Utensílios 	 2 . 169,07
Maquinarias . 	 32.025,60
Ferramentas .	 	 151,10
Aparelhos Técnicos . 	 16,00
Veículos .	 	 9 . 300,00

Outras Imobilizações
Eletrobrás	 Lei 4.156 	 38,57 43.700:34

Realizável a Curto Prazo
Devedores
Clientes	 .	 	

Estoques
104 . 074,44

Matéria-Prima 35.312.50
Produtos •	 	 12.652 00 47.964,50

Disponível
Caixa 	 6 . 182.98
Bancos - C/Movimente% 	 4 .557,32 10 . 740,30

C0/71penStiçãO

Bancos C/Cobrança 	 4.368,80
Banco Regional	 FGTS. 	 376,55
Ações Caucionadas . 	 200,00 4.945,35

Passivo

Arab Exigível
NCr$ NCrl

Capital	 .	 	
Reservas 50.000,00

Reserva Legal
Distrib	 5% Lucros 	

Lucros Suspensos
1.058,32

Lucro d/exercicio .	 	
Exigível a Curto Prazo

20 . 103,23

Títulos a Pagar 	 35.000,00
Títulos Descontados . 	 39.973,07
Fornecedores . 	 	 34.738,47
Credores Diversos •	 	 25.601,49 135. 313.0.1

~~~...../n•••••
Compensação

Endozsos P/Cobrança . 	 4.368,80
Caução da Diretoria 	 200,00
Fundo P/Ind. Trabalhista 	 376,55 4.945,35

Brasília, (DF) -- 30 de junho de 1968.	 Mário Casta/de/1i 	 BeneditoPereira da Silva	 Contador rea. C.R.C.-MO. TDF. 7.484.

NCr$	 NCr$

110.009,72

57.633,38

167 . 643,10

4 . 223,00

167.643,10

69 . 538,33

167.643,10

167.643,10

NCr$	 NCr$
27 .401,84
8 . 828,70_
4.383,65
7.757,59

S.. • • 1 .058,32

20.108.23
-

69.533,33

NCr5..

211.424,93

NCr$

211.424,93



.. BANCO COLONIAL DE SIO
..PAULO S. A.

CERTIDÃO

Certifico, em cumprimento ao des-
pacho do Sr. Secretário Geral cesta
Junta, exarado em petição selada com
NCr$ 5,00, estaduais e protocolada sob
n9 6.493, que "Banco Colonial de São
Paulo S. A.", com as seguintes deno-
minações anteriores: "Casa Bancária
Colonial de São Paulo S. A:"; "Casa
Bancária Elias Issa S. A." e trans-
formada de "Casa Bancária Lesa
Ltda" com sede nesta Capital, tem
seus estatutos sociais e demais do-
cumentos legais de sua constituição
e transformação, devidamente arqui-
vados nesta Repartição sob númeie
64.386, por despacho da Junta Co-
mercial em sessão de 30 de dezembro
de 1952. Posteriormente, a refariaa
sociedade arquivou sob n 9 390.819 em
sessão de 12 de novembro de 1,953 a
fôlha do "Diário Oficial" do Estalo de
Pernambuco, edição de 19 de
de 1968, que publicou a ata da as..eda-
bléiaegeral extraordinária do "Banco
Nacional do Norte S. A.", realizada
em 19 de julho de 1968, que deliberou
a incorporação de todo o ativo e pas-
sivo do Banco Colonial de São Paulo
S. A. e aprovou o laudo pericial de
avaliação do patrimônio liquida do
mencionado Banco; do que dou fé.
Secretaria da • Junta Comercial do Es-
tado de São Paulo, 22 de novembro
ele 1968._ Eu, Geny Saila, escriturária-
assistente de administração, a e.seae-
vi conferi e assino: Geny Saila. E eu.
Santa de Souza Queiroz, chefe da
seção de certidões, a subscrevo; santa
Souza Queiroz. — Visto: Perce a 1
Leite Bitto, Secretário-Geral.

(N9 367-B — 6-2-69 — NCr$ 17,00).-
IMOBILIÁRIA CENTRAL LTDA. .

CONTRATO DE SOCIEDADE CIVIL

rais;	 .

Pelo presente instrumen`o particular
de sociedade civil de prestação de ser-
viços, Reiji Tada, brasileiro. naturali-
zado etn 12.9.1957, viúvo, maior, natu-
ral do Jerião, Carteira de Identidade

BANCO BRASILEIRO DO OFSTE
DE MINAS GERAIS S. A.

,icERTIDÃO

Para fins de - arquivamento no Re-
gistro do Comércio, certifico que este
Banco Central do Brasil, por despa-
cho de 25.11.68, exarado, no processo
n9 735-68 e publicado no Diário Oficia/
da União de 3.12.68, aprovou a pror-
rogação do prazo de. autorização para

funcionamento do Banco Brasileiro
do Oeste de MinasGerais S. A.

'
 com

sede em Frutal (MG), até 26.11.70.
E, por ser verdade, eu Sandra Maria
Souza Ximenes, funcionária 'deste
Banco, lavrei a presente Certidão, que
também vai -assinada pelo Chefe da
Divisão de organização e Autorizações,
Roberto Coutinho de Gonu" em
9.12.68.

(N9 362-B	 6-2-69 — NCr$ 6,60J.

BANCO COLONIAL DE SÃO
PAULO S. A.

coRTIDÃO

Certifico, em cumprimento ao des-
pacho do Sr. Secretário Geral desta
Junta, exarado em petição selada com
NCr$ 5,00, estaduais e protocolada sob
n9 6.489, que "Banco COlonial de sao
Paulo S. A.", com as seguintes dano..
minações anteriores: "Casa Bancária
Colonial de São Paulo S. A."; "Casa
Bancária Elias Issa S. A." e trans-
formada de ."Casa Bancária iam
Ltcla" com sede nesta Capital, tem
seus estatutos sociais e demais do-

- cumentos legais de sua constituição
e -transformação, aevidamente argui-

' vades nesta Repartição sob númeeo
64.386 em sessão de 30 de dezembro
de 1952. Posteriormente, a referida
sociedade arquivou sob n9 399.818 em
sessão de 12 de novembro de 1968,
Diário Oficial da União, edição de 9
de setembro de 1968, que publicou a
certidão expedida pelo Banco Cen-
tral do Brasil, aos 20 de agósto de
1968, aprovando a incorporação de
todo o ativo e passivo do Banco Colo-.
nial de São Paulo S. A., pelo Banco
Nacional do Norte S. A., sediados em
São Paulo e Recife, Estado. de Per-
nambuco, respectivamente, 'de acordo
com o deliberado pelas assemoleias
gerais extraordinárias de 24 de junho
'e 19 de julho de 1968, do inçorpora-
dor, e escritura pública de extinção
do supra mencionado Banco, lavrada
em 15 de julho de 1968 no Cartona
do 59 Oficio de Notas de Recife; do
que dou fé. Secretaria da Junta Cd-
rnercial do Estado de 'São Paulo, 22
de novembro de 1968. Eu, Geny Saila,'
escrituraria-assistente de administra-
ção a escrevi, conferi e assino: Geny
sana. E 9n, Santa de Souza Queiroz,
che(e da seção de, certidões, a subscre-
vo: 'Santa de Souza Queiroz. Visto —
Perceval Leite Britto, Secretário-Geral

(N9 365-B — 6-2-69 — NCr$ 17,90),
—

.. BANCO COLONIAL DE S110
PAULO S. A.

ciamarao
Certifico, em ,cumprimento ao das-

pacho do Sr. Secretário Geral desta
Junta, exarado em petição selada com
NCr$ 5,00, estaduais e protocolada sob
n9 6.488; que "Banco Colonial de São
Paulo S. A.", com as seguintes deno-
minações anteriores: "Casa Bancaria
Colonial de São Paulo S. A."; "Casa
Bancária Elias Issa S. A.." e trans-
formada_ de "Casa Bancária Lesa
Ltda" com sede nesta Capit,al, tem
seus estatutos sociais e demais do-
cumentos legais de sua constituição

número 1.393.46'1 da Secretana da Se
gurança Pública do Eitaea de Sã
Paulo residente e dorniciiiado à QNE
17, Lote 6,,, Taguatinga — Distrito Fe
dera]; Yoshi Firo Miura, brasileiro,
maior, casado, natural de Aaanhanda
— E:aedo de São Paulo Carteira de
Identidade número 149.551 cio Institu-
to de Identificação do Estado do Paeá-
ná, residente e dcmiciliado à Q.N.A.
44, Lote an, Taaparinga — Distrito Fe-
Lote '15, 'Taguatinga — Distrito Fe-
deral,deral, e, Dálvaro Borges ue
brasileiro maior, casado, natural de
Conceição do Almeida — Estadó da
Balda Carteira de Identiende número
1 4.048 do • Departamento Federal rio
Segurança pública do Dis aias ,'ederaI
_ residente e dcenicilia -do Q.S.A.
Lote 13 — Taguatinga — Distrito PC-
dera], constituem uma laeledade Ci-
vil por Cotas de Responsabilidade Li-
mitada, para prestarão d. serviços de
corretagem e adenin1straena de imó-
veis', que será regida p elas seguntes
cláusulas: --

Cláusula Primeira — A Sociedade
girará sob à.denominaeão de 'mobilia-
ris Central Ltda.; cem sede à C-12,

'Bloco A, 19 andar. Sala 1 na Cidade
Satélite de Taguatinga — Distrito Fe-
deral,	 .

Cláusula Seg.Unda — O objetivo sa-
ciai É a prestaeão de serviços de corre-
tagem e administração de imóveis:.

Cláusula Terceira — O tampa de du-
raeão da sociedade sei-a,. ini'etermina-

í

de c c inicio de suas advidadea se
contara a partir do dia 28 de janeiro
dá 1969:

Clausula Quarta — O napital social
'é de NCr$ 6.000 00 (seis mil cruzeiros
nervos), dividid-s em '2 (deze) cotas
de Ner$ 500,00 (quinhentos cruzeiros
novos) cada uma, da's quais o sócio
Reiji leda, subscreveu e integralizou
4 (quatro) Catas no valor total de ...
NCr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros no-
vos); o sócio Yoshi Firo Miura. subs-
creveu e infegralizou 4 filuatro) co-
tas no valor total de Nera 2.000,00
(dois mil cruzeiros novos' e o sócio,
Dálvaro Borges de Oliveira, subscreveu
e integralizou 4 (quatro) cotas n) va-
ler total de NCr$ 2.030,01 (dois mil
cruzeiros novos);

Parágrafo único. O Capleal social foi
totalmente integralizado em ineeda
coareate do Pais e na data do inicio das
ativicia,des da sociedade;

Clausula Quinta — A responsabili-
dade dos sdeios é limitada à impor-
tância total do Capital Somai:

Cláusula Sexta — A administração
da sociedade caberá comulativamen-
te a ambos os sócios.,ficelido indistin-
tamente o uso da sociedade; -

Cláusula Sétima — O azo da firma
social caberá a ambos os sódos, que
não poderão utilizá-la an negócios
alheios ao objetivo social, e nas tran-
sarões bancárias e quaisquer outras
transações que impliquem a Receita e
Despesa para a sociedade será usada
a assinatura dos sócios sempre em con-
junto de 2 (dois);

Cláusula Oitava — Cada sócio reti-
rará mensalmente, a titulo de pro-la-
bore, uma importância igual ao valor
minimo que estabelece a Lei, que será
levada a débito da Conta Deepesas Ge-

Cleasula Nona — Nenhum sócio po-
derá ceder ou transferir suss_cOtas, a
terceiros, sem prévio consentimento
dos outros. que em igualdade de con-
dições, terão direito à preferência;

Cláusula Décima -- Nb caso de fa-
lecimento de um dos sócios se houver
canveniencia das partes' interessadas
a Sociedade continuará com os sócios
remanescentes e os herdeiros dos só-
cios falecidos. Caso contrário a Socie

-dade entrará em Liquidação. sendo-
lhe 'tacadas as disposições da Lei em
vigor.

Cláusula Décima Primeira — Anual-
mente, em - 31 de dezembro, será pro-

cessado um Balanço Geral da Socie-
dade e os Lucros ou Pre i uiees se:A()
dividdra entre os sócias na proporção
de suas cotas;

C/Mesula Décima Segunda —
Já, fica eleito o l'oro• de 21asdia —
Distrite Federal, para reseiver as di-
vergéncias que por acaso surgirem en-
tre os casos caniszos no -p..esente con-
trato.

assim, por estarem jastis e cen-
tra:ar" assinam o pres&ite junta-
ruo-ate com 2 (duas) testa.nunhes, ein
4 (quatio) vias de igual forma e teor,
ficando a primeira destinada ae ar-
quiVo do óegão de registro.

Assinaturas da firma par -nem de
Direito: Imobiliária Central Ltda,
Reiji Toda, — Yoshi Firo Mima.
Dairarc Borges de Oliveira

Brasília — DF.. 33 de janeiro de
— Imobiliária Centeal Ld'a.

Reiji 7(i:da — Yoshi Firo Miura
Dálvarn Borges de óliveira

Tesizcnuni.as: Mario Pe?eira
Duriton França.

(N q 368-B — 6.2.69 — NC":$ 57.:0)
—

CASA B nINCÁRrA F. .MAT A ri.4ZZO
SOCIEDADE ANONIMA

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da firma: Castaidelli S.A.
Equipamentos FrigorifiCos, reunidos em sua sede social especialmente para o
exame do Balanço Geral, Demonstração da Conta de Lucros e Perdas e demais
documentos do exercício 1967/1968, encontrando tudo em perfeita ordem, são
de parecer que os aludidos documentos sejam aprovados pela Assembléia-Geral.

Brasília (DF), 30 de junho de 1968.	 Cesar Augusto Calmom da Silva
Sinicon.Fichel	 Andrea Bastianon.

(N° 349-B	 5-2-69	 NCr$ 345,00).

-
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e transformação, cleviaamente arqui-
vados nesta Repartição sob ninner0
k4.386, por despacho da Junta Coakr-
cial em sessão de 30 de dezembro de
1952. Posteriormente, a referida so-
ciedade arquivou sob n9 390.820 em
sessão de 12 de novembro de 1963, a
fôlha do Diário Oficial da União, edi•-
ça.o de 27 de setembro de 1968, que
publicou a certidão expedida Pela
Junta, aos 24 de julho de 1968, re-
lativa ao arquivamento n9 376.333 em
sessão de 3 de junho de 1968, da fÕlha
do Diário 0/icica da J,iníao, ealçáo da
1 9 de março de 1968, que publicou a
certidão expedida pelo Banco Central
do Brasil, aos 11 de janeiro de 1968,
aprovando o registro no passivo não
exigível da importância de NCr$
16.696,62 (dezesseis mil, seiscentos e
noventa e seLeatruzeiros novos e ses-
senta e dois centavos), para futura
incorporação ao capital, confofme de-
liberado em assembléia geral extraot-
dinária de 10 de maio de 1967; da
que dou fé. Secretaria da Junta Co-
mercial do Estado de São Pauia, 22
de novembro de 1968. Eu, Geny Se:da,
escriturária-assistente de administra-
ção, a escrevi, conferi e assino: Geny
Sabá. E eu, Santa de Scusa Queisdz,
chefe da seção de certidões, a- subs-
crevo: Santa de Souza Queiroz,
Visto: P,erceval Leite Britto, Secre-
tário-Geral.

(N9 366-B — 6-2-69 — NCr$ 17,00).

-
o
•

CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no r5.
gistro do Ccitircio, certifico co O

. 
Chefe do Serviço Regional de

Idecalização Financeira da Delegaria
de São Paulo do Banco Cont r ai do
Brasil, per dezpacho de 20-12-63, eu-
caco no processo n9 SP-275_08 e pu-
blicado no D:cirio Oficial da União de
7-1-09, aprovou o aumento de crpital
de NCr$ 501.000 . 00 para NCra 	
705.600 00, e a . reforma dos .eatatutos
da Casa Bancária F. Matarazze S. A.,
com sede em Edo Paulo (SP), na cz2n.,
formidade do deliberado pela assem-
bléia geral extraordinária de 4-4-C3.
E, por ser verdade, eu. Maainifrio de
Souza' Pessóci, funcionário do Banco
do Brasil S. A., .em exercício neste
Banco, lavrei a presente Certdão, que
também vai assinada pelo substiar.o
do Adjunto do Chefe do Serviço Re-
gional' de FscaPzação Financeira, Se-
nhor •Augusto Cooke, aos 14-1-(9.
(N9 4.430 — 5-2-60 — NCr$ f10,00)

BANCO PREDIAL DO ESTADO
DO RIO -DE JANEIRO S. A.

cERTTDÃO

"Banco Predial do Estado do Rio
de Janeiro S. A.", protocolado na.,Sa;
cretaxia da Junta Comercial do Es-
tado do 'Espirito Santo sob o número
128.670 (cento e vinte e-oito mil, sais_
centos e setenta) eni 21-11-1968 (dn-
te e um de novembro de mil nove-
centos e sessenta e oito). Certifico,
para fins de direito, que a Junta Co-
mercial do Wtado do Espirito Santo,
era sessão realizada em 15-10-1968
(quinze de outubro de mil novecentos
e sessenta e oito mandcu arquivar sob
o n9 21.890 (vinte e um mil, oitocen-
tos e noventa) o processo de respon-
sabilidade do Banco Agrícola e In.
dustrial S. A., contendo a inclusão
do Diário Oficial da União, edição do
dia 14.31.1967 (quatorze de novem-
bro de mil novecentos e sessenta e
sete) que publicou a Certidão exarada
pelo Banco Central da República, re.
ativa à autorização para a elevação

do capital social para NCT$ 400.000 00
(quatrocentos mil cruzeiros ncvos).
Eu Lucy Neves, a datilografei em 23
de dezembro de 1968 e eu Nehemias
Leonor, a conferi. E por ser verdade,
eu Secretário-Geral ("ad }loa") Jose
Alencar da Silva da Junta Comercial
do Estado do Espirito Santo, subscrevo
e assino. Vitória, 23 de dezembro de
1968. — José Alencar da Silva.

CERTIDÃO

EM cumprimento ao despacho exa-
rado pelo Sr. Secretário-Geral da
Junta Comercial do Estado do Espi-
rito Santo, na petição protocolada sob



/ '1406 Térça:,feirà

O 129.849, de 6-1-1969, cercilica
paia fins de direito, que a Junta Co-
rnécial do Estado do Espírito Santo
erm sessão realfzada no dia 10-1-1569
(cic;z de janeiro de mil novecentos e
Ee.senta e nove) mandou arquiur sob
o 1::9 22.272 (vinte e dois mil duzen.
tos ! e setenta é dois) o Diário Oficlal
da União do dia 17-12-1968 (dei.os-
set5 de dezembro de mil nov,csntoa e
ssshta e oito) que publicou a Certidão
do 'Banco Central do Brasil, referente
à Assembléia Geral Extrao:dina.rfa
reipizada em 20-9-1968 (vint3 de se-
tehibro de mil novecentos e sessenta
e .)ito) da emprêsa Banco Agriepla e
In ilustrial S. A.

Lucy Neves, a datilografei em
15,1-1969 e eu Nehemias Leoaor, con,

E por ser verdade, eu 	
Se.;retaário-Geral ("ad hoc",) da Jun-
ta ). Comercial do Estado do Espirito
Sinto, a subscrevo e assino.
.(1' .? 4.443	 5-2-69 — NCr$ 36,60)

—
LÁNCO NACIONAL DE SÃO PAULO

SOCIEDADE ANÔNIMA.

CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gis,ro do Comércio, certiffeo que este
BInco Central do Brasil, por despa-
cho de 20-12-68, exarado no process
n' 1.203-68 e publicado no Diário Ofi-
ci'al da União de 31-12-68, api ovou o
a:mento de capital, de INCr$ 	
2 400.000,00 para NCr$ 4.400.000.00, e
a i reforma dos estatutos sociais de
Banco Nacional de São Paulo S. A.,
c,,In sede em São Paulo (S1'), na con-
f lassidade do deliberado pelas assem-
b ,r eias gerais extraordinárias de 31-10
e; 11.12.68. E, por ser verdade., eu
Sandra Maria Souza Ximenes, fun-
cfflnária, dsête Banco, lavrei a ple-
s .' te certidão, que também vai assi.
recta pelo Chefe da Divisão de Orga-
r ização e Autorizações, Sr. Rstaecto
(ioutinho de Gouvêa, em 15-:-(39.
(isí-9 4.460 — 5-2-69 — NCr$ 1060)

)'TALCABLE SERVIZI CAELOG,R4-
FICI RADIOTELEGRAFICI E RA-

I DIOELETTRICI SOC I E I' A PER
' AZIONI.

CERTIDÃO

P Certifico que Italcable Serviu i Ca-
olografici, Radiotelegrafici e Radio-.

Societá per Azioni arquivuu
hesta Junta sob o n9 19.184, por des-
oacho de 17 de janeiro de 1969, as
"'olhas do Diario Oficial de 28-11-68
que puolicou o Decreto n9 65.675, de
22-11-68, que concedeu autorização à
'sociedade para continuar a funcienar
Sao Pais, do que dou fé. Junta Comer.
cfal do Estado da Guanabara, em 17
s:le janeiro de 1969. Eu, Rosinari Nunes
Ximenes, escrevi, conferi e assino. —
Rosmari Nunes Ximenes. EU, Secre-
tário-Geral da Junta Come.ic ai do
Estado da Guanabara, subscrevo eas-
sino. — Iraide Nunes de Lima liodri-

gues.
(N9 4.484 — 5-2-69 - - NCr$ 1000)

SOCIEDADE DE MINERAÇÃO
COMERCIAL LTDA.

P Alteração do Contrato Social da Socie-
dade Mineração Comercial Limitada
‘Somicol» para fins de transformação
em sociedade por ações.

Alteração do contrato de sociedade da
firma Sociedade Mineração Comercial
Limitada (zSOMICOL>>, devidamente re-

i gistrada no Departamento Nacional da
Produção Mineral (DNPM), com atos
de constituição devidamente arquivados
ao Departamento de Indústria e Comér-
cio para fins de transformação da firma

p em sociedade por ações nos têrmos do
ortigo n° 149 do Decreto-lei n° 2.627,
de 26-9-40, a saber:

Isaac Arditti, maior, brasileiro, viúvos
comerciante; Carlos Fernandes,
co, casado, comerciante; Edson Pesam:

cies, brasileiro, casado, comerciante; Abe-
lita Carneiro Souto, brasileira, casada,
comerciante; Dr. Fausto Soares de An-
drade, brasileiro, casado, engenheiro, to-
dos residentes e domiciliados nesta Ca-
pitai, e Bárbara Bula Clemens, norte-
americana, divorciada, de prendas, por-
tadora da carteira ri v 245.427, expedida
peio Serviço de Re gistso de Estrangei-
ros da Policia do Rio de Janeiro, do-
miciliada nos EE.111.1., representada
neste ato pelo seu procurador Wilbur
Maurice Clemens, conforme instrumento
comprobatório exibido, e finalmente Wil-
bur Maurice Cifraras, norte-americano,
divorciado, engenheis°, portador da Car-
teira r1.9 245.426, fornecida pelo Serviço
de Registro de Estrangeiros da Policia
do Rio de Janeiro, únicos sócios da fir-
ma Sociedade Mineração Comercial li-
muda s.SOMICOLc, com sede e fôro
nesta capital à rua Padre Vieira a° 5
— 1" andar conj. 110-112 Edi-
fido Santa Cruz, sub-distrito da Sé, de
comum acôrdo resolvem alterá-lo pelo
presente instrumento particular rara
transformação- da eraprésa em sociedade
anónima, nos têrmos seguintes;

Prinzeira	 Que o Capital social é de
cinqüenta mil cruzeiros novos (NCr$
50.000,00) dividido em 50.000 cotas cie
hum cruzeiro nõvo (NCr$ 1,00) cada
uma, assim distribuído: a) sócio Isaac
Arditti com 15.000 (quinze mil) cotas
de hum cruzeiro nõsay (NCr$ 1,00) cada
uma, no valor de quinze mil cruzeiros
novos (NCr$ 15.000,00); b) sócio Car-
los Fernandes com 15.000 (quinze mil)
cotas no valor de quinze mil cruzeiros
novos (NCr$ 15.000.00); sócio Abelita
Carneiro Souto com 10.500 (dez mil e
quinhentas) cotas no valor de NCr$
10.500,00 (dez mil e quinhentos cruzei-
ros novos); d) sócia Fausto Soares re
Andrade com 2.340 (duas mil trezentas
e quarenta) cocas no valor de dois mil
trezentos e quarenta cruzeiros novos);
e) sócio Edson Fe.nandes com 7.000
(sete mil) cotas na s. alor -de NCr$
7.000,00 (ste mil cruzeiros novos); f)
Barbara Bush Clemens com 150 (cento
e cinqüenta) cotas no valor de cento e
cinquenta cruzeiros novos (NCr$ 150,00)
g) Wilbur Maurice Clernens com 10
(dez) cotas no valor de dez cruzeiros
novos (NCr$ 10,00);

Segunda Que os sócios represen-
tando. a totalidade do Capital social in-
teiramente realizado, resolveram trans-
formar a sociedade era nônima sob a de-
nominação de SOMICOL S.A. .-- Mi-
neração, Comércio e Indústria, conser-
vando poréin o mesmo objetivo social,
o mesmo número de sócios, idêntica pias.
porção de capital, mantidos todos os di-
reitos e obrigações que integram o Azivo
e o Passivo da sostsdade eia transfor-
mação;

Terceira Que mantido o mesmo ca-
pital social de NCr--, 50.000,00 (cin-
qüenta mil cruzeiros novos) passará êste a
dividir-se em 50.000 (cinqüenta mil)
ações ordinárias nominativas, correspoin
dendo cada cota a uma ação de igual
valor, assim distribuídas entre os sócios-
Isaac Arditti 15.000 (quinze mil ações
no valor de NCr$ 15.000,00 (quinze nil
cruzeiros novos); Carlos Fernandes

, 15.000 (quinze mil) ações ,no valor de
NCr$ 15.0130,00 (quinze mil cruzeiros
novos); Fausto Soares de Andrade, 2.340
(duas mil trgentas e quarenta) ações
no valor de NCr$ 2.340,00 .(dois
mil, trezentos e quarenta mil cruzeiros
aovos); Abelita Carneiro Souto, 10.500
(dez mil e quinhentas) ações no calor
de NCr$ 10.500,00 .dez mil e quinhen-
tos cruzeiros novos); .Edson Fernandes,
7.000 (sete mil) ações no valor de ..
NCr$ 7.000,00 (sete mil cruzeiros no-
vos); Barbara Bials Clemens, 150 (cen-

to e cinqüenta) ações no valor de NCr$
150,00 (cento e cinqüenta cruzeiros no-
vos) e finalmente 'Wilbur Maurice Cle-
mens, 10 (dez) ações no valor de NCr$
10,00 (dez crazeiros novos); que a so-
ciedade passará a reger-se pêlos Esta-
tutos sociais a seguir transcritos: Es-
tatutos:

CAPITULO I
Denominação, sede, fins c duração

Are. 10 Sob a denominação de SO-
MICOL S.A.	 Mineração, Comércio
e Indústria, fica constituída e organizada
uma sociedade anônima que se regerá
pelos presentes Estatutos e dispositivos
legais aplicáveis a qual se opera pela
transformação da Sociedade por cotas de
responsabilidade limitada Sociedade
Mineração Comercial Limitada eSomi-
cola, com sede à rua Padre Vieira n9 5
-- 1 0 andar conj. 110-112 Edi-
fício Santa Cruz, na cidade de Salva-
dor, Estado da Bahia;

Art. 2' •A Sociedade tem sua rede
e Poro nesta cidade de Salvador, capital
do Estado da Bahia, podendo, a critério
da Diretoria, instalar filiais, agências, cs-
critórios, sucursais ou depósitos e no-
mear representantes, quando necessário
aos seus negócios, no pais ou no exterior,
destacando para tal fim uma parcela do
capital social para efeitos fiscais;

Art. 30 O objeto social é a pesquisa
e lavra de jazidas minerais, sua iodas-
trialização, comércio e exportação;

Art. 40 A duração da Sociedade é
por tempo indeterminado c o ano social
coincidirá com o ano civil,

CAPITULO II

Do Capital e das Ações
Art. 5' O capital social e de NCt$

50.000.00 (cinqüenta mil cruzeiros no-
vos) divididos e m50.000 (cinqüenta mil
ações ordinárias nominativas, de valor
nominal de NCr$ 1,00 (um cruzeiro
nõsso) cada uma;

Art. 60 O acionista que pretenda
alienar ações de que fás proprietário,
deverá comunicar sua intenção ã Socie-
dade, a qual, por escrito, transmitirá ris
demais acionistas, a fim de que, no pra-
zo de 30 (trinta) dias, exerçam o di-
reito de preferência na proporção das
que possuírem no momento e peto preso
da cotação oficial. Esgotado ésse amo
sem que nenhum acionista exersa o
reito de preferência para aquisição. co-
derão estas serem negociadas livremente
com terceiros;

Art. 5' A Sociedade poderá emitir
títulos múltiplos representativos de açoes
ou cautelas que representem as mesmas
ações e conterão cbsigatõriarnente, as
assinaturas de dois diretores:

Art. 8" As ações são indivisíveis cia
relação à , Sociedade e cada ação srli

RERONAVii
REGULAWNTAÇÃO

DA PROFISSÃO
DIVULGAÇÃO NI' 975

Preço: NCr$ 0,20

.A VENDA:
Na Guanabara

Seção de Vendas!
Av Rodrigues Alves.

Agência 1: Ministério
da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo
Serviço de Reembolso

Postal
Em Brasil:

Na Sede do D. l. N.

nária corresponde a 1 (tfas) "voto na6
deliberações das Assembléias-Gerais;

Art. 9° Ficam suspensas as transfea
rências de ações a partir da data da
convocaçklo da Assembléia até a sua rem
lização;

carIrtrao

Da Administrarão

Art. 10, A Sociedade será admials±
irada por uma Diretoria composta de 4
(quatro) membros, acionistas ou não,
mas residentes no país, eleitos pela As,
sembléá-Geral, pelo prazo de 2 (dois)]
anos, podendo serem reeleitos e destitula
dos na forma da legislação vigente, rena
do: 1 (um) Diretor-Presidente, 1 (um)]
Diretor-Técnico, 1 (um) Diretor-Supe-
rintendente. e 1 (um) Diretor-Consultivo

Parágrafo único. Entende-se prorroga,
do, no último ano, o mandato da Diretoa
ria, até a data em que tomarem posse
os novos Diretores;

Art, 11. Os Diretores subsitinir-sed
So reciprocamente nas suas ausências ou
impedimentos. No caso de renúncia, fa-
lecimento ou Interdição, assim corno nd
caso de ausência não justificada por
mais 'de 30 (trinta) dias, de um dos
Diretores, considerar-se-á vago o cargo,
que terá preenchido por indicação da
Assemblé;a-Geral;

Art. 12. A remuneração dos Direi
fores será fixada pela Assembléia-GeraIg

Art. 13. A Diretoria sob a presia
déncia de um dos Diretores, reunlr-se-ã
tôdas as vêzes que se fizer neces sário
e as deliberações tomadas constarão de
atas lavradas em livro próprio, assina.
das pelos Diretores presentes;

Art. 14. Cada Diretor antes de to4
mar posse do seu cargo, caucionará 100
(cem) ações próprias ou de terceiross
em garantia de sua gestão, que ficarIca
Inalienáveis até a aprovação das cont m.
da Assembléia-Geral Ordinária que se
realizar no fim do mandato. Prestada a
caução, consideram-se os Diretores in.
vestidos nos respectivos cargos;

Ari, 15. A Diretoria terá as stri4
buiçêies e os podéres que a Lei e estes
Estaaitos lhe conferem, a fim de gasan.
tir o frasionamento normal da Soja.
dade;

Art. 16. A Diretoria compete: n)1,
aciminaarar a Sociedade; b) deliberar
sôbre preços; c) autorizar a venda„ilic.
nação e locação de bens móveis ou asai.
yds; d) gratificar os auxiliares que coai
mais eficiência desempenharem as fun-
ções nu Sociedade c distribuir donaavas
para fins assistenciais: c) providenciar

, nar que o balanço, seus anexos e os
-elatósios acmaIs sejam regularmente da-
'orados, a fim de serem apreciados pelo

Conselho Fiscal a submetidos ao ;alga._
mento da Assembleia-Geral; f) de. idir
sõbre r criaçao e extinção el.. carcass e
funsões e fixar vencimentos de moas,.
gados: g) distribuir e aplicar o laarci
a:lutado na forma estabelecida nestes Es.

i tatutos: hl convocar. na firma da t.ci,
na A . lembléias . -Gerals: i) ccMtrajr em,
ora 'timos, assumir obrigações com .,,taa
bate-laantos bancários e firmas coava.,
ciais e industriais; r) receber, passar re.
limas, dar cuitacão, fazer depósitos, as n
amar e . emitir cheques, emitir clunlicraas,
cambiais e demais títulos de crédito. PO,
dendo aceitá-los ou caucioná-los, endos.
sá-los e descontá-los, bem como firmar
.turs inacr documento necessário ao desem.
imraco de mercadorias, materiais e ainda
ns eaigidos para embarque on despacho,
;ficlusive lêramos de responsabilidade: 1)
aameas representantes, agentes e pra-
mraclores ead nesiotiaa e ead juditiaa,
autoraando-Ilies pocières especiais e ne-
cessados para a defesa dos interê.sses
chic, nsrante ganir:lues entidade, reparti.
ção pública ou autarquia;
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I 1° Para validade dos atos enume-
rados nas letras cl» e 441» dèste artigo,
bastarão as assinaturas dos Diretores-
Presidente e Superintendente;

§ 2° Para validade dos atos enume-
rados nas letras «c» e ej» serão neces-
sárias assinaturas de 'dois Diretores;

§ 3° Qualquer Diretor tem atribuição
para representar a firma em concorrèn-

. cias públicas ou privadas, assinando pro-
postas, discutindo, pactuando e para
pratiár todo ato necessário a tal fim;

Art. 17. Compete ao Diretor-Preái-
dente.: a) assinar juntamente com nitro

- Diretor, as ações da Sociedade ou titulas
que as representem: , b) convocar reu-
niões da Diretoria e convocai; em caráter
extraordinário os Conselho Fiscal; c) de-
liberar e fazer cumprir as medidas que
os interésses da Sociedade exigirem; d)
dirigir com a maior amplitude de Doa-
res, todos os negócios e serviças da So-
ciedade, quanto à parte comercial,
pi:esentação ativa e passiva da mesma;
z Art. 18. Compete ao DiretoraTae-
nico e Consultivo: a) organizar, dirigir
e fiscalizar todos os serviços e operações
técnica; b) admitir e demitir emprega-
dos no setor técnico; c) cdinprar o ne-
cessário à consecução dos objetos so-
ciais; dJ colaborar com a Diretoria em
todos os assuntos em que a sua ação
seja reclamada, independentemente das
funções mencionadas nos itens anteriq-
res;

Art. 19. Compete ao Diretor-Sape-
rintendente: a) assinar juntamente , om
outia, Diretor, as ações da Sociedade eu
títulos que as representem; b) assinar

r)l-etor os papéis.e documen-
-tos especificados no artigo 16; c) admi-
nistrar e fiscalizar todos Os serviços do
escritórick e contas de bancos; d) fer em

• boa guarda todos os valõres e documen-
tos da Sociedade; e) receber contas e
pagaraas despesas da Sociedade; f) or-
ganizar o regimento interno atinente aos
serviços administrativos e ao seu pessoal
e fazê-lo cumprir; g)' admitir e -demitir
os empregados do setor administrativo,

, m) propor aás Diretoras à que ;julgar
necessário à boa marcha dos negócios
sociais; i) comprar o necessfçiho á con-
secução dos objetos da Sociedade; 1) co-
loborar com a Diretoria 'em todos os as-
suntos em que a sua ação seja reclamada
inhependente das funções mencionadas
nos itens anteriores;

CAPÍTULO IV

Do Conselho Fiscal

Art. 20. O Conselho Fiscal será
• composto de 3 (três) . membros efetivos

_ e suplentes em igual número, acionistas
ou não, residentes no pais, eleitos an
mente pela IAssembléia-Geral Ordinária.
podendo todos serem reeleitos; , • •

§ 19 O Conselho Fiscal tem as atri-
buições e os podêres q'ue a lei lhe :ou-
fere;

§ 2' A remuneração do& membros do
Conselho Fiscal será fixada pela As-
sembléia-Geral que osièleger;

• CAPÍTULO V

Dai Assembléias-Gerais

A-t. 21. A Assembléia-Geral reunir-
se-á orclináriainente fim vez por ano,
dentro dos 4 (quatro) primeiros meses
após o do exercício social e, extrí(onli-
nãriamente sempre que os interêsses so-
ciais exigirem o pronunciamento dos
acionistas;

Art. 22. Os trabalhos normais da
Assembléia serão dirigidos ,por um Di-
retor, auxiliada por um secretário
Elido entre os acionistas presentes;

Art.' 23. Ressalvadas as exceções
previstas em Lei, as deliberações da As-
sembleia-Geral serão tomadas 'por maio-

ria de votos, não se coniPutando os cai
branco;	 -

.Att. 24. Os prazos, as formalidades
para convocação, reunião e votação nas
Assembléias-Gerais, obedecerão em tudo
às prescrições da Lei em vigor sôbre
Sociedades Anônimas;

CAPITULO VI

Dó Exercício Social, Resert*a e Disitt-
biliçãO de LUCTOS -

Art., 25. O exercício social termina
em 31 de dezembro de cada ano;

Art: 26. Os lucros líquidos regular-
mente apurados em balanço-geral, já de-
duzidos a juízo da Diretoria, as amorti-
zações e depreciações usuais tôbre o
equipamento industrial, Móveis e utensí-
lios, instalações e outros valeres a ela
sujeitos, serão distribuídos da seguinte
forma: a) 5% para constituição do
aFundo de Reserva Legal» até alcançar
20% do capital social; b) lffl/c, para o
fundo de aReequipamentoa, deducazao
que cessará quando ésse fundo atingir a
cifra do capital social. O restante dos
lucros líquidos apurados será diatribuido
ou não, a critério da Assembléia-Geral,
observadas as disposições legais. que . po-
derá distribuir gratificações à Diretoria
•e empregados bem como criar fundos de
reservas e provisões;

Art. 27. Os dividendos, uma vez
aptovados pela Assembléia-Geral, serão
distribuídos aos acionistas em época
oportuna determinada pela Diretoria;

Art. 28. Os dividendos não recla-
mados não vencèrão juros e no irazo
de 5 (Cinco) anos prescreverão a favor
da Sociedade:

CAPÍTULO VII

Dá liquidação

Ari, 29. A Assembléia-Geral kl_ter-•
minará o meio de liquidação da Socie-
dade, quando l'or o caso e elegerá J li-
gurciante e o Conselho l'iscal para J ,c7
ferido perimo de liquidação, lixando-tiles
os vencimentos:

CAPÍTULO VIII

Das disposiciries gerais e transitórias -
Art. 30. Os créditos dos Diretores,

Acionistas e Auxiliares da Sociedade,
sob qualquer titulo, não vencerãofjáros

Art.- 31. Os subscritwes pagarão as
ações que subscreverem à Vista ou em
10 prestações iguaiS,' mensais e sucessi-
vas, devendo ser feito em Salmo doira-
• o competente depósito, de acõrdo com
a lei:

-Art. 32. -.Ficará  constituído. em
mora, o acionistà que não efetuar ripa-
gamento dás ações subscritas nos prazos
determinados, fixando-se em 5% á aiulta.	 ,
sônre o valor dos pagamentos em atrazo
e mais os juros- de mora, conforme pre-
vê o artigo 74 e seus parágrafos 1° c 29
do Decreto-lei n° 2.627, de 26 de setem-
bro

Art. 33. Nos casos omissos nestes
Estatutos, recorrer-se-á aos princípios da
Legislação vigente;

Art. 34. O mandato da 1° Diretoria
termina quando da realização da Assem-
bléia-Geral Ordinária a realizar-se nos
quatro primeiros meses de cada ano, no
caso, nos quatro primeiros meses do alo
do 1969.
Quarta Que resolveram nomear

para comporem a primeira Diretoria os
seguintes: Diretor-Presidente: Isaac Ar-
ditti; Diretor-Superintendente: . Carlos
Fernandes; Diretor-Técnico: Fausto Soa-
res de Andrade; Diretor-Consultivo:
Wilbur Maurice Clemens, todos já no
inicio qualificados:

Quinta	 Que nomeavam para
porem o primeiro Conselho Fiscal os
Senhores: Erickson Soares Barbosa, Her-
=I Silveira CaStro e Leôncio Farani

Pedreira de Freitas, tc /os brasileiros,
casados, comerciantes, resiekentes e domi-
ciliados nesta Capital e merabros sualen-
tes os Senhares: Antônio Serra Maciel,
solteiro, maior, comerciante; Cássia Coçi-
ceição Argolo, solteira, maior, comerci-
ante e Alfrçdo Fernar:des, casado, co-
merciante,- todos -residentes e domicilia.
dos nesta Capital;

Sexta	 Que fkavam os honorários
• NCr$ 1.000,00 (hUrn mil cruzeiros
novos) mensais para o Diretor-Presidim-
te e para o Diretor-Sa:32...intendente,
NCr$ 100,00 (cem wuzeiros novos)
para os Diretores-Técnica e Consultivo
e de NCr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros
novos) para cada membro efetivo do
Conselho Fiscal ou de suplente em
cicio., anualmente;

Sétima Que estanho assim satisfei-
tos todos os requisitos. legais para alte-
ração do contrato da sociedade limitada
por • cotas, e sua trans:ormação em so-
ciedade anónima, sob a denominação de
SOMICOL S.A. - Mineração, Co-
mércio e Indústria, davam os contrarin-
tes as alterações produzidas por perfei-
tas e acabadas, bem como declaram que
o sócio Edson Fernandes também assina
Edson Cotam Fernandes. 	 •

E por estarem de pleno .acôrdo, na
presente alteração contratual e na tra-s-
formação-social . opera-da, os contratantes
assinam o presente instrumento em pla-
cença de duas testemunhas, em cinco
vias de iqual.teor.	 -

Salvador, 30 dè ju-ho de 1968. -
Isaac Arditti.	 Fernandes. -
Fausto Soares de Andrade. 	 Abelita
Carneiro Souto. .- Edson Fernandes.
,..-. Barbava Bush Clentens,	 WilbUr
Maurice Cleinens. -. 'Testenuinhasr Iler-
mano Souto.	 Etienete Fer.reira Ro-
cha.

- (N' 4.494 -	

• 

NCr$ 216,00),

ESTO010 4 Pit',"ninA.Drç
E REPRESENTAÇCi7S LIMITADA
Sociedade Civil por Quotas de Res-

ponsabilidade Limitada
•Alteração de Cen:rato Social

Hélio de Azevedo - maior, brasi-
leiro. desquhaao. ~noa,
residente e domiciliado nesta Capi-
tal à SQS -410 Bleco 4- apartamento
301-C, natural de Salvador - Es-
tado da Bahia, portador da Carteira
de, Identidade n9 404.633, expedida
pelo Instituto Nacional de previdên-
cia Social;

António Aum- to	 de Andrad,e
- maior, brasileiro, casado, comer-
ciante. resinenr•e e ri tn:m i tsdo nesta
Capital à EQS 107 Bloco D aparta-
mento 603, natural do Estado da
Guanabara, portador da Carteira de
Identidade n9 1,502,892, expedida pa-
do Departamento Federal de Segu-
rança Pública do IVo de Janeiro;

Sérgio oliveira Lopes - maior, bra-
aleiro, casado, comerciante, residente
e domiciliado nesta Capital à Ave-
nida W-3 quadra 705 Bleco N - Casa
26, natural do Estado da Guanabara,
portador do Titulo de Eleitor número
108.903, expedido pelo Tribunal Re-
gicnal Eleitoral da Guanabara -
Zona, e

Roberto Machado Barcellos -
D.:ator, brasileiro, sol febo funcionário
público, residente e domiciliado nes-
ta Capital à SQN 405-406 Bloco 51
apartamento 102, portador da Cartel,
ra de Identidade n 9 210.0. expedida
pelo Ministério da G" ---a. natural do
Rjo de Janeiro, tiC •lares da. firma
Ftilclio A Publicida-' o. Representa-
ções Ltda., saciada ,'" civil. devida-
mente registrada an ^artório do 29
Oficio de Pes ooas Ja 'dicas às Mas
90 do Livro AF-1 o n9 84 de 24
de setembro de Nal .esolvetn de co-
mum amei°. na forma da lei, alterar
o seu Contrato Social, nas Cláusulas
0 (quarta) e ã (quinta), e que por
força da retirada dos sócios Antônio
Augusto. Valente de Andrade que *e-

de e transfere suas 2 (duas) quotas
a Roberto Machado Barc,ellos, e,
igualmente pela retirada de Sérgio
Oliveira Lopes que transfere e cede
sua quota no valor de Ner$ 	
1.000,00 (um mil cruzeiros novos) ao
roCL Hélio- de. Azevedo, a Cláusula
4' (quarta ) passa a ter a Leguinto
redação:

Cláusula 0 (quarta) - o Capital
social é -de NCr$ 6.000,00 (seis mil
cruzeiros novos) divididos em 6 (seis)
quotas de Ner$ 1.000,00 (um mil cru-
zeires novos), de igual valor cada
uma, assim subscrito e -distribuído:

19 Hélio de Azevedo — 3 (três)
quotas no -valor total d3 NCr$
3.000,00 (três mil cruzeiros novos) -e

29 Roberto Machado Barcellos - 3
(três) quotas no valer total de 	
NveCsr).a 3.000,00 (três mil cruXe:ros no-

9 10 O Capital está assim total-
mente integralizado em moeda cor-
rente no pais e o início das onera-
çõrs data de 10 de agósto d3 1968.

9 2° A rzspersablit.:2: .- ( et F(1203
rErnenescentes é V rn". •
tância total do Capital

II - Fica Modificada totalmente a
Cláusula Quinta (i:.*) dó contrato
Original registrado às fls. 90 do Li-
vro AF-1 sob o número 84 do-Cartó-
rio do 29 Oficio de 13 :4 streas Jurldscas
e cuia redação passará a vigorar da
seguinte forma:

,Cláusula 5 (Quinta) -- 	 uso da
fi rua , a's'm cem" r'n
será exercida por um funcionário
Integrante do quadro de emoregados
da .emorê.sa: através de documento
hábil, Prccuracão, cuja outorga será
feita em Cartório e peles sécios re-
manescentes.

9 19 Fica no entanto o funcionário
"Procurador" sujeito ao cumprimen-
to das seguintes condicães:

a) Prestar contas, diariamente, dos
atos . praticados pelo mesmo em nome
da emnrésa, sob pena-de nerda do
mandato e outras responsabilidades;

b) Nào poderá fazer usg do man-
dato de procuração para a prática de
atos -eunen.értos
s-es . da sociedade, bem como, prestar
fianças.' avais ou abonos;

c) Em nenhuma hipótese poderá
fazer uso do mandato para facilitar
seus negócios particulares e que' não
diz . respeito aos objetivos da emorêsa.

E, por estarem e se acharem sus-
trs e contratados. assinam a nresente
Altere"ão Contratual em 4 (aratro)
vias datilografadas em igual teor e
forma, a qual lida na nreser ea rie •
todos, inclusive testemunhas abaixo,
foi achado conforme, Delo ene se
obrigam a geri-lo fielmente, e cum-.
nri” térias as cláusulas.

13,asillia. 21 -de jan .eiro de 1P2P.
Hélio krmecln.	 Antônio Anoil,10
Valente de Andrade.	 Séroio
mira Lopes. - Roberto Machado
Bareolles.

Testenumhas: Glória M. F. Feilian- )
des. - Assinatura ilegível.
(N9 394	 7-2-69 - NCr$ 5400).1

—
BRASIMPOR.TEX S. A. IMPORTA-
DORA E EXPORTADORA, COMER-

CIO E REPRESENTAÇAO
AssminnÉra DE CONSTITUIÇÃO

Retificação

na Publicação feita no Diário Ofi-
cial seção I - Parte I, de 5 de feve-
reiro corrente, n apágina 1.236, onda
se lê: '1

"Brasimportex S. A. Importadora
e Exportadora, Comércio e Represen-

t a r..ãleïa-se:
"Brasimportex, S. A. Importação,

Exportação, Comércio e Representa,
ções".

Na página 1.237, onde se lê:
"...testoil..."

\ti",..textil...
Na página 1.238, onde se lê:
"Ubo Buresti",

lela-se:
nilgo Burestl",

41
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PREÇO DÊ; rfi.: EXEMPLAR: NCr$ 0,16

DIARIO OFICIAL (Seção 1 — Parte I-1 q.08
-

Têrça-feira 11

pON.PANHIA AUXILIAR DE PRES-
rAC:JES DE SERVIÇOS PARA A

IA(4R CULTURA DE BRAS1LIA
I Comunicaçãe aos Acionistas

Pe;o presente Edital, comunicamos
aos senhores acionistas que se en-
cont;am à disposição dos mesmcc,
cede social da CAPSE-BR, o Rela-
tóric das Atividades, o Balanço Ge-
ral	 o Demonstrativo da Conta de
Lucirs e Perdas do exercício findo
de 1)68.

Ei isília — DF.,' 7 de fevereiro de
1969 — Giovani Anísio Alves — Di-
reto, Superintendente.

Dias: 11 — 12 e 13-2-69
(N9	 — 7-2-69 — Ner$ 12,00).

PONTIFICIA UNIVERSIDADE
'.14TÓLICA DE SÃO PAULO PA-

I CULDADE PAULISTA DE

	

F	
DIREITO

EDITAL

Cincurso para Movimento da 39
adeira de Direito Judiciário

Civil
D , ordem do Senhor Diretor; Pro-

fess r, ,Doutor João Bernardino Gar-
cia Gonzaga, e de adir-do com a

ção vigente e deliberação da
Corri ;regação, faço público para co-
nhe irnento dos interessados, que, a
pari ir do dia 2 (dois) de dezembro
de 968 (mil neva:entes. e sessenta e
oito r, até o dia 2 dois) de avisto de
196í ( mil novecentos e sessenta e
nov às 17 horas, ou. durante 8
(oiti meses a partir da primeira pu..
blic',cão deste no Diário Oficial da
Un: ro estarão abertas, diariamente,
das 9 às 11 horas na Secretaria da

Faculdade Pauta de Direito, da
Pont„feio Univensidada Católica da

ti3O Paulo, saa a Rua Mente Aiegre
no 984, as incriçen ao concurso para
provimento da Cadeira de Direito
Judiciário Civil, do curso de bachare_
lado.

O candidato deverá apresentar re,
querimento e tUirt a documentação
exigia' pelo Regulamento dos Con-
cursos à disposiçao na ,Secretaria da
Faculdade.

Secretaria da Fãculdade Paulista
de Direito, 28 'te novembro de 1968.
— Bacharel Raul Leme Monteiro, Se-
cretário.

(N9 4.632 — 6-2-69 — NCr$ 30,00)

CENTRAIS ELÉTRICAS
BRASILEIRAS S. A.

ELETROBRAS

PRIMEIRA CONVOCAÇÃO

Assembléia Geral Ordinária
Ficam convidados os Senhores

Acionistas para a reunião da Assem-
bléia Geral Ordinária a realizar-se
no dia 21 de fevereiro de 1969, às 15
horas, na sede ia, Empresa, no Setor
Comercial, Asa Norte, Rua Dois, 29
andar (Edifício da PETROBRAS),
em Brasília, Distrito Federal, a fim
de deliberar sôbre a seguinte ordem
do dia:

a) Relatório da Diretoria, Balanço
Geral, Demonstração da Conta de

Lucros e Perdas, Parecer do Conse-
lho Fiscal. e Parecer dos Auditores,
re.ativcs ao exercido de 1968;

b) eieirão dos membros do Cmse-
lho Pisca-1 e seus respectivos suplen-
tes, de acôrdo cem o estabelecido pe-
lo artigo 13 da Lei no 3.890-A, de 25
de abril de 1961, modificado pelo p,r-
ligo 19 da Lei n9 4.400, de 31 de
agõsto de 1964;

c) fixação dos honorários dos
membros da Diretoria e dos Conse-
lhos de Administração e Fiscal;

d) outros assuntos do interesse da
Empresa.

Brasília, 3 de fevereiro de 1969. —
Mário Penna Bhering, Presidente.

Dias: 7, 10 e 11 de fevereiro de 1969.
(N9 370-B — 6-2-69 — NCr$ 18,00)
(N9 371_B — 6-2-69 — NCr$ 36,00)

BANCO DO BRASIL S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Edital — 29 Convocação
Não se tendo realizado, por falta

de número em primeira convocaçao,
a Assembléia-Geral Extraordinária
mareada para esta data, são os Se-
nhores Acionistas do Banco do Brasil
S. A. convidades a se reunirem, em
29 Convocação, no edifício da sede
social do Banco, nesta Capital, às 15
horas do dia 14 do corrente, a fim
de deliberar sõbre:

a) aumento do capital social e con-
seqüente alteração do Art. 4.9 dos Es-
tatutos;

DECLARAÇÃO
Declaro, para fins de obtenção de

segunda via, que foi perdido o meu di-
ploma de Bachar a anos registro no
Ministério da Educação e Cultura,
através da Reitoria cta Universidade
Federal de Mina Gerais, de acoreto
com o disposto no Decreto número
48.933-60, sob o n9 605, no livro DV-1,
às fls. 61, conforme processo no 330-62.

O signatário com..0 grau cm 10 de
dezembro •-ie 1969 pela Faculdade de
Direito da Unive-sidade Federal de
Minas Gerais. — Eduardo Rios Neto,

Dias: 10-11 e 12-2-69
(N9 390 B - 7 2.63 — NCr$ 15,00)

Fevereiro de 1969

b) alteração do Art. 19 dos Estatu-
tos, a fira de adequá-lo à Resolução
tiv 106, de 11 de dezemort) Ca 1968, ao
Banco Central do Braál;

c) alteração dos Arte. 5 9 e 69 dos
Estatutos, a fim de institucionalizar
nova modalidade operacional;

d) supressão do Art. 35 dos Esta-
tuu3s, a fim de atender ao que dis-
põe o Art. 34 da Lei n.9 4.728, de 14
de julho de 1965;

e) aumento de sua participação no
capital da Cia. Aços Especiais Ra-,bira (Acesita).

Em caso de não haver número para
a realização da Assembléia, fica desde
já mareada a data de 25 do corrente,
em igual local e hora, para a ter-
ceira e última conveca,,ão.

A	 'rt	 "	 •

corrente, até a realização da Assem,
biela,
réncias de ações.

Brasília, D.F., 7 de fevereiro de
1969 — Nestor Jost, Presidente

Dias: 7, 11 e 12-2-69.

Consolidação das Leis do Trabalho
Alterações- do Dec. lei n. • 229 - 28-2-67

DIVULGAÇÃO N.' 1.007

PREÇO: NCr$ 0,55

•	 )VENDA:
Na Guanabara

\ Seção de Vendas a Av, Rodrigues Alves, 11;

Agènela I t Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reerabedso Postal
Em Brasília

Na Sede do DIN


